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CAPITULO I 
V DA ORQANIZAçAo "Boi TRIBUNAL ' 

A r i . V ' O Tribunal Superior de Justiça Eleitoral, é o 
órgão* supremo da Justiça Eleitoral, autônomo e indepen­
dente, nos termos estatuídos na Constituição Federal. 

Art. 2.°'O Tribunal Superior, com jurisdicção em.\tódo o 
território .nacional' e exercendo íuncções contenciosas e.ad­
ministrativas, tem a sua sede na •Capital d á Republica.-

- § i.° -'Compõe-se de um presidente, de seis membros \eífe-
ctivos e'de''s'eis'.substitutos (Cod".. Eleit.,- art. 10}'. 

" § 2.° O presidente será < o vice-presidente da - Corte Su­
prema, % , ' • • • , 

§ • 3.°- Os demais toiem-bros serão designados do .seguinte 
modo: 

.a) dois effectivos e dois'substitutos, sorteados dentre .os 
ministres da Corte Suprema; 

61 dois effectivos e dois substitutos sorteados -dentre • os-
desembargadores da Corte de Appellação do Districto Federal; 

c) dois, effectivos e dois substitutos, nomeados pelo Pre­
sidente da Republica, dentre seis cidadãos' de notável saber 
jurídico e reputação -illibadaj indicados pela Corte Suprema. 

Art . 3.°'-Serão sorteados, separadamente, em s e s s ã o . p u ­
blica da ' Corte' Suprema, dentre os membros desta e- os da 
Corte de Appellação, os .ministros e desembargadores que 
compõem o Tribunal. ' ' . ^ 

Art . ,4.° É" i n c o m p a t í v e l .para o.serviço'do Tribunal .e, não 
pode. fazer parte da lista organizada pela Corte Suprema: 

a) queãn oecupe cargo publico •• de que seja demissivel 
ad nutum; • -

b) quem seja direotor, proprietário ou s ó c i o de empresa 
beneficiada com privilegio, isenção ou favor, em .virtude de 
eontracto com administração publica; 

c) quem exerça mandato de caracter p o l í t i c o : federal, 
estadual ou municipal; 

d) quem seja parente até o 4° g r á o , ainda que por • a f f i -
nidade, de Ministro dà Corte Suprema. 

Paragrapho único. Aos cidadãos nomeados pela f ô r m a 
indicada iio artigo 2o, § 3", letra c, não se applica- a alínea TI 
do art. 1.325 do Código Civil, salvo causas de natureza 
eleitoral. , * .-

Art . 5.* São taníbemincompativeis;para.o.serviço.do T r i ­
bunal pessoas qúe tenham, .entre si, parentesco, • a inda-aue 
por -áffinidade, até o 4o gráou • " ' 

Paragrapho :unico. Verificado'ó parentesco, será' excluído, 
o juiz por último designado, - ' ; 

;—:— . -. . — — . . . 
- . .Art. G.° Dentre os seus membros, o Tribunal elegerá, em 

escrutínio secreto, pelo período de dois armos, por meio de 
cédulas, um vice-presidente. • 

Art . . 7." Por oceasião 'da posse,,o juiz do Tribunal pres-
tara compromisso-, formal de bem cumprir os deveres do 
cargo. 

- Paragrapho único. O compromisso será prestado perante 
o Presidente do Tribunal e constará de-termo assignãdo por 
este e pelo juiz empossado. 

Art . 8.° Nas sessões, o Presidente oecupará o topo da 
mesa, em cuja primeira cadeira, do lado direito, sentar~se-á 
o Ministro da Corte Suprema mais antigo do Tribunal,, se-
guindo-sè-lue o desembargador, igualmente mais antigo» Ma ' 
primeira .cadeira do,lado esquerdo, ficará!o outro ministro-e, 
na immediata, o outro desembargador. Observar-se-á a mes= 
ma-regra de antigüidade na collocação dos demais juizes. 
[ Paragrapho único, A antigüidade contà-se pela data da 
posse no Tribunal. 

Ar t . 9." O Tribunal somente poderá reunir-se é deliberar, 
com a presença.minima de quatro"membros, computando-se o 
que--exercer a presidência. (God. .Eleit. , art. 12.); . 

Ar t . 10. As decisões do'Tribunal são irrecorríveis,:salvo 
as.que pronunciarem a nullidadé, ou invalidade, de acto oú de 
lei, em face da Constituição Federal, e as que negarem ha* 
beas-corvus. Nestes casos, haverá recurso para a Corte Su­
prema. (Constituição Fed. , art.. .83, § I o .) 

Art . 11. Os membros do Tribunal servirão obrigatoria­
mente: por dois anãos,. nunca, porém, por mais de dois biéfi* 
nios consecutivos. 

§ i.° Para esse fim, a lei organizará a rotatividade dos 
que pertencerem aos tribirnaes, communs.- (Go"st. Fed.,-'ai*-» 
tigo 82, § 5».) . 

§ 2° Salvo motivo justificado, perante o Tribunal, o juis 
somente poderá solicitar exoneração depois de dois annos ds 
effectivo exercício. " ' ' 

. § 3.° Occorrendo vaga, o Presidente a comtaiunicará, par* t 
os devidos effeitos, á Corte Suprema. 

Art . -12. As vagas de juizes effectivos serão preenchidas 
por promoção dos- substitutos, á escolha do'Tribunal. (God. 
Elei t . , art. 10, § 5 \ ) ' , 

Art . 13. As faltas ou impedimentos dos membros do" T n 
bunal serão preenchidos, quando necessário, pelos seus rê= 
spectivos substitutos, por convocação do Presidente. 

. Ar t . 14': O Tribunal terá uma. 
definidas neste regimento. 

Art. 15. O juiz* ''do Tribunal perceberá, além dos .'venci­
mentos da íuneção publica aue exercer, o subsidio de cento 
e vinte mil réis por sessão ã ,que compareça. 

• _ Paragrapho único. .0 Presidente em exercício percebe I 
mais. a importância de quinhentos mil réis mensaes, a titulo 
.de representação. '.(Cod. Eleit . , .art. 16.)- . , 

secretaria com as íuncgôes 

Art . 16. Durante o tempo em que servirem os juizes dò 
Tribunal gozarão das garantias das lètrae b e c do art. 64 
da Constituição Federal. 

Paragrapho único. As medidas restrictivas da liberdade 
de locomoção, na vigência de estado de sitio, não attingem, 
em todo o paiz, os membros deste Tribunal. 

Art . 17. E s facultado aos juizes deste Tribunal gozai» âS 
férias no período em que as gozem na justiça pominum,-
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salvo no período de apuração de, eleição ou nos tres mezw 
anteriores á realização destas. (Cod. Eleit., art. 209.) 

' Paragrapho Vunico. Os demais juizes gozarão ferias k no 
período em que as requererem, salvo as restricçõea acima 
referidas. , ' 

C A P I T U L O n 

D A S A T T R I B U I Ç Õ B S D O T R I B U N A L 

Art . 18. São attribuições do Tribunal: 
a) eleger, dentre os seus membros, o vice-presidente; 
.»), elaborar seu Regimento Interno, organizar suâ Secre­

taria, seus cartórios e mais serviços auxiliar es; 
' *c) propor, ao Poder Legislativo, «reação ou suppressãõ 

de empregos© fixação dos vencimentos respectivos (Consti­
tuição Federal, art. 67, letra c}; 

d) nomear, substituir ou'detoiitiir os'funccionarios da sua 
Secretaria, dos seus cartórios e serviços auxüiares; 

e) conceder, nos termos da lei, licença aos seus membros 
e aos funccionarios que lhe forem immediatamênte 4 subor­
dinados; 

/) processar e julgar originariamente habeas-corpus, em 
casos pertinentes a matéria eleitoral, quando proceder a 
coãcção do Presidente da Republica, de Ministro de Estado oü 
de Tribunal Regional, ou quando houver perigo de eê con­
sumar a violência, antes que outro juiz ou tribunal, possa' 
conhecer dò pedido; ' 

g) conceder, em-maté r ia eleitoral, mandado de segu- > 
rança, contra actos do Presidente da Republica, de ministro de 
Estado ou quando não puder outro .tribunal ou juiz conhecér-
do pedido em tempo de evitar que sé consumo a violência; ' 

h) decretar, originariamente, perda de mandato legis­
lativo federal, nos casos estabelecidos na Constituição Fe­
deral; " 

i) decidir conflictos de juriedicçãò entre tribunaés re-
gionaes ou juizes de regiões eleitoraes differenles; 

j) adoptar, ou-propor ao governo, providencias para quê 
as eleições se realizem no tempo e na forma estabelecidos 
na le i ; 1 

k) fixar, quando não determinada1 na Constituição Fe­
deral; a data das eleições fedêraes, dé modo que se èfíe-
ctuem, de preferencia, nos tres primeiros, ou nos tres ú l ­
timos mezes dos períodos goyernamentaes; 

l) responder, sobre matéria eleitoral? ás consultas que 
lhe sejam feitas por autoridades publicas ou partidos regis­
trados; ' . . 

m) julgar, .em ultima instancfa, os recursos interpostos, 
das decisões dos tribunaés regionaes relativas a eleições, fe­
dêraes e.estaduaes; 

n)- regular a,forma ô 'b processo~dos recursos de que lhe 
caiba conhecer (Const. Fed. art. 83 § 6 o ) ; 

J o) expedir .instçucções necessárias á applicaçãO das leis 
eleitoraes e realização dàs eleições; 

p) requisitar, ouvido previamente o Tribunal Regio­
nal, força federal para cumprimento das decisões da Justi­
ça Eleitoral, quando a força estadual não estiver èm .condi­
ções de fazel-o; * . ' 

q) decidir sobre a exoneração de qualquer de seus mem­
bros, ou de juizes dos tribunaés regionaes; ; . , 

~t) regular p uso das maoEiinás de votar,; . 
s) 'permittir o exame'no archivo eleitoral de quaesqüéi' 

autos ou documentas; • • . - ' • ' 
t)y fixar os dias das sessões ordinárias; . 
u) mandar realizar, "ex-officiõ"' ou a requerimento, 

qualquer acto ordenado.pelo Código Eleitoral e omittidò sem, 
motivo justificado, pelos Tribunaés Regionaes, nos prazos da 
lei (Cod. Eleit . , art. 202); • . *. 

v) tornar desde logo extensivo ao resultado geral da 
eleição os effeitos do julgado em recursos interpostos con-r 
tra o reconhecimento de candidato; 

&•) attestar a legitimidade dos poder es eetâduaes eleôfci-
vos (Const. Fed.,.art. 12, §8°) no caso do art. 12, n. IV, dá 
Constituição Federal; ' ./ : . 

U) determinar, com a necessária antecedência, è de "ae- : : 

cordo coto os últimos computes officiáes dá população, o nu­
mero de deputados fèderaes, que devêm ser eleitos em cada 
Estado, no Districto Federal e no Território do Acre. 

C A P I T U L O I I I 

D A S A T T R I B U I Ç Õ E S DÓ P R E S I D E N T E 

-Art. 19. Compete ao Presidente dõ Tr ibunal : 
a) superintender a Secretaria; 
b) presidir,o Tribunal quando se reunir em sessão, 

propor as questões a 6erem decididas e apurar ò vencido; 
c) marcar as sessões extraordinárias; • 
d) manter a ordem nas sessões, fazendo retirar os as­

sistentes que as perturbarem; >. 
e) expedir portarias para execução das resoluções e de­

cisões do Tribunal; 
f) assignar, com o relator,- as decisões, as portarias e as 

rogatórias; .' • , 
g) empossar os juizes e os funccionarios dá Secretaria 

e dar-lhes substitutos nos seus impedimentos e faltas; 
• h) impor penas ;disciplinares aos funccionarios da Se­

cretaria, que deixarem de cumprir, os devérès dê seus 
cargos; 

i) mandar proceder a matricula de todos os funcciona­
rios do Tribunal; 

;') fazer .a distribuição dos processos aos juizes do T r i ­
bunal; 

k) despachar os processos, cujas decisões sejam de'.mero 
expediente; • 

l) representar o Tribunal nas solèmnidades e actòs of-
fíciaes, podendo, quando achar conveniente, delegar' essa 1 

funeção a um ou. mais juizes; 
m) nomear,, promover ou demittir os funccionarios da 

Secretaria; , 
ri) conceder licença àos funccionarios e ferias ao D Í V « J -

ctor da Secretaria; 
o) providenciar-para que o eleitor seja incluído na lis­

ta, quando verificada pelo Tribunal a procedência da recla­
mação; 

p) conhecer das suspeições postas ao secretario e mais 
f—^cionarios da Secretaria. 

' ; . . CAPITULO IV 

DAS -ATTOIBUIÇÕES DO V I C E - P R E S I D E N T E 

Art. 20. Compete ao vice-presidente substituir, o presi­
dente-nos seus impedimentos e faltas. 

Art . 21. O cargo de vice-presidente não impede que, como 
juiz do Tribunal, tenha as mesmas íuncções dos demais j u i ­
zes, salvo quando estiver no exercício da presidência. 
. ^ Art . 22. Em seus impedimentos o vice-presidepte será 
substituído suc-cessivamente pelos ministros da Corte Supre­
ma, desembargadores da 'Corte de Appellação e juizes nomea­
dos pelo Presidente da Republica, observado o principio da 
antigüidade. 

CAPITULO V 

. C O P R O C U R A D O R GERAI , 

Art. 23. O Ministério Público da Justiça Eleitoral junto B 
este Tribunal é .exercido por um procurador geral, nomea­
do pelo Presidente da Republica, dentre juristas de notável 
saber, alistado eleitor. (Cod. Eleit . , art. 49).. 

Art . 24. O procurador geral será substituído, em seui 
impedimentos, pelo procurador, regional do Districto Fe-

•déral. (Cod. Eleit . , art. 50). > 
Art. 25. As funeções de procurador são incompatíveis COÍE 

o exercício da advocacia em matéria eleitoral e criminal ou 
de qualquer outra funeção publiea remunerada, salvo'o'"iria*-
gisterio. (Cod. E lè i t . , art. 51)v. . . . 

§ i ° . Importa a perda dõ cargo a violação deste pre­
ceito. 

| .2° E ' defeso ao procurador ter actividade poUticò-
páí t idàr ia . 

Art . 26. Compete ao procurador geral: 
a) exercer a acção' pubüoa e,-promovêl-a até final eiâ 

todas as causas da competência do Tribunal; 
b) offícíar, e dizer de facto e de direito, nos processos 

eriminaes e nos processos eleitoraes èm que houver imtvu= 
geacão; 
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c) dar parecer sobre os assumptos submettidos á deli=-
beração do Tribunal, e tomar parte nos respectivos debates, 
devendo, em tempo opportuno,-para isto, pedir-a palavra ao 
presidente do Tribunal; 

• d) defender a jurisdicção do Tribunal; 
e) representar ao Tribunal sobre o que entender neces­

sário á fiel observância da lei eleitoral e especialmente para 
que ella. seja executada uniformemente,"»* quer.por, esto. T r i ­
bunal, quer pelos regionaes; i 

/) requisitar das autoridades competentes, as diligencias, 
certidões e esclarecimentos necessários ao bom desempenho 
das funccões do seu cargo; 

íjf) ministrar instruoções aos procuradores regionaes; 
h) dar posse aos procuradores regionaes e aos funccio­

narios do Ministério Publico "Eleitoral, podendo ser prestado 
por procuração o compromisso de bem servir; 

i) conceder licença e ferias aos procuradores e funccio­
narios do Ministério Publico Eleitoral. 

Ar t . 27. E ' mantida a Secretaria da Procuradoria Geral 
com a sua actual organização, podendo o Presidente do T r i ­
bunal designar, para nella servirem, outros funccionarios, 
quando o serviço o exigir. (Cod. Eleit . , agt. 57). 

Ar t . 28. O procurador geral officiará por escripto nas 
causas criminaes sujeitas ao julgamento do Tribunal, po­
dendo nas outras causas fazel-o oralmente na sessão do j u l ­
gamento. 

Paragrapho único. As sessões secretas em que se tratar 
de matéria criminal,. não serão assistidas pelo procurador 
geral. , 

Ar t . 29. O prazo, para o procurador geral arrazoar ou 
dar o seu parecer, será de 20 dias, contados jia data em que 
receber o processo para taes fins, salvo nos casos em que 
este regimento fixar prazo mais curto. 

TITULO II , . ' ^ . 

CAPITULO I 

D A S S E S S Õ E S 

Art . 30. As sessões serão publicas ©durarão o tempo ne­
cessário para se tratar dos assumptos e julgamentos que 
forem annuncíados com antecedência de, pelo menos, 24 ho-
ras.-.-salvo o que se dispõe neste .regimento sobre "habeas-
corpus". . • 

Paragvaplio único. Se algum dos juizes o requerer, po­
derá o Tribunal reunir-se em sessão secreta, devendo, po­
rem, ser proferida a decisão em- sessão publica, quando o 
contrario não se deliberar. 

Art . 31. O Tribunal Superior, a juizo do presidente e de 
accordo com as necessidades do serviço, poderá realizar, até 
tres sessões ordinárias por semana. " 

Art . 32. A ordem dos trabalhos, a ser observada na sessão, 
será a seguinte: 

1) verificação do numero de juizes presentes;-

. 2) leitura, discussão e approvação da acta da sessão an­
terior; • ' •' 

3) leitura do expediente; ' 
4) publicação de accordãos; 

• 5) discussão e decisão; 
a) de petições e recursos de "habeas-corpus"; 
b) ' de petições e recursos de mandado de segurança; 
c) de recursos eleitoraes; 
d) de. recursos criminaes; 
e) de conflictos de jurisdicção; 

• •• /) de consultas eleitoraes; . . 
g) de "qualquer outra matéria submettida aoconheci-

' mento dò Tribunal; . . . 
• 6) reclamações contra quaesquer funccionarios .da Se­

cretaria...' , i ,. 
' "^Paragrapho ún ico . ' Não obstante, a . ordem, de serviço 

acima estabelecida, o relator poderá requerer preferencia, 
para qualquer julgamento, motivando-a.. 

Ar t . 33. Os feitos serão distribuídos pelo presidente nos 
próprios- autos, por classes, em cada uma das' quaes recebe-
rão-numeração distincta,.e por escala, de modo a haveriigual-
dade na divisão entre os juizes. <• • 

Paragrapho unieo. Ao juis impedido por mais de i!B 
dias,-n|o se fará distribuição, e neste caso, ella recahirá no 
seu substituto. Cessado o impedimento, caberão ao substi­
tuído os autos que tiverem sido distribuídos ao substituto. 

Ar t . 34. Os,processos serão divididos nas seguintes 
classes: . ' 

l m , habeas-corpus, mandados de segurança,-e respectivos 
recursos; 

2*,. conflictos de jurisdicção; 
.3*, recursos eleitoraes, inclusive os extraordinários, so­

bre eleições municipaes; 
4*, recursos contra.a expedição.de diplomas e proclama-

cão de eleitos, nas eleições directas, estaduaes e federaes; 
5*, recursos e appellaçôes criminaes e processos crimi­

naes. de competência originaria do Tribuna!; 
6*, consultas sobre matéria eleitoral; 1 

7*, representações e reclamações ao Tribunal ou quaes­
quer outros papeis que, a juizo do Presidente, devam ser 
distribuídos para, pronunciamento do mesmo; 

. 8", cassação de mandato legislativo federal; 
9*, reconhecimento de delegados eleitores e expedição 

de diplomas a deputados federaes classistas. 
Ar t . 35. Haverá tantos livros quantas as classes dos 

feitos enumerados no artigo antecedente. 
Ar t . 36. O juiz-relator, servirá como preparador, em 

"todos os seus termos, quando se tratar de processo de com­
petência originaria do Tribunal. 

Art . 37. .O relatório será feito oralmente, podendo, en­
tretanto, ser lido. 

Art. 38. O juiz relator tem o prazo de 10 dias para estudar 
o feito, salvo em relação áquelles para cujo exame este regi­
mento fixa prazo mais curto, No caso de ser excedido qual­
quer prazo, deverão ser dadas as razões justificativas da de­
mora. 

. Ar t . 39. Os processos serão vistos pelo relator, sem re-
r visão,"pòdendo"-entretanta qualquer Juiz, na sessão do julga­

mento, pedir vista dos autos. Neste caso, serão julgados na 
sessão seguinte". 

Ar t . 40. Cada Juiz, concedida a palavra pelo Presidente, 
poderá falar duas vezes sobre o assumpto em debate e nãoj 
deverá ser interrompido sem a sua permissão. 

Art.- 41. Encerrada a discussão, o Presidente tomará o 
voto;'do relator em primeiro logar, e os dos demais juizes 
em-seguida/na ordem de antigüidade em cada classe a co­
meçar pela primeira .categoria, salvo a preferencia ao juiz 
que tiver pedido vista dos autos. 

Ar t . 42. A decisão será tomada por maioria de votoS( 
mas, havendo empate, em matéria criminal, será considerada 
favorável ao réo. 

- Ar t . 43. O accordâo será redigido pelo relator, ou, 
quando vencido, pelo juiz vencedor designado peto Presi^ 
dente. 

Ar t . 44. O accordão terá a data do julgamento e será 
assignado pelo presidente e pelo relator, podendo qualquer 
juiz dar a razão de seu voto em separado, ou em seguida ãj 
sua assignatura. ; 

: Art . 45. As actas das sessões, escriptas em livro pro«j 
prio, aberto, rubricado e encerrado pelo presidente, e resu-o 
mindo com-clareza tudo quanto houver oceorrido, conterão \ 

a) a data e a . h o r a da abertura da sessão; tf 
• . b) o nome do presidente ou do juiz que fizer as sua4 
vezes; • | 

• c), as nomes dos juizes que estiveram presentes; j 
d) noticia sunimaria das deliberações tomadas, mencioW 

nando-a qualidade do processo, recurso ou requerimento, 
apresentado na sessão, os Tribunaés Regionaes de onde pro-íi 
cederam e'os nomes das partes. g 

. ( § 1.° Lida' no começo de cada sessão a acta da ante«t 
rior, será encerrada.com.as observações que se fizerem á 
forem ápprovádas pelo Tribunal, e assignada pelo presidente^ 

"podendo qualquer, juiz fazer declarações escriptas, que serãíi, 
'nél-Iá' transcriptàs'a seu pedido. • $ 

§ 2." As actas redigidas pelo Director da Secretaria, quái 
deve pemànece r durante toda a' sessão no logar que lhe fòrj 
designado nelo, ©residente, serio publicadas,-na integra, THS 
'Boletim •.Eleitoral". • 
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CAPITULO II 

DAS A U D I Ê N C I A S -

Art . 46. O Juiz preparador dará as audiências neces­
sárias para a ingtrucção do feito em qualquer dia util e em 
boras que não prejudiquem o serviço do Tribunal. 

Paragrapho único. Servirá de escrivão um funccionario 
da Secretaria, designado pelo Director. 

Art , 47. Do que occorrer nas audiências 'far-se-á rela­
tório summario no protocollo por um termo, que o juiz ru­
bricará. 

Paragrapho único, ü termo será transcripto nos autos 
do processo. 

Ar t . 48. O Juiz deverá manter absoluta ordem na au­
diência, fazendo retirar quem lhe perturbe os trabalhos, 
prendendo, se tür caso c remettendo á autoridade competen­
te, depois de autuado. • -

§ 1." Assignarão o auto de flagrante o juiz, o accqsado 
e duas testemunhas, sendo o mesmo subscripto pelo escrivão. 

§ 2°. No caso do accusado se recusar a assignar o auto, o 
juiz o fará assignar por duas pessoas, o que será mencionado 
no mesmo. 

Ar t . 49 / Na audiência, as partes, os advogados e o escri­
vão ficarão de pé, quando falarem ou procederem a alguma 
leitura, salvo se o juiz permittir que o façam sentados. 

Art . 50. Findos os trabalhos e não havendo mais quem 
queira requerer, o Juiz mandará apregoar pelo porteiro, o 
encerramento do audiência. 

TITULO III 

Da Secretaria 

CAPITULO I 

Ar t . 51. A Secretaria terá um director, dois chefes de 
secção, quatro officiaes, tres' auxiliares, dois dactylographos, 
um porteiro, um continuo e dois serventes. 

Paragrapho único, O director é ao mesmo tempo secre­
tario do Tribunal e deverá ser bacharel em. direito, com pra- . 
tica forense de quatro annos ou de serviços nesta Secretaria. 

Ar t . 52. A Secretaria, que fuhccionará • sob ' a direcção 
geral do director e sob a superintendência do ^Presidente do 
Tribunal, divide-se em duas secções: 1*, a do expediente; 2*, 
a do registro e archivo eleitoraes. 

Ar t . 53. À 1* secção terá a seu cargo: 
a) a publicidade de editaes referentes aos processos que 

correrem perante o Tribunal; 
• b) o processo e registro das licenças concedidas aos 

juizes e funccionarios do Tribunal; 
c) a correspondência official do Presidente e do Secre­

tario; 
d) o livro de posse" dos juizes do Tribunal; 
e) a matricula do pessoal da Secretaria; 
f) o preparo das folhas de pagamento; 
g) ã guarda de todos os autos e papeis relativos aos pro­

cessos' findos ou em andamento; ' 
h) a entrega dos autos distribuídos pelo protocollista e 

apresentados pelo secretario ao Presidente, para fazel-os juK-
gar quando estiverem com dia para julgamento; 

t) fazer publicar com antecedência de, pelo menos, 24 
horas, a relação dos feitos prómptos para serem julgados na 
sessão seguinte á publicação; 

j) o registro dos accordãos; 
k) o registro das portarias expedidas pêlo Presjílente 

ou pelo secretario; • 
l) a expedição de cartas precatórias, traslados, alvarás, 

mandados e demais actos concernentes aos respectivos pro­
cessos; , 

TO) prestar informações aos interessados, quando pe­
didas, sobre o estado e o andamento do processo; 

n) passar certidões requeridas pelos interessadosi pre­
cedendo despacho do Secretario. 

Ar t . 54. Compete á 2* secção; 
a) a publicação do Boletim Eleitoral; 
b) realizar operações technicas de caracter eleitoral; 
c) publicar systematicamente a jurisprudência do T r i ­

bunal; * 
d) , b archivo eleitoral 

Ar t . 55. O archivo eleitoral comprehende os seguintes re­
gistros : 

-1% o dactyloscopioo, com uma segunda secção para as f i ­
chas dos eleitores inscriplos mais de uma vez; 

2o, o de processos, com uma segunda secção para as i n -
scripções cancelladas e para os processos de eleitores i n -
scriptos mais de uma vez; 

3o, o eleitoral nacional, com uma segunda secção de ex­
cluídos. 

Paragrapho único. O archivo eleitoral será regulado por 
instrucções do Secretario, approvadas pelo Tribunal. 

Art . 56. No Boletim Eleitoral publicar-se-ão: 
a) as inscripções archivadas até o dia anterior á publi­

cação do Boletim; | 
b) as' inscripções cancelladas ou. revalidadas; 
c) os accordãos, instrucções -e aetós do Tribunal e quaes- , 

quer outras publicações que o mesmo determinar; 
d) as leis e decretos sobre o serviço eleitoral; 
e) os parecer^s do Procurador. Geral da Justiça Eleitoral; 
f) propostas, estudos e suggestões referentes á matéria 

eleitoral. 
Paragrapho uníco. — O Boletim Eleitoral ó também o 

órgão official da justiça eleitoral do Districto Federal. 
Art . 57. A Secretaria fuiicciouará todos os dias úteis, das 

11 ás 16 horas. 
Paragrapho único. — O Secretario poderá, si o serviço o 

exigir, alterar o expediente de uma uu de ambas as secções. 
ou de'certo nuanero de funccionarios. 

•\ 

Art . 58. Os funccionarios estão sujeitos a ponto, assigna-
do até 15 minutos depois da hora inicial do expediente e en­
cerrado na hora terminal. 

§ i . " O porteiro, o continuo e os serventes devem com­
parecer uma hora antes da que for marcada para o inicio do 
expediente. 

§ 2." Será faltoso o funccionario que comparecer depois 
da hora marcada, se ausentar sem prévia autorização do Se­
cretario ou deixar de assignar o ponto de encerramento. 

§ 3.° As faltas serão contadas á vista do livro do ponto. 
Ar t . 59. A Secretaria não poderá, sob pretexto algum, res-

tituir documentos que instruírem os processos eleitoraes 
salvo determinação do Tribunal. 

Ar t . 60. Os-autos ou papeis só sahirão da Secretaria para 
a casa dos juizes e do Procurador Geral, quando os tiverem 
de estudar. 

Art. 61.. Todo o expediente dó Tribunal será-enlregue por 
intermédio da portaria. 

CAPITULO I I 

DAS A T T R I B U I Ç S B S D O S ' F U N C C I O N A R I O S 

Art . 62..'Compete ao director: 
a), dirigir os trabalhos da secretaria na forma deste Re­

gimento; 
6) cumprir ou fazer cumprir as ordens verbaes ou es-

criptas, emanadas do Presidente, e as determinações do Tri> 
bunal; 

c) exercer as funeções de Secretario do Tribunal; 
d) distribuir os. funccionarios pelas secções de accordí 

com as necessidades dos serviços e fiscalisar a execução 
destes; 

e) fazer lavrar as portarias, às. provisões e as ordens do 
Presidente; 

/) providenciar sobre a baixa dos feitos julgados pelo 
Tribunal; 

g) subscrever os editaes que forem publicados e os termos 
lavrados pela Secretaria; 

h) prestar as informações que lhe forem solicitadas pelo 
Presidente ou por qualquer juiz do Tribunal; • 

i) crear e rubricar os livros necessários para o protocollo 
e registro de actos da Secretaria, que não devam ser rubr i ­
cados pelo Presidente; 

j) representar ao' Presidente sobre as providencias que 
julgue necessárias para o bom andamento do serviço; 

k) representar ao Presidente sobre as faltas dos funccio­
narios, para que lhes seja applicada pena disciplinar; 
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I) ordenar, dentro da consignação orçamentaria ou dos 
fcreditos concedidos por lei, as despesas do expediente 
e requisitar os pagamentos, do pessoal, cujos créditos já esti­
verem distribuídos ao Thesouro Nacional para tal fim; 

. m) manter a ordem na Secretaria; 
n). fazer as designações dos funccionarios para a exe­

cução dos serviços previstos neste regimento; 
o) conceder férias aos funccionarios da Secretaria; 
p) abrir e encerrar o livro do ponto dos funccionarios; 
q) baixar instrucções para o'serviço interno da Secre­

taria; 
r) estabelecer normas methodicas e uniformes para 03 

jwchivos eleitoraes, f" 
Art. 63. Compete, em geral; aos chefes de secção; 
a) auxiliar a direcção dos trabalhos, conforme as ins­

trucções do director; 
b) cumprir ou fazer cumprir as ordens do director; 
ç) distribuir aos funccionarios o serviço que lhes couber; 
d) respondei' perante o director pela fiel e prompta exe­

cução dos trabalhos attribuidos á secção a seu cargo; 
e) examinar e corrigir os trabalhos da respectiva secção; 
/) fazer escripturar pontualmente e com clareza os livros 

á seu cargo; 
g) . 'prestar informações ao director sobre o retardamento 

tie qualquer processo, solicitando-íhe as necessárias provi­
dencias; " , ' 

h) levar ao conhecimento do director as faltas dos fun­
ccionarios' da respectiva secção; 

t) manler a ordem na secção a seu cargo, • 
Art . ü-í. Aos officiaes e aos auxijiares cumpre executar, 

do melhor modo* possivel e com presteza, os trabalhos que 
lhes forem confiados, 

Art. 65. O Üireotòr será substitutido pelo chefe da 1* 
secção, na sua falta pelo da 2°; os chefes''de secção por um dos 
officiaes cj estes pelos auxiiiares. 

. Art. 00, A guarda, a conservação e o asse to de todos os. ma-
teriaes e utensílios pertencentes ao Tribunal ficarão a cargo do 
porteiro, auxiliado pelo continuo e pelos serventes. 

CAPITULO III 

DOS VENCIMENTOS, DAS FALTAS JUSTIFICÁVEIS, DAS FERIAS, D A S 
i LICENÇAS E DAS APOSENTADORIAS 

Ari . 67. Os vencimentos dos funccionarios da Secretaria se-
, rão os fixados pelo Poder Legislativo, por proposta do T r i ­
bunal. (Const'. Fed., art. 67, lot. a). a 

Art . 68. As faltas, não excedentes de tres dias, em cada 
inez, consideram-se justificadas; e as excedentes quando oc-
correr: 

a) moléstia provada por attestado medico na pessoa do 
íunccionaiio; 

6) moléstia grave, igualmente comprovada em pessoa de 
sua família; 

c) nojo: 
d) casamento. 
Paragrapho único. As faltas não justificadas serão descon­

tadas nos vencimentos do funecionario. 
Ar t . 69. Não soffrerá desconto algum o funccionario que • 

deixar de comparecer por motivo de serviço do Tribuna! *ou 
da Secretaria, de que haja sido encarregado fora da reparti­
ção ou por exercer funeções publicas gratuitas e obrigatórias 
em virtude de le i . 

Ar t . 70. As faltas, férias, licenças e aposentadorias dos 
funccionarios serão reguladas pela legislação vigente appli-
cavei aos demais funccionarios públicos da União. ' 

§ 1'. Os funccionarios gozarão férias annuaes de 30 dias, 
revesando-se nas respectivas funeções, de modo a não preju­
dicar o serviço. . 

§ 2'. O funccionario que, por motivo de força maior,, dei­
xar de gozar as férias;, dentro do anuo civil , poderá gozal-as 
•no anns seguinte, accumuladas com as que tiver direito neste 
anno. 

•SAPITULO P7 

» A E S T A B I L I D A D E D O S F U N C C I O N A R I O S 2 D A S P E N A S D Í S C I P U N A R B S 

Art. 71. Os funccionarios, depois de dois annos, quando no­
meados em virtude de concurso de provas, e, em geral, depois 
de dez annos de effectivo exercício, só poderão ser destituídos 

em. virtude de sentença judiciaria ou mediante processo admi­
nistrativo, regulado por lei e no qual se lhes assegure átnpia 
defesa (Const. Fed., art. 168). 

Paragrapho único. Este processo será presidido por uni 
juiz do Tribunal, sorteado em sessão, servindo de escrivão um 
funccionario da Secretaria, designado pelo director. 

Art. 72. Os funccionarios têm todos os direitos que lhes fo­
rem assegurados pelo "Estatuto dos Funccionarios Públicos. 
(Const. Fed. , art. 170). 

Art. 73. Os funccionarios, em todos os casos de negligencia, 
falta de cumprimento de deveres, desrespeito ou desattenção 
ás ordens de seiss superiores hierarchicos, descortezia no 
trato de seus'companheiros ou das partes interessadas, revela­
ção de julgamento secreto, acceitação de gratificações, custas 
ou quaesquer emolumentos por serviços prestados em razão do 
seu cargo, ausência sem causa justificada, por mais de, tre-: 
dias consecutivos ou intercalados, durante o mez. ficam su­
jeites ás seguintes penas disciplinares, sem prejuízo da res­
ponsabilidade criminal, que no caso couber: ' 

I — advertência; 
II — reprehensão verbal ou por escripto; 
III •— suspensão até 30 dias. 

Paragrapho uuicô. As penas disciplinares serSo impos­
tas pelo Presidente do Tribunal, conforme a gravidade da falta 
comrnettida. 

Art. 74. A suspensão privará o funccionario, pelo -tempo 
correspondente, do exercício do emprego, da contagem de an­
tigüidade e dc todos os vencimentos. 

Paragrapho único. A pena de suspensão será apph-
cada depois de ouvido o aceusádo. 

TITULO IV 

Do processo no Tribunal 

CAPITULO I 

JDo "habeas-corpus* 

Art.'75. O Tribunal.concederá habeas-corpus originaria­
mente ou em gráo de recurso (Cod. Eleit., art. .13, let. f) par:i 
fazer cessar-violencia ou coacção, actual ou imminente, em ma­
téria eleitoral (Const. Fed., art. 113, n. 23, e ar t 83, let. Y). 

Paragrapho único. Será concedido originariamente ha­
beas-corpus sempre que proceda do Presidente da Republica, 
de ministro de Estado, ou de Tribunal Regional, a coacção 
actual,ou imminente, ou 'quando houver perigo.de se consuin-
mar a violência, antes que outro juiz ou tribunal possa conhe­
cer do pedido. (Cod. Eleit., art. 13, let. /) 

• Art. 76. O processo de habeas-corpus não comporta exame 
e prova que exijam maiores indagações. 

Ar t . 77 i O hébeas-corpus será concedido sempre que 
alguém soffrer, ou se achar ameaçado de- soffrer violência ou 
coacção em sua liberdade, por illegalidade ou abuso do poder. 
Nas transgressões disciplinares, não cabe o habeas-corpus-. 

Art. 78. O constrangimento deve. ser julgado illegal: 
a) quando não tiver justa causa; 
b) quando o paciente estiver preso contra expressa dis­

posição da lei ou em condições e logar não previstos ou im­
próprios (Const. Federal art. 175, let. 20; 

c) quando o processo estiver evidentemente nullo ou • 
prescripto o crime; 

d) quando tiver cessado o motivo que justificou o cons­
trangimento. 

Art. 79. Não constituo constrangimento illegal o. facto de 
estar alguém preso em virtude de sentença condemnatana. 
salvo nos casos de prescripção, hullidade patente dos autos 
«ev iden te incompetência do juiz ou Tribunal que proferiu a 
sentença. 

Art. 80. Poderão requerer habeas-corpus: 
a) qualquer pessoa, a seu favor ou de outrem; 
b) o procurador geral, como representante do Miuistoriu 

T-ublicq. 
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Art. 81. A petição para a ordem de habeas-corpus deve 
conter: \ . . . 

a) - o nome da pessoa que está ameaçada ou soffre a v io- . 
lencia,e o:, de quem é dellá causa ou autor; 

b) • certidão da ordem, de prisão ou de qualquer outra 
que importe constrangimento do paciente em sua. liberdade 
de locomoção, salvo impossibilidade provada de apresental-a; 
e, em;caso de simples ameaça,,as razões fundadas que tiver 
delheser infungido o mal; 

c) os motivos de persuasão da illegalidade da prisão, do 
constrangimento ou.da ameaça. 

Ar t . .82'. Apresentada a petição com os requisitos do ar-
tigorantecedente, o Presidente do Tribunal magdará.autüal-a 
e a distribuirá a .um dos juizes; mas faltando algum.delles, 
determinará o^seu preenchimento, antes da distr ibuição. . ' 

§ í.°'0 relator,imediante exame do caso, pedirá, se julgar 
necessário, informações á autoridade coactora ou apresen­
tará o "feito á :mésà, na mesma sessão em que receber os 
autos.1 . . . 

, §>2:*10 relator 'poderá indeferir in limine,, com recurso 
para o Tribunal, o. requerimento de habeas-corpus, no caso 
de manifesta, incompetência do Tribunal para conhecer do 
pedido. ' • „ • - • ' . • 

§ 3." .Discutida a matéria, decidir-se-á por maioria de 
votos dos juizes presentes, pela expedição ou não da ordem 
impetrada..' 

. .:'.§ v 4.°- No caso affirmativo, o 'Secretario •• do Tribunal es­
creverá ; a - ordem, que, assignada pelo Presidente, será envia­
da,', sem, demora, por officio ou telegrammaao coactor. 

§ 5." Na, decisão ordenar-se-á o compareci mento do pa­
ciente .eih dia. e hora determinados e se exigirão os esclareci­
mentos necessários. 'O Tribunal, poderá, se assim entender, 
dispensar' o-coinparecimento do paciente, mas, se este se 
achar solto-ou ausente, - será dispensado, provando impedi­
mento ou justa causa. • ' ; 

| 6.° Si, pelas razões allegadas ou documentos se evi­
denciar desde logo a, illegalidade da coacção, o Tribunal or­
denará-a immediata cessação do constrangimento. - : 

§ 7." Concluídas as diligencias para o comparecimento do 
paciente comocònductor , .detentor ou carcereiro, o-Presidente 
lhes fará as perguntas 'que entender convenientes ou forem 
requeridas pelo Procurador Geral pu qualquer Juiz. . 

- § .8.°. Encerrada à discussão, sèg-uir-se-á o julgamento. 
Art . 83. O paciente poderá apresentar advogado para 

deduzir o seu-direito, e sendo . menor, lhe será dado curador 
pelo'Presidente do Tribunal; mas,: na primeira phasé do j u l ­
gamento,.- o advogado, ou curador será admittido. apenas, a 
dar em termos, breves os esclarecimentos que algum- dos 
juizes pedir. Na segunda; não poderá occupar a tribuna por 
mais de uma vez, nem por.mais de quinze (15) minutos. 

Art.: 84. As,decisões sobre habeas-corpus serão lançadas 
nos autos, em forma de accordãoe as ordens necessárias, para 
cumprimento das suas determinações passadas por nieio de 
alvará ou salvo-conducto, em nome e com assignatura do pre­
sidente. do; Tribunal. 

Art. 85. A soltura do paciente; pendente o,processo de 
habeas-corpus, prejudicará o pedido, rias não impedirá 
qualquer procedimento contra o coactor, em conseqüência da 
illegalidade;da prisão. 

Art. 86. A concessão de habeas-corpus não põe termo ao 
processo, nem obsta a qualquer procedimento judicial que 
possa ter logar em juizo competente. 

•Art. 87. Sempre que,a decisão, concedendo habeas-corpus, 
reconhecer a nullidade. do processo, será este renovado no 
juizo ou tribunal competente.. supprindo-se as •• formalidades 
ommi t t idas . . . . . . . 

CAPITULO n 

. 'Art'.. Dár-se-á mandado de segurança, em' matéria 
- eleitoral, pára defesa de'direito certo e incontestável, amea­

çado, qú violado, pór acto manifestamente • inconstitucional ou 
ui'ega'1;'de-qualquer autoridade. (Const. Federal, art. 113, n. 33, 
léi n . 191 de 1936,,art. 1».) . , 

' Paragrapho único. " Consideram-se actos, de'autor idade 
•o-~ dás'entidades .autarchicas e de ..pessoas', nàturaés.-ou jur i -
òicas, ;.np .desempenho .de serviços públicos, • sm virtude de 

delegação ou de contracto exclusivo, ainda mesmo quando 
transgridam o mesmo contracto. (Lei n. 191, de 1936, ar­
tigo,1",, paragrapho uoieo. y 

Art. 89. O mandado de segurança não prejudica as acçoes. 
petitorias competentes (Const. Federal, art. 113, n . 33; le i 
n . 191, art.' 2°;.-. .: . •> 

§ 1.' O pedido.de mandado de segurança poderá ser re» 
noyado somente quando a decisão denegatoria lhe não hou-t 
ver apreciado o merecimento. 

.-.,.§ 2.° Cabe contra quem executar, mandar ou tentar exe­
cutar o acto que o tenha provocado. 

. Art. 90. O direito de requerer mandado.de segurança ,ex- ; 

tingue-se'depois dp 120 dias, contados da sciencia do acto im­
pugnado. (Lei n . 191, art-. 3*), O 

Art. 91. Não se .dará mandado de segurança quando.s© 
tratar: 

a) de liberdade.de locomoção exclusivamente; 
^ i>)- de acto de que caiba, recurso administrativo com ef-

feito suspensivo, independentemente de caução, fiança óu de­
posito; 

c) de. questão puramente .política; 
, d) de acto. disciplinar. 
, Art : .92. Cabe aoTribunal Superior conceder em matéria 

eleitoral, e originariamente, mandado de segurança, contra 
actos dó Presidente da Republica ou de Ministro de Estado, ou 
quando houver perigo de se consummar a violência antes de 
outro Tribunal ou Juiz conhecer do pedido! -(Código Eleitoral, 
ar.t. 13, letra g). 

Art. 93. A petição deve ser feita em tres vias e conter:; 
a) o nome, o estado civil , a profissão e o domicilio do 

impetrante; : -
b) exposição circumstanciada do facto;.' 
c.) demonstração de ser o direito allegadò certo e incon­

testável; . . ' • / • -
"• d) indicação precisa, inclusive pelo nome,.-sempre--que 

• possível, da autoridade a quem se attribue.o acto impugnado;-
•e) referencia expressa ao. texto constitucional ou legal 

em que se-funde--o -direito ameaçado ou violado por aquell-á 
acto: . ; . 

f) o pedido de garantia ou.de restauração do direito. 
§ 1." O pedido deverá ser. instruído, quando necessário, 

com documentos probatórios do direito allegadò e da sua 
ameaça ou violação'., -A'- segunda e á terceira vias da petiçãq 
inicial juntará o,requerente copias authentjcadas de todos oá, 
documentos.. -

§ 2." Se-o requerente affirmar que documento, nscessa-* 
rio á prova de suas àllegaeões, se acha em 'repartição' p u b l H 
ca ou em poder de autoridade, que'lhe não dê a certidão res^! 
pectiva, o relator requisitará, por officio, a. sua exhibição, 
em original ou em copia authenticada, no prazo que fixar, 
de treis a oito dias utels. 

§ 3.° Se a autoridade, indicada pelo requerente, • for st-
coactora, a requisição se fará no mesmo officio em que.sej 
lhe pedirem informações;'se se tratar, porém, de outra auto-»' 
ridade, a requisição, lhe será dirigida preliminarmente,; 
aguardando-se 'a decisão do incidente pára se solicitarem in-*', 
formações ao coactor. -, •'.. i 

§ 4.° Nos casos do paragrapho antecedente, se a autoriV 
dade não attender á'requisição, poderá o impetrante, nos tresi 
dias subsequentes, á terminação do prazo fixado, requerer nofil 
mesmos autos, justificação, por testemunhas, do allegadò* 
com citação do Procurador Geral, dos representantes da pes* 
sóa jurídica de direito publico interessada e da pessoa oul 
entidade a que attribue-o acto impugnado. A justificação nãO 
exclue outras diligencias que o juiz relator .determinar, nenaj 
elide a responsabilidade da autoridade a que se fizera a re-J 
quisição.. , . • | 
.'•'• § 5." Não são devidos quaesquer emolumentos pela jus«^ 
íificação,' tão pouco pelas certidões ou cópia do documento^ 
que, acaso a-autoridade coactora enviar para instruir as in* 
fqrmaco.es • 'solicitadas. \ • '•• '•. i 

Art.. 94.O, mandado; de' segurança será desde logoindefe*» 
rido quando não ' for caso delle, ou lhe faltar algum dos re* 
quisitos mencionados no-art, 93. 

"• §"l.° Recebendo o pedido, o juiz relator imrri'edi3taraente] 
v a) mandará -citar "o. coactor, por. officio, ou prçcatoriai 

afim''de lhe -ser" entregue a-segunda, vi a" da 'petição in ic ia l core 
a-: respectiva copia dos'documentos;. • , . ' 
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b) encaminhará, por officio, pelo correio e sob registro, 
ao representante judicial, ou na sua falta, ao representante 
legal da pessoa jurídica de direito publico interno, interessada 
no caso, a terceira via da petição inicial com a respectiva co­
pia dos documentos. 

• § 2.° Serão remèttidas também copias extrahidas pelo es­
crivão do documento requisitado, assim como da justificação 

• produzida. 
§ 3.* No officio de citação, quando for pessoa!, será fixa­

do o prazo de .10 dias úteis, que correrão em cartório,, para 
apresentação da defesa e das informações requisitadas. 

§ 4." Se íOr recusado o recebimento do officio, será isto 
certificado pelo escrivão, com a informação prestada pelo 
Correio. t 

§ 5.* O escrivão juntará copia do officio aos autos. 
6.° Findo o prazo acima mencionado serão os autos 

conclusos com as allégações e informações recebidas, ou sen. 
estas e o Juiz relator mandará então dar vista ao Procura­
dor Geral pelo prazo de tres dias.. 

§ 7." Findo esse prazo, o Juiz relator, depois de prévio 
•'estudo, com ou sem as razões do Procurador Geral, pedira 
dia para julgamento; isto feito, será o mandado julgado na 
sessão designada com preferencia aos demais-processos, salvo 
o de habeas-corpus. 

Art . 95. Quando se evidenciar, desde logo, a relevância 
do fundamento do pedido, e decorrendo do acto impugnado 
lesão, grave irreparável do direito do impetrante, poderá o 
relator, à requerimento do mesmo impetrante, mandar, 
preliminarmente, sobreestar ou suspender o acto-,alludido. 

Art . 96. A União é representada pelo Procurador Gera1.. 
.(Lei n . 191, art. 9). 

Art . 97. Se o Tribunal julgar procedente o pedido, pro-
• cederá na conformidade estabelecida no art. 10 da Lei nu­
mero 191, de 1936. 

' /* ' Art . 98. Cabe recurso'; dentro de cinco dias, da decisão 
do relator, que indeferir in limine o pedido. 

. < • • ' • ' CAPITULO III 

D0;S P R O C E S S O S C R I M I N A E S E D E C O M P E T Ê N C I A ORIGINARIA DO 
T R I B U N A L 

• Art. 99.. A denuncia, por crime cujo conhecimento compe-
-; tir originariamente ao Tribunal, será dada por escripto. pelo 

Procurador Ger.al, por delegados de partido ou por qualquer 
eleitor e deverá conter os seguintes requisitos: 

a) narração do íacto, com todas as circumstancias; 
b) o nome do denunciado, e a sua qualificação, se pos­

sível; 
c) as razões de convicção ou presumpção; 
d) a indicação das provas; 
é) o tempo >e o lõgar em que o delicio occorreu. 
Art. 100. Apresentada a denuncia ao presidente, este, de­

pois de mandar autual-a; designará, por distribuição, um juiz 
pára, perante elle, se processar o feito. 

ArL 101, O juiz, se receber a denúncia, determinará a cita­
ção do denunciado para apresentar defesa escripta, dentro do 
prazo do cinco dias improrogaveis. 

• § 1." Se o denunciado não for encontrado, far-se-á cita­
ção pôr edital, com o prazo de trinta dias, publicado por tres 
vezes nó Boletim Eleitoral. 

CAPITULO IV 

DO P R O C E S S O D A P E R D A D E M A N D A T O L E G I S L A T I V O F E D E R A L 

Art . 102. A perda de mandato legislativo federal, s-.-r.i 
decretada pelo Tribunal Superior, nos casos previstos no an­
tigo 33 e seus §§ 1° e 5°, combinado com o art. 89, § 2° da 
Constituição Federal. 

Art. 103. A perda de mandato de Deputado Federal pro­
cessa-se mediante denuncia dirigida ao presidente do. Tribu­
nal, pelo Presidente da Câmara, por Deputado ou eleitor. 

§ 1." A denuncia deve conter a indicação da causa que 
dá logar a perda de mandato pelo Deputado arguido, jun­
tando-se, desde logo, as provas em que o denunciante ;:e 

- funda. 
§ 2.° Apresentada a denuncia, o Presidente a distribuirá 

a um dos juizes do Tribunal, que servirá de preparador di­
reito. 

§ 3:° O juiz, se receber a denuncia, determinará a citação 
do Deputado arguido-para apresentar a* sua defesa escripU 
no prazo de 15 dias improrogaveis a contar da fé de citação 
certificada pelo funccionario encarregado da mesma. 

§ í:' Se o Deputado não fôr encontrado, por se achar au­
sente, o juiz preparador mandará fazer a citação por-meie 
de edital com o prazo nunca menor de 30 nem maior dê 90 dias, 

. publicado por 3 vezes no Boletim Eleitoral, sendo que uma pu­
blicação deve ser feita no primeiro dia e a terceira pelo me­
nos, cinco dias antes da terminação do prazo. 

" § 5.c Juntada a defesa, aos autos, ou findo o prazo respe­
ctivo, o juiz preparador concederá uma dilação probatoru 
de 15 dias, se for requerida. 

§ 0." Após a dilação probatória terão as partes o pra­
zo commum de 5 dias para ófferecer allégações finaes. 

§ 7." Expirado o prazo, o juiz preparador, depois de pré­
vio estudo, dentro do'prazo de 10 dias, submetterá o processo 
á-decisão do Tribunal, em dia que fôr previamente designado 

"pelo presidente, permittindo-se ás partes falarem pelo espaço 
de 15 minutos na sessão do julgamento. 

Art. 104. O Procurador Geral poderá sér assistente de 
qualquer das partes e officiará no feito em razão do seu 
cargo. 

Art. 105. Do despacho que não receber a denuncia caberá 
recurso para o Tribunal, servindo de relator O juiz preparador 
sem voto. 

Art. 106. O processo da perda de mandato de Senador Fe­
dera! obedecerá às mesmas normas mutãtis-mutaíiàis deste 
capitulo. ' 

C A P I T U L O V 

DOS CONFLICTOS DE JURISDICClO 

§ 2.' Apresentada a defesa ou findo o prazo respectivo, 
o. juiz preparador concederá ás partes uma dilação probató­
ria, eommum.de dez dias, se for requerida. 

§ 3* Após a dilação probatória, terá cada uma das partes 
o prazo de 5 dias, para offerecer allégações finaes. ' 
.. -: | , 4." Expirado o prazo, o juiz preparador submetterá a 
causa..á.decisão do Tribunal; sendo permittida ás partes, na 
sessão dò julgamento, defesa oral pelo tempo dè 15 minutos. 
. . . §. 5.° Do despacho do juiz não recebendo a denuncia, ca­
berá.recurso para o tribunal, mediante petição fundamen­
tada, - dirigida ao-presidente, dentro do prazo de 5 dias c o i ­
tados da. data ©m que ô recorrente Houver tido sciencia do 
despacho. Apresentado o recurso ao Tribunal, será julgado 
na primeira sessão seguinte á data em que os autos forem1 

conclusos ào relator, que será o juiz preparador, sem voto. 

Art. 107. Tanto os tribunaés regionaes, por meio de repre­
sentação, como o Ministério Publico.ou qualquer interessado, 
mediante requerimento, poderão promover conflictos de ju ­
risdicção, especificando os. actos que o consti tuém / e juntando 
as provas que tiverem. 

Art . 108. Distribuido o feito o relator poderá ordenar 
immediatamehte aos presidentes, dos Tribunaés ou juizes crr. 
conflietò que sobreestejam no andamento dos respectivos' 
processos. . ^ 

Ar t . 109. Expedida 'ou não a ordem, o relator resolverá 
immediatamente sobre a necessidade de serem ouvidos, den­
tro de curto prazo, os, Tribunaés ou juizes em conflícto, se 
estes, ex-officio, ã requerimento das partes .ou do Ministério 
Publico,, não houverem dado os motivos porque se julgam 
cu não competentes, ou se forem insufficientes as informa­
ções e documentos apresentados. 

Paragrapho único. E m seguida, o relator mandará ou­
vir o Procurador Geral, nò prazo de cinco dias. 

Ar t . 110. Findo esse prazo e estando devidamente in­
struído o processo, o relator o apresentará em mesa pur, 
julgamento na primeira sessão. 

A^rt. 111. Quando se tratar de conflictos entre Tribu­
naés Regionaes cabe aos relatores dos feitos prestar a* i r - . 
formações a que se refere o art. 109 deste Regimento. 

Confere com o O r i g i n a l 
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GAPITULO VI 

• DO P R O C E S S O DE REGISTRO D E PARTIDO B SUA GASSAÇÂO 

Art.' 112. Considera-se partido político o que tiver ad­
quirido personalidade civi l nos termos da le i . (Cod.'Eleito­
ral, art. 166.) . . . 

Ar t . 1,13; O partido político cujo âmbito de accãose es-
Ieuder por mais de uma-região, deverá, ser'registrado no T r i ­
bunal Superior. (Cod. Eleit., art. 167, § 2 o.) 

Ar t . 114. No requerimento do registro, o partido declara-
la o, âmbito.de sua acção.partidária', constituição, denomi­
nação, orientação política, seus órgãos representativos, o. 'ende­
reço, de sua sede principal, e o seu representante perante 
este Tribunal. 

Ar t . 115. O pedido de registro deve ser acompanhado : . 
a) dò cópia athenticada dos estatutos e dé certidão do 

registro a que se refere o art. .18 do Código Civi l ; 
6)< de declaração escripta^de: adhesão, assignada, pelo me­

nos, por duzentos eleitores, quando se tratar de partido com 
caracter provisório? 

Àr t . 116. No caso de alliança de partidos já registrados, 
basta que V requerimento seja assignado pelos seus repre­
sentantes. 

À r t . ' 1 1 7 . Recebido o pedido com os requisitos exigidos 
aos artigos .antecedentes,.o presidente o distribuirá a d-m dos 
juizes;' este verificará desde .logo .se está em termos e, no caso 
contrario, mandará preencher a falta. 

Paragrapho único. Satisfeita; ou não a exigência ordenada 
pelo. relator, o Tribunal deferirá 'ou não o pedido e 'mandará 
publicar a. decisão. 

Àrt-. 118. Não será permittido. o registro de partido cuja 
orientação seja contraria á Constituição Federal. (Const. Fer 
dera!, art. 113, ns. 9 e 12 e art. 178). 

.Ar t . 119. O partido registrado que>modificar os seus Es­
tatutos para adoptar outra orientação '.política,, é obrigado a 
súbmetter a modificação á approvação do Tribunal. 

Paragrapho único. A inobservância desta exigência dará 
logar a cassação do registro, mediante provocação do Pro­
curador Geral ou de qualquer eleitor.. , 

At. ' 120. A cassação do registro processa-se mediante re­
presentação do interessado que deve, desde logo, juntar aà 
provas a respeito, ou indicar onde se encontram. 

| 1." Recebida e distribuída a representação, mandará o 
relator dar.sciencia ao partido querellado, marcando-lhe o 
prazo de quinze dias. para a defesa. 

- § 2,° Esgotado este prazo, o relator mandará dar~ vista ao 
Procurador Geral.pelo prazo de dez dias. 

.§' 3.° Com ou sem o parecer, o relator, depois de prévio 
exame do processo, o apresentará em mesa para julgamento; 

CAPITULO VII 

DAS? CONSULTAS, REPRESENTAÇÕES E RECLAMAÇÕES AO TRIBUNAL 

•Art.- 12.1. Cabe .a este Tribunal responder, sobre matéria 
eleitoral, ás-consultas.;que lhe sejam feitas por autoridades pu-

-blicas ou partidos .registrados. (Cod. Eleit . , art. 13, let. m.) 
Ar t . .122. . Ás consultas, representações ou reclamações, 

assim como quaesquer outros papeis sobre os quaes, a juizo 
do presidente,-deva haver decisão deste-Tribunal, serão dis­
tribuídos a. um juiz relator. 

§ 1.* O, relator, se achar necessário, mandará auea-Secre-
taria do: Tribunal informe a respeito; : 

'§ 2."-Dentro do prazo de dez dias, no máximo, o relator 
pedirá dia para julgamento,, expondo, . en tão , verbalmente, o 
caso em sessão, e concluindo pela solução cabível na espécie; a 

• d°.c.isão dó Tribunal, poderá ser logo transmittida Pelo Tele-
KpaphO, làvrandò-se posteriormente o accordão. ; ' 

§ 3." O Tribunal abster-se-á de'rèspohder a consulta se se 
í.ratár de caso concreto, ou que possa v i r e m g r á o d è recurso, ' 

!"jni assim sobre "matéria de competência originaria de T r i - -
-unal Regional. 

. Art.;~123. Applicam-se as disposições do artigo àntece= 
dente aos processos de isenção de serviço eleitoral, pedida pos 
juizes de Tribunaés Regionaes antes de decorrido o prazo de 
dois annos de effectivo exercício, ou nos demais casos previs-í 
tos na lesislação eleitoral. 

, CAPITULO v n i 

DA REFORMA DE AUTOS PERDIDOS 

Art. .124. No caso de- extravio de autos, o Secretario le~ 
vara d íactó, por escripto, ao conhecimento do relator, ou do 
Presidente si o processo, estiver findo, o qual mandará autuar 
a informação.e dar noticia delia, tres vezes durante 10 dias, 
no Boletim' Eleitoral. • 

§ I o . O juiz relator preparará o novo processo até que 
se julguem os autos perdidos sufficientemente restaurados. 

§ 2°. Estando os autos restaurados em termo de julga­
mento, o relator os apresentará em mesa, fazendo succinta. ex­
posição dos mesmos e das provas em que se "baseou a restau­
ração, seguindo-se julgamento pelo Tribunal. 

§ 3." A decisão só poderá versar sobre a restauração dos 
autos. 

_ 1 $ 4°. Os autos assim reformados substituirão os originaes 
e produzirão os mesmos effeitos legaes. 

§ 5 o. Prevalecerão os autos originaes, si appareCerem; e, 
neste caso, os restaurados serão'a elles appensados. 

Art . 125. "Cabe, também, a qualquer.interessado promo­
ver a restauração dos autos, assim como ser assistente no 'CÍISO 
em quB a iniciativa não seja sua. 

V T I T U L O V ' . 

Dos recursos 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAES. 

A r ' . 126. Compete ao'Tribunal Superior regular a forma 
e o processo dos recursos de que lhe caiba conhecer (Consti­
tuição Federal, artigo'83, § 6 ° ) . 

A r i . 127. "O Tribunal conhecerá: N 
a) dos recursos das decisões proferidas pelos Tribunaés 

Regionaes. sobre habeas-corpus e mandados de segurança; 
• • J>) dos recursos eleitoraes no sentido estricto; 

e) dos recursos contra expedição de diplomas; 
• d) dos.recursos extraordinários sobre eleições municioaes 

(Constituição Federal',, art. 83, § 5°); 
• e) dosrecursos criminaes; 
/') dás cartas testemunhaveis. 
A r i . 128. G's termos, em autos submettidos á decisão 

aeste. Tribunal, em gráo de recurso, serão lavrados em segui­
da ao u'limo termo do processo no Tribunal recorrido. 

A r i . 129. Julgados os - recursos, o Presidente Superior 
determinará por despacho a baixa dos autos, para a devida 
execução. 

Ar t . 130. A desistência de qualquer recurso deve ser. 
feita por- petição, tomada por termo nos autos, e homologada 
pelo Tribunal. 

Ar t . 131; Não ficarão prejudicados os recursos quando 
por falta, erro -ou omissão dos funccionarios, dos juizes ou 
do Tribunal-Regional, não tiverem seguimento ou não forem 
apresentados, ao Tribunal Superior dentro do prazo legai; de­
vendo, porém, ser, decretada a responsabilidade daquelles que 
derem causa a demora^ 

; Ar t . 132. Aos accordãos do Tribuna! Superior"só se ad-
mittirão. embargos, quando se .tratar de decisão originaria ou 
quando forem. de .declaração por serem os mesmos omissos, 
contraditórios ou obscuros em relação a questão principal re­
solvida. 

Ar t . "133". Para-o Tribunal .caberá, destro de 48-horas, 
recurso dos actos, resoluções ou desDachos de seu Presidente' 
oú juiz relator. 

. A r t . 13.4. Serão .interpostos dentro de dez dias, quaes­
quer recursos com prazo, não' especialmente fixado neste Ço- , ' 
digo, cohtando.-fie. esse.prazo.da data.da publicação do acto • 
resolução ou despacho, no órgão official.' " '. . ' ' . ' ' 
. . ' A r t . 135t., Ao. tomar conhecimento do processo, poderá o ' 
Tribunal Superior, sempre'.que ó entender conveniente, attri-
buir efíeito suspènsivo ão recurso, dando sciencia a ó Tr ibu­
nal recorrido. . , 

Confere com o O r i g i n a l 
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CAPITULO II 

; , D 0 S R E C U R S O S DAS DECISÕES PROFERIDAS * PELOS TRIBUNAÉS 

'. • ' ' . REGIONAES SOBRE-"HABEAS-GORPÜS. 

' Ar t . 136. O recurso das decisões proferidas pelos Tr ibu­
n a é s Regionaes sobre habeas-corpus deve ser .interposto, p r o ­
cessada e r è m e t t i d o nos p r ó p r i o s autos' em. que es t iver ' lan­
ç a d a a decisão recorr ida . 

Art . 137. O recurso p o d e r á ser interposto dentro de dez 
dias contados-'da data da p u b l i c a ç ã o da d e c i s ã o recorrida, s u ­
bindo o» autos a este Tribunal, dentro de 24 horas-de sua i a -
t e r p p s i ç ã o . . . -' > 

Art . 138. Recebido e d i s t r i b u í d o o recurso, o, re lator'na 
s e s s ã o de julgamento, f a r á succinta e x p o s i ç ã o da m a t é r i a , i s é -
guiiido-se a d i s c u s s ã o e a v o t a ç ã o , com o b s e r v â n c i a das regras 
estabelecidas nos artigos 83 a 87 deste Regimento, no que fo­
rem a p p l i c a v è i s . - * ' -

CAPÍTULO III 

DOS RECURSOS ELEITORAES NÓ. SENTIDO E S T R 1 C T O . 

Art . 139. São recursos eleitoraes no sentido estriclo,, os 
• admissíveis dos actos, r e s o l u ç õ e s ou despachos dos Tribunaés 

Regionaes sobre-.matéria eleitoral 'propriamente dita, e qué 
não se acham expressamente regulados em Capitulo especial 
deste Regimento. 

Paragrapho único. Estes recursos-devem ser interpostos 
dentro de dez dias, contados da publicação • do • açlo, resolução 
ou despacho no "Boletim Eleitoral.",'onde houver, ou no órgão 
afficial do Estado, 

Art . 140. A petição deve ser fundamentada e conter'in­
dicações das provas em que se basear o 'recorrente. 

§ 1.° Independe de despacho a sua interposição, quê será 
'ornado por termo na Secretaria -do,-Tribunal recorrido.. . • 

§ -2." O Tribunal recorrido, dentro de .48 horas,..íara su-
Dir os autos ao Tribunal Superior, com o.-termo a que se 

"- refere-o § I o deste'artigo. . i 
§ 3.° A Secretaria lavrará, no dia da apresentação dos 

autos de recurso, termo de recebimento e. os' fará immedia-
;amente conclusos aó Presidente, para distribuição.. 

§ i.° Ao. recorrente ou ao recorrido, que - houver protes­
tado por provas, será concedido para isso d prazo -improro-
gave.1 de 15 dias, contados da data da publicação, (em mão do 
Secretario, do despacho que deferir o pedido de concessão de 
orovas. 

§5 . ° Processa-se a prova perante o juiz relator, ou pe-
/ante juiz eleitoral ' designado .pelo* Presidente'. 

§ 6.° Produzida ou não a prova, o relator mandará 'dar 
vista ,ao Procurador Geral, que apresentará o seu parecer no 
prazo máximo de dez dias.. 

§ 7.° Os autos, após audiência do Procurador Gera!, vol­
tarão ao relator, que, examinando-os, apresentará o feito 
para julgamento. " . . 

§ 8." As partes poderão examinar os autos na Secretaria 
e apresentar allégações escriptas e documentos, dentro de 48 
horas, as quaes serão juntas ao processo mediante despacho 
do juiz relator. Depois de exgotado este prazo irão ..os autos 
ao Procurador Geral, nos termos do § 6°-deste artigo,' 

§ 9.° Os recursos extraordinários sobre eleições muni-
'cipaes, processar-se-ão segundo as normas deste artigo, sendo' 
indispensável, na petição, no tei'mo ou nas razões, indicar-se 
'aí jur isprudência-do Tribunal. Superior, não observada pela 
decisão recorrida, < 

CAPITULO IV 

DO3 RECURSOS CONTRA EXPEDIÇJÃO DE DIPLOMAS 

Art.. 141;. O -Recurso contra• e x p e d i ç ã o de diplomas' oti 
reconhecimento de candidatos, nas e l e i ç õ e s federaes e esta-
d q ç e s , s e r á interposto .para o Tribuna!*-Superior dentro.:de 
dois dias contados, da sessão c n que o Presidente do Tribu­
na! proclamar os eleitos. • .• '- , . . ;- " , • .-. 

- i .1." Sempre que o Tribunal R.égíonaI v dèterminar a-rea-, 
íizaçáo de r > o v a s - e l e i ç õ e s , o prazo para' i n t e r n o s i ç ã o .deste re ­
curso, contar-se-á da s e s s ã o em <rué, í e i t a - a ' a p u r a ç ã o . - - d a « 
s e c ç õ e s renovadas, fôr 'proclamado o.resultado tota!-'das-elei­
ç õ e s , inclusive as votações suDpiementares 

| 2.'. Nos casos de recurso originário para. o Tribuna 
Superior, 'o termo poderá ser tomado na Secretaria do Tri­
bunal Regional dentro de cinco dias ou na do Tribunal Su­
perior, dentro de trinta dias-. 

. ' • ' • / 
A r i . 142. O processo do recurso de que trata o artige 

antecedente, ó o seguinte: — Expedido o diploma reconhe­
cendo qualquer candidato, o. qtle se julgar prejudicado pdh 
decisão do Tribunal Regional, interporá o recurso e pedi.ü 
ab Presidente do Tribunal recorrido que mande notificar,'da 
sua interposição, por Edital, com o;prazo-de 48 horas, os in­
teressados no pleito eleitoral. O Presidente, deferindo o pe­
dido, mandará publicar a notificação requerida,, no "Boletim 
Eleitoral", onde houver, ou no órgão bfficial do Estado. 

§ 1°. O. processo'deverá ser encaminhado -ao Tribunal Su­
perior, dentro de 48 horas da publicação determinada nesti! 

artigo, com as informações e esclarecimentos do Tribunal re­
corrido.. 

§ 2°. Subindo ou autos ao Tribunal Superior, o Presiden­
te os distribuirá ao juiz a quem couber na respectiva escala, 

§ 3 ° . No caso do- § 2.° do artigo 141, uma vez lavrado c 
termo no Tribunal Regional este o remetterá, autuado, ao'Tri­
bunal Superior, immediatarnente depois da publicação do re­
curso. 

Art . 143. No processo dos recursos contra a expedição dt 
diplomas ou reconhecimento de candidatos, pelos Tribunaés . 
Regionaes, observar-se-ão, no Tribunal Superior, as disposições 
dós -pa.i-agraphos e artigos seguintes. 

§ 1 . " Recebendo'os autos conclusos, o Presidente do Tr i ­
bunal designará o relator, obedecendo a uma escala especial 
para esta classe de recursos, organizada segundo "a oolloca-
ção dos juizes na ordem decrescente de antigüidade. 

§ 2', O relator, no prazo de oito dias, contados do re­
cebimento dos autos conclusos, apresentará o seu relatório 
e parecer sobre as decisões do Tribunal a quo, em recursos 
de. resoluções tomadas pelos presidentes das turmas apura-

' doras, bem como sobre as • resoluções do mesmo Tribunal . 
a quo em sessão plena, referentes áo processo da apuração, 
quer por -provocação de qualquer de seus membros, quer 
mediante impugnação ou .reclamação de interessados. 

' O parecer terminará, formulando conclusões que - pre­
cisem: " . • . ' 

" a) as. secções eleitoraes, cujos resultados apurados pelo 
Tribunal Regional, devam ser. annuüados (art. 160 do Códi­
go Eleitoral), mencionando o total das votações, secção> por 
secção; : . 

o), as secções eleitoraes cujos resultados annullados pelo 
Tribunal Regional, devam ser apurados, 'mencionando o total 
da votação em cada uma das secções que assim devam ser 
apuradas; -

c) as cédulas, que, por nullas, não devam,ser apuradas 
(citf Código, art. 124, combinado com o art. 160, n . 6 e arts-83 
e 152) em secções eleitoraes cuja votação, entretanto fòr vaüda; 
mencionando-se quaes as secções em que foram recolhidas 
taes cédulas, quantas são ellas "em cada secção e quantos são 
os votos que, de cada candidato, devam ser deduzidos por 
effeito de tal nullidade; 

d) si, á vista do numero de suffragios annullados, deve 
Pu não .ser feita nova eleição em-toda a região eleitoral; 

e) no caso de se não annullar a eleição em toda a Região 
em que secções deve haver nova eleição; 

/) os votos computados para cada legenda e candidato, 
discriminadamente segundo o Código: 

g) os candidatos inelegíveis, quando os houver, e tive­
rem sido por tal motivo contestados. 1 

§ 3°. Findo o prazo marcado no paragrapho antecedenif.. 
o. relator apresentará os autos'em mesa com o seu parece; 
acima referido,.que o presidente do Tribunal.mandará,publi­
car para conhecimento dos interessados, no 1° numero,"a se­
guir" do "Boletim Eleitoral".. 

§ 4* Dentro do prazo eommum e improrogavel de qun-
tvo dias consecutivos, contados da publicação do parecer d--
relator no "Boletim .Eleitoral, poderão por si ou .por procura 
dores especialmente constituídos, os contestantes, os eanrfc -
datos diplomados ou não e pessoalmente,- os delegados 
partido ~que houver: concorrido ao pleito, offerecer ailleg,';-
ções. e idócumentas, em contestação ou em. apoio do pareci­
do relator; pára o que, na Secretaria e sob as vistas de li­
dos funccionarios delia lhes será facultado o exame dos pap; : 
eleitoraes, referentes, á eleição que se discute. 
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S 5." Findo o prazo do paragrapho antecedente e juntos 
aos uiitos as ulleguçGes .e documentos, que houverem sido apre-
.-•ci]lados.' será o feito concluso ao relator, que mandará, delle 

vista ao. Procurador Geral para dar o seu parecer no prazo 
de de/, dias.- '• - . • 

líliiU-eguea os autos, pelo Procurador Geral, serão imme-
i.iiiilaijiente conclusos ao relator, que dentro do prazo de cinco 

• .-lias, nelles porá o seu "visto" e pedirá dia para julgamento, 
píii'a'ü qual o. Presidente convocará, se julgar conveniente, 

.. .'>:,sãu extraordinária, dando em qualquer caso aviso aos i n -
l.Tcs-sudos mediante publicação no "Boletim Eleitoral". 

§ 6". Na sessão designada, será o recurso chamado a ju l - ' 
j-an lento de preferencia a qualquer outro .processo / Feito o re- -

. iatorio, será dada a palavra a qualquer dos contestantes-"ou 
('.uididatos, ou. a seus procuradores si o pedirem; primeiro'aos 
rontesUntes, depois aos candidatos, e contestados pelo prazo • 
improrogavel de 15 minutos -para cada um. Tratando-se po-
H-iit, de delegados de partido, o prazo será de 30 minutos e -
L-ancedido somente a um de cada'partido.'Nos debates, são 

' vedadas allusões pessoaes, offénsivás; sob pena- de ser cassada 
:a palavra ab orador. - ' • 

§ 7." Findos os debates, si houver, será facultado áo Pro­
curador. Geral usar dá palavra e, em sqguida, proferirá o.re-
i;iLur'ü sou voto, no qual poderá, á vista das allégações e pro­
vas apresentadas .e • da discussão oral,, modificar as conclu­
sões do parecer a que se refere o § 2 o ; e, em seguida, to­
mará o presidente os votos dos demais juizes na forma usual. 

§ 8°. P o d e r ã o relator, em vez de proferir logo o . seu" 
vi-lo;- pedir seja o julgamento adiado para a sessão seguinte, 
;ü'itn.de-melhor considerar alguma duvida resultante do debate 
'•ntre as partes. • ' , 

Qualquer dos juizes poderá pedir vista dos autos pelo 
•prazo que'o Tribunal conceder e não excedente de cinco dias. 

g 9". Si do. julgamento resultarein alterações na apura­
ção effectuada, ou. no modo "por qúe foi feita, pelo Tribunal 
•liegioual, ou si no mesmo julgamento se concluir pela ine-
lugiuilidade de candidatos considerados. elegiveis. pelo Tribu-
suil Regional ou vice-versa,.o relator" determinará, .afinai, no 
iicoórdâo, que, dentro em cinco dias'da publicação ' deste^ a 
secretaria levante as folhas de apuração parcial das secções 
cujos resultados ficarem alteradas, bem como uni mappa -do 
resultado-gorai da apuração'na região em causa, de.acoòj-do 
com as modificações decorrentes do julgado. 

Todavia, quando no aecórdão hajam sido ordenadas 
novas eleições parciaes, eni secções eleitoraes annulladas, ou 
quando' confirmada idêntica providencia," já ordenada pelo 
'Tribunal Regional, aguardar-se-á -a- communicação do 
i-fsultado das novas eleições,, afim de ser incorporado' nas 
(olhas de apuração e^no mappa, que a Secretaria terá de oc-r 
ganizar. • ... 

§ 10. No caso de haver sido declarada a nullidade da 
eleição em toda a região eleitoral, publicado, que seja, o ac-
i-ordão, o presidente-do "Tribunal -Superior enviará cornmu-
mcação.do julgado ao secretario dá presidência da Asseuibléa 
Nacional e ao presidente do*Tribunal Regional; a este para 
que providencie no sentido de sô proceder á nova eleição, nó 
prazo máximo de quarenta dias. 

§ 11. Si houverem sido ordenadas eleições parciaes, cm 
secções. annulladas, o Presidente do Tribunal Superior com-
mufiicará o factoao Presidente, dó Tribunal Regional, afim de 
que este proceda como se dispõe no artigo 161 do Código E l e i ­
toral. • ' - . • ' ' . . . 

Art . 144. Nos. casos previstos no § 9°, do-artigo' antece­
dente — organizados, que sejam, as folhas de apuração e o 
;t)jppa de'que-abi se trata, serão os autos conclusos-ao r-2'a-
Lor, que, dentro em tres dias, ou 'de terminará as correeçòes-

.a serem feitas, no dito níappa ou nas folhas de apu­
ração, 'ou, caso lhe pareçam • exactos, apresentará um novo 
parecer indicativo dos effeitos do julgado- "sobre o.resultado 
gèrul da -eleição, no qual serão mencionados os Deputados e : 

supplentes que, em conseqüência da decisão prejudicial de 
nwy trata'o § 9*',do artigo antecedente, devam ser reconhe­

cidos eleitos. ' • • • ' • ' " 
§ I o . Sempre que o parecer concluir pela annullaçfto. ou 

.'iiu confirmação cie diplomas já expedidos pelo Tribunal 
• l:<-Kiontil (artigo 155,, n-. 4, do Código"'Eleitoral), o-relator des-" 
•-.iribral-o-ã de modo a determinar: , • . . . . 

'i) us candidatos cujos diplomas ficara-m'confirmados; 
h) us candidatos cujos diplomas ficaram sem effeito; 
c) os nãu diplomados que deverão'ser reconhecidos. , 

§ 2 * . Entregues os autos, pelo relator, com o mâpjia, a i 
folhas de apuração, e o parecer, será o feito concluso ao pre­
sidente, do. Tribunal que os , mandará publicar . no Boletim 
FMitoral do dia^ seguinte. ' . 

§ 3.° Dentro de dois dias contados da publicação qua 
se determina no paragrapho antecedente, poderão os candi­
datos interessados, por si ou por procuradores espectaes, apre­
sentar observações sobre as conclusões do parecer ou sobre 
possíveis erros contidos no mappa ou nas folhas de votação. 

§ 4.* Findo o prazo do paragrapho antecedente serão os 
lautos conclusos aó relator, que delíes mandará dar vista, jaelo 
prazo de tres dias, ao Procurador Geral. 

§ 5.* Restituidos os autos pelo. Procurador Geral, e de 
novo conclusos ao relator, este terá, para examinal-os, o prazo 
de 48 horas, findo o qual pedirá dia para julgamento. 

§. 6 o. No julgamento de que trata o presente artigo obser­
var-se-á o que, para a primeira decisão prejudicial, está "dis­
posto no artigo 143, com excepção, apenas, do . preeeitüádo 
a respeito do debate oral; que somente será pçrmiltido aos 
candidatos interessados. . ' 

Art . 145. Apurada a votação sobre os effeitos cia de­
cisão prejudicial de que trata o artigo 143 regulado rio ar­
tigo antecedente, o Presidente proclamará os nomes dos can­
didatos reconhecidos eleitos é^os daquelles cujos diplomas f i ­
cam sem effeito. ' ' 

§ I o . Si houverem sido confirmados todos os diplomas 
expedido; pelo Tribunal Regional, o presidente do Tribuna! 
Superior communical-o-á ao secretario da presidência da Xla-
mura dos Deputados. 

§ 2." No caso de haverem sido reconhecidos candidatos 
não diplomados pelo Tribunal Regional, como 'Deputados ou 
supplentes, receberão estes, corno diploma, um extracto cia 
acta, da qua! conste a proclamação feita por este Tribunal 
Superior.. ' • • . ' " . 

§ 3." Ao, secretario da presidência da Gamara commúul-
car-se-á. no caso do paragrapho antecedente, os «nomes dos 
Deputados e supplentes cujos diplomas houverem ficado sem 
effeito por força do julgado. 

Art . 146.-Ficam extensivos aos recursos contra expedição 
.cie diplomas de Senadores as disposições deste Capitulo. 

CAPITULO V' . 

DOS RECURSOS CRIMINAES 
t 

Art . 147. São recursos criminaes; 
a) recurso no mentido estricto; 
b) . a appellação. 
Art . 148., O recurso criminal no sentido estricto, deverá 

ser interposto dentro de cinco dias contados da intimação ou 
da publicação, em presença das partes ou seus procuradores, 
da decisão recorrida e, depois de devidamente instruído, 
apresentado ao Tribunal Superior ou posto no Correio, den­
tro dos cinco dias seguintes. 

§, 1,* O recurso deverá seguir em traslado, com as peças 
Indicadas. • . 

§ 2." O Secretario/ ao receber os autos do recurso, 
lavrará" termo de recebimento e, em seguida, os apre­
sentará ao Presidente para a necessária distribuição a uni dos 
juizes, a quem serão os mesmos imrnediatamente conclusos. 

§ 3." O relator mandará dar vista ao Procurador Geral, 
que officiará no prazo dé tres dias ou devolverá òs- autos, 

"sem par.ecer. • . < 
§ 4.° Examinados os autos, p relator pedirá dia para j u l ­

gamento, mediante cota'nos autos, e, feito isto, os ,exporá,na 
sessão designada p, discutida a matéria, p Tribunal á julgará 
desde logo ou ordenará as diligencias que entender necessá­
rias para melhor esclarecimento da verdade e das circumstan-
cias do facto. 

Art." 14-9. Interposta a appellação perante o Tribunal Re­
gional, se o appellanté houver declarado, na petição ou no 
termo, que deseja arrazoar * na superior instância, serão os 
autos remettidos ao Tribunal Super ior . 'Não havendo essa 

-declaração, o secretario do Tribunal recorrido abrirá vista 
dos autos em cartório ao appellanté e, depois, aó appellado, 
por 10 dias a cada um. 

Paragrapho único. Quando forem dois ou .mais os appel-
lantes ou appellados, o prazo será commum; 
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A r t . 150. No mesmo despacho, em mie o Juiz rsceber ~É 
appellação, ordenará logo a expedição dos autos.para serem 
apresentados na Superior instância, dentro de dois mezes, se a 

. appellação, for, interposta• da sentença dos Tribunaés Regio­
naes do Districto Federal, ou dos Estados do Rio de Janeiro, 
São Paulo e Minas Geraes, e de tres, se dos démai3 Estados 
oú do Território do Acre. . • -

Ar t . 151. A appellação subirá nos próprios autos, quando 
houver um. só réo, ou quando, sendo mais de um, forem to­
dos àppeiiantes ou igualmente interessados no recurso. Se 
forem dois ou mais os r é o s . e o processo tiver. de proseguir 
a respeito dos que ainda não tiverem sido julgados, a.appel­
lação subirá em traslado dos autos, que deverá ser extrahidô 
no prazo de 60 dias. 

Ar t . 152. A appellação não terá effeito suspensivo, salvo 
np caso de condemnação do réo, para que não seja exe­
cutada a sentença, antes de confirmada pelo Tribunal. 

Ar t . 153. Apresentados os autos da appellação ao T r i ­
bunal, o secretario escreverá nelles, sob sua rubrica, a-data 
do recebimento e apresental-os-á ao Presidente, do Tribunal, 
que os distribuirá. 

§ 1° O relator, verificando que o feito está no caso de 
ser julgado, ordenará, por despacho, as diligencias necessá­
rias. 

§ 2." Se as partes já houverem arrazoado na primeira 
instância, o relator mandará dar logo vista dos autos ao Pro­
curador Geral. 

§ 3.° Se as partes, porém, não tiverem arrazoado, o re­
lator mandará dar vista, na secretaria, por 10 dias impro­
rogaveis a cada uma, seja singular ou collectiva, e, findos os 
termos, cóm as razões ou sem ellas, depois de ouvido o Pro­
curador Geral, no prazo de 10 dias, serão os autos conclusos 
ao Relator. ' 

§ 4." O relator, depois do necessário estudo, apresentará 
os autos em mesa, para julgamento'. - ' . : ' . " - ' 

Ar t . 15.4. 'Será permittido ás partes: o -debate oral-,-:.na-.-
sessão do julgamento; falando em primeiro logar o recorrente 
e denois o recorrido, por 15 minutos improrogaveis, 'cada'úm. 

CAPITULO VI • ' • - . ' 

DA C A R T A T E S T E M U N H A V E L 

Art . 153. A carta testemunhavel tem por fim tornar effe-
ctivo o recurso, cuja interposição, ou seguimento, houver sido 
denegado. . 

' Art . 156. A carta testemunhavel será requerida nas 48 
horas seguintes ao despacho que negar o recurso,' e. constará 
destas peças: 

a) certidão da decisão recorrida; 
b) certidão da data em que foi essa decisão publicada no 

órgão official; 
c) certidão do despacho que houver denegado o recurso 

ou obstado seu seguimento. 
Ar t . 157, Extrahidô e autuado o instrumento com a ' peça s 

indicadas, será aberta vista ao testernunhahte pelo prazo de 
48 horas para minutar a carta testemunhavel. 

Art. 158. Findo, aquelle prazo, serão os autos conclusas 
imrnediatamente ao Presidente do Tribunal Regional ou ao 
relator, conforme o caso,' que, np prazo de tres dias. refor­
mará, ou manterá a decisão recorrida, podendo ordenar, se a 
mantiver, a extracção e juntada de outras peças dos autos 
originaes, em prazo que deverá determinai', 

Art. 159. Mantida a decisão, será a carta remettida ao T r i ­
bunal Superior no prazo de 48 horas, ou naquélle que for de­
terminado "pelo juiz recorrido, se houver traslados a- tirar. 

Art. 160. Distribuídos nesta superior instância, os autos 
da carta testemunhavel. o juiz, a que tocar, .os apresentará 
em mesa para julgamento na sessão seguinte á distribuição. 

Art. 16í. Decidindo a carta testemunhavel, poderá este 
Tribunal : 

.et) mandar que 'o recurso seja tomado por termo ou te­
nha seguimento; 

b) julgar desde logo o recurso, se para isto não houver 
necessidade de outros esclarecimentos; - ."'-••" 

c) requisitar' os autos .originaes ; para o julgamento do 
recurso. ' _ • 

Art. 162.' A 'carta testemunhavel interposta para a Corte 
Suprema conterá .as peças constantes do art. 156..-

TITULO VI 

CAPITULO ÚNICO , 

* - / ' . . . .DISPOSIÇÕES GERAES 

Art . 163. Os .prazos a que se refere este Regimento, serão 
contados conforme a regra cómmum de direito (Cod. Civi l , 
art. 125). 

Art. 164.; Sempre que os Tribunaés Regionaes deixarem de 
praticar nos prazos legaes, sem motivo justificado, qualquer 
acto ordenado pelo Código Eleitoral, o Tribunal Superior, ex-
offitic,' ouüa. requerimento da parte interessada, poderá rea-
lizal To, communicando sua resolução ao •Tribunal faltoso (Cod. 
Eleit., art. 202). 

Art. .165. Não serão recebidas allégações, representações 
ou requerimentos desrespeitosos ao Tribunal* aos juizes ou ás 
autoridades publicas. 

Art. 166. Estão isentos de sellos.e custas os processos, cer­
tidões e quaesquer outros papeis destinados ao serviço elei­
toral. 

Ar t . 167. .As decisões e resoluções do Tribunal .e os tra­
balhos da Secretaria poderão ser dactylographados, mas devi­
damente authenticados. 

Art . 168. As-duvidas que porventura se suscitarem ná 
execução deste Regimento, serão resolvidas pelo Tribunal. 

Art . 169. Nos casos omissos, serão observadas, no que 
forem applicaveis, as disposições da legislação federal, de 
preferencia a eleitoral, os princípios geraes de direito, a ana­
logia ou a equidade. 

Art . 170. Qualquer juiz poderá propor alteração deste 
Regimento, por meio de proposta escripta, que terá o parecer 
de uma cojnmissão de tres membros, nomeada pelo Presidente 
,e..será. votada, em sessão a que compareçam todos os juizes. 

Approvdo em sessão de 6 de novembro de 1936. •— Ser-
menegildo de Barros, Presidente. —• Ovidio Romeiro, Relator. 
— Plinio Casado. — Laudo de Camargo. — Collares Moreira*. 
•— João C. da Rocha Cabral. — Cândido de Oliveira Filho. 

- J 
, ' ..; JULGAMENTOS 

O Sr. ministro presidente designou o dia í í do corrente, 
ás,9 horas, para julgamento dos seguintes processos: 

1. Processo n . 2.047 (relator Sr. professor Cândido de 
Oliveira.Filho). O Sr. Dr. Procurador Geral encaminha uma 
consulta dó Procurador Regional Eleitoral do Pará sobre: i°, 
se pode ser'cancellada por simples revisão ex-officio a ins­
cripção eleitoral cuja qualificação foi feita na vigência dos de­
cretos ns. 21.076 de 1932 e 24.129 de abril de 1934, por se en­
contrar a attestação separada da petição de qualificação, mas 
lavrada com os requisitos legaes: 2°, se se encontrando a attes­
tação" lavrada nos termos legaes, separada da própria petição 
mas á ella appensa, constitue tal facto, em face do art. 76 nu­
mero 1, combinado com o art. 59 n. 4 do novo Código E l e i ­
toral, simples, irregularidade ou pode determinar o cancella-
mento da inscripção em revisão ex-officio quando não houver 
protesto ou impugnação. (Da pauta anterior,) 

2. -Recurso eleitoral n . 460 — São Paulo — (relator se­
nhor ^professor Cândido de Oliveira Filho), sendo recorrente 
Oswaldo. Stein Schlittte e recorrido Arthur Luccini Bilac. 
(Embargos de declaração.) (Da pauta anterior.) 

3. Recurso eleitoral n . 472 (relator Sr. professor Cândido 
de Oliveira Filho), sendo recorrente o Partido Municipal Pa-
troc.inense e recorrido o Tribunal Regional Eleitoral de Minas 
Geraes. • (Da pauta anterior.)' 

4. Recurso eleitoral n . 497 (relator Sr. ministro Plinio 
Casado), sendo recorrente o Partido Liberal Gatharinense e re­
corrido o Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catharina. (Da 

-pauta-anterior.): -
-5. Recurso eleitora! n . 514 — Districto Federal —' (re­

lator Sr. professor Cândido de Oliveira-Filho), sendo recorrente 
Eduardo-de'Carvalho Ribeiro e recorrido. Antônio Telles Mar­
tins, .(Da palita anterior.) 
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6. Processo n . 2.041 (relator Sr. professor Cândido de 
Oliveira F i lho ) . O Sr. Dr. Procurador Geral representa ao 
Tribunal Superior no sentido de se fixarem normas a respeito 
da promoção dos juizes substitutos nos Tribunaés Regionaes. 
(Da pauta anterior.) 

7. Recurso eleitoral n . 484 (relator Sr. professor Cândido 
de Oliveira Filho),- sendo recorrente o Partido Üonsükiçiona-
lista. de Sãb Paulo e recorrido o Tribunal Regional Eleitoral de 
São Paulo. • 

8. Recurso eleitoral n . 504 — Rio de Janeiro — (relator 
Sr. ministro Laudo de Camargo), sendo Recorrente Ernesto de 
Lima Ribeiro e recorrido João Júlio de Mello. 

9. Reeurso eleitoral n . 505 — Rio de Janeiro — (relator 
Sr. desembargador Colisres Moreira), sendo recorrentes Nu-
rivaí Soares cie Freitas e Francisco de Aímeida Cazes e recor­
rida a Mesa da Gamara Municipal de Nictheroy. 

10. Recurso eleitoral n . 511 (relator Sr. desembargador 
Collares Moreira), sendo recorrente Urbano Berquó o recorrido 
o Tribunal Regional de Goyaz, 

11. Recurso eleitoral n . 517 (relator Sr. desembargador 
Collares Moreira), sendo recorrente Urbano Berquó e• recor­
rido o Tribunal Regional de Goyaz. 

12. Processo n . 2.048 (relator Sr. "ministro Piinio Ca­
sado) . O juiz eleitoral da 4a zona do Território o o Acre, con­
sulta ao Tribunal Superior, em vista do Tribuna! Regional não 
poder se reunir, por falta de numera legal, sobre: 1", se podem 
eer acecitos os - requerimentos pedindo 4' via de títulos elei­
toraes, quando estes se acham inutilizados pelo u?o, ou com as 
respectivas protographias queimadas ou apagadas; 2", em caso 
affirmativo, se o processo a seguir deve ser, mutatü viutadis o 
«tò& §§ 5o,'6° e 7o dó art. 66 do Código Eleitoral; 3°,.se o novo 
titulo deve ter o mesmq numero do substituído. 

Secretaria do Tribunal Superior cie Justiça Eleitoral, em 
9 de novembro de 1936. — Agripino Veado, Director da Se­
cretaria . 

7,°, dar provimento ao recurso eleitoral n . 512 (relator 
Sr. desembargador Ovidio Romeiro), sendo recorrente o.Pro­
curador Regional Eleitoral de Matto Grosso e re:orido Pedro 
Antônio Bayni, para'cancellar o alistamento, unanimemente; 

8o, não tomar conhecimento da appellação criminal nu­
mero 51 — Piauhy — (relator Sr. ministro Laudo 'de Camargo), 
sendo appellanté Abdon Porteíla Nunes e appellado Clòvis Por-
tella Valioso, por haver sido interposto iora tio prazo e por falta 
de qualidade do appellanté, unanimemente. 

Secretaria cio Tribunal Superior de Justiça li.eitoral, em 
9 de novembro de 1936, — Agripino Veado, Director da Se­
cretaria. 

Julgamento da 115a sessão ordinária realizada em 6'de no­
vembro de 1936, sob a presidência do Sr. min ;stru üerme-
negildo de Barrus, resolveu: 

I o, Não tomar conhecimento do recurso eleitoral numero 
467 — (relator Sr. ministro Plinio Casado), sendo recorrente 
o Partido Republicano Progressista e recorrido o Tribunal'Re­
gional Eleitoral do Ceará, por falta de citação da jurisprudência 
inobstVvada, unanimemente; - ' 

2", converter em diligencia o julgamento do recurso elei­
toral n . 496 —. (relator Sr. professor Cândido de Oliveira 
Fi lho) , sendo recorrentes, Deocleciano Nunes da Silva e Maria 
Nunes da Silva e recorrido o Partido Social Republicana de 
Goyaz, afim de serem requisitados os documentos riesannexados 
dos autos, unanimemente; 

3°, dar provimento á appellação criminal n. 49 — (relator 
Sr. professor Cândido de Oliveira Filho), sendo appellanté o 
Procurador Regional Eleitoral do Amazonas e appellados Fran­
cisco Satyro Vieira. Marinho e Francisco José Ribeiro, para 
julgar valido o processo e mandar que este seja devolvido ao 
Tribunal a cjuú para o julgamento do seu merecimento, una­
nimemente; 

4", dar provimento ao recurso eleitoral n . 505 — Districto 
Federal — (relator Sr. desembargador Ovidio Romeiro), sendo 
recorrente Mario Ferrari Valls e recorrido o Tibunal Regional 
do üis t r ic to Federal, para ser deferido o requerimento de qua-
liíicação do eleitor, unanimemente; 

-5o; adiar o julgamento do recurso eleitoral h . 504 Rio 
de Janeiro — (relator Sr. ministro Laudo de Camargo), sendo 
recorrente Ernesto Lima Ribeiro e recorrido João Juüo de 
Mello, a requerimento da parte recorrida, para que seja j u l ­
gado depois do dia 9 do corrente, unanimemente; 

6°, adiar, a requerimento do Sr. professor João- Cabral, o-
julgamento do recurso eleitoral n . 499 -™. Pernambuco (re- -
latoF Sr, desembargador Collares Moreira), sendo, recorrente 
•Thomaz de Aquinq Cavalcante e recorrido Manoel Cavalcante 
dos Santos Araújo, depois de já ter votado o Sr. desembargador 
— relator no sentido de dar provimento ao recurso pára an-
nullar a votação; 

Secretaria do Tribunal Superior de Justiça Eleitoral 

EXPEDIENTE DOS DIAS ti E 7 DE NOVEMBRO DE 1936 

PEllMEiHA. SEC0ÃÜ 

Papeis protocollados: - . . -

X . 2.726 — Telegramma «. 135 do Tribunal Regional do 
Espirito Santo. , * 

N . 2.727 — Ttrfegramnm n. 187 do Presidente da Câmara 
de Appellação de 'Goyaz, 

N . 2,728 — Telegramma n. 50 do Tribuuat Regional do 
Sergipe. 

N . 2.729 — Telegruinu u. i7 do Tribuuat Rfgioual cie 
Sergipe. 

N . 2.730 — Telográinina n . 1.601) do. Tribunal Regional 
útí Multo ürusso. 

N . 2.731 —Officio o. 292 ífu Tribunal Regional do 
Amazonas. , 

N . 2.732 — Tribunal Regional do Pará, processo s/n. •— 
Parte — Saluslio Mello. .• -

N . 2.733 
Piaulry. 

>', ' 
Piauby. 

Officio ti,, 598 do Tribunal Regional do 

Officiü n. 407 do Tribunal Regional do 

N . 2.73a — Officiü n . 1.158 do Tribuna! Regional' «lo 
Ceará. 

N . 2.736 — Officio n . 1.157 do Tribunal Regional- do 
Ceará. 

N . 2.737 — Officio n.- 460 do Tribunal -Regional do 
Ceará. 

N. 2.738 — Officio n. 466 do Tribunal üugiouul do 
Ceará. 

N . 2.739 — Officio n. 910, da Policia Militar do Dis­
tricto Federal. 

N . 2.740 — Officio n. 6.993 do Tribunal Regional de 
São Paulo. 

N , 2.74-1 — Officio n, 750 do Tribunal Regional de 
Goyaz. 

N . 2.742 — Officio n. 7.030 dó Tribunal Regional da 
São Paulo. , 

N . 2.743 — Telegramma a. 168. do Presidente da Com-
missão Central de Compras. » 

N-. 2.744 — Telegramma n . .59''do Sr-. José MarceHiuo 
Pereira — Minas Geraes. 

Correspondência e&pedida 

Telegramma do Sr. Director: 

N . 127 — Ao Sr. Director da Secretaria do Tribunal 
Regional de Sergipe — Prestando uma informação. 

Officio do Sr. Director: 

N . 682 — Ao Sr. Deputado EHezer- Rodrigues Moreira 
— Fazendo uma communioação. 

Autos distribuídos: « 

Appellação criminal n . 52 — Classe 5* —> Appellanté o 
Procurador Regional Eleitoral do Pará e appellado o T r i -
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hunal Regional — Relator Sr. Desembargador Goliares 
Moreira. 

Appellação criminal n . 53 — Classe 5* —Appellanté o 
Procurador Regional Eleitoral do Pará e appellados Álvaro 
Gomes cie Andrade Figueira e outros — Relator Sr. Des­
embargador Ovidio Romeiro. 

Processo n. 2.048 — Classe 6* — Acre — Consulta do 
Sr. juiz eleitoral da 4* zona — Relator Sr. Ministro Plinio 
Casado, 

tintos conclusas ' 

Ao Sr. Ministro Plinio Casado: 

Recurso n . 509 — Ciasse 3 a —- Minas Geraes — Recorrente 
Olympio Franklin de Castro e 'recorrido o Partido Progres­
sista Municipal do Rio Parknahyba. 

Ao Sr. Professor João Cabral: 
* 

Recurso n. 507 — Ciasse 3 a — Pará — nevvcrtsuvo J U U O 
Augusto da Silva Costa e recorrido Luiz Dias da Silva. 

Autos com \ is la ao-Sr. P r . Procurador Geral: 

Recurso ti.- ,jl,j — (.lasse 3" — Bahia — Récorreute José 
. Braz de Azevedo e recorrido o Tribunal Regional da-Bania. 

Auíus de cole idos d Secretaria 

1'clu Sr. p;-i>l'es;-úY João Cabral: 

Usruráo i i . r,lü — Ciasse 3' — Bahia — Recorreule José 
Cia/, <{,• Az<>\c.fu e recorrido o Tribunal Regional da Bahia. 

í'í'iu Sr. pruíessur Candidu dc Oliveira Fi lho. 

Kccur«o i i . •">'•>•' — C\u>»c 3" — Minas Geraes.— Recor­
rente 1'ai-lido lU'i.-ubIieano .Mineiro e recorrido o Partido Pro­
gressista. , 

Polo Sr, Dl-. Prucurudoi; Geral: 

R C C I M - S O ti, ãltí — Classn '3* — Minas Geraes —- Itecor-
- tente. .Parlidu KroyiVssiHín üi-. Jjenedtclo 'Valladareí do Bra­

sília, e i-i-cm-fulo o Partido -Progressista. 

Accordãos publicados na Secretaria: . 

Recurso u. 490 — Classe 3 a — Goyaz — Relator ar. pro­
fessor Cândido de Oliveira. F i lho . 

Recurso u. 508 — Classe 3* —Minas Geraes — Relator 
Sr. prolessor Cândido de-Oliveira Fi lho. , 

AppeUaçüo criminal n. 49 — Ciasse 5 a — Amazonas -~ 
Relator Sr. professor Cândido de Oliveira Fi lho. 

- • SEGUNDA SECÇÃO 

Documentos archivados 

Um officio n . 399, cfo Tribunal Regional Eleitoral do Es­
tada da Piauity, acompanhado de 439 terceiras vias de títulos 
eleitoraes. 

Um officio n . 358-S, do Tribunal Regional Eleitoral do 
Estado do Ceará, junto as "terceiras vias de títulos eleitoraes 
e fichas dactyloscopicas da 2* zona do referido Estado. 

Tres officios ns. 457-s, 460-S e 466-S, cfo Tribunal Re­
gional Eleitoral, do Estado do Ceará, communicando a trans­
ferencia de eleitores na mema região e de outras regiões nará 
o referido Estado. 

Um officio n . 513, do Tribunal Regional Eleitoral do Es­
tado da Parahyba, acompanhado de 564 terceiras vias da ti» 
tulos eleitoraesNfa 14a e 15> zonas do mencionado Estado. 

Um officio n . 512, do Tribunal Regional Eleitoral do Es­
tado da Parahyba, inclusa as segundas vias das relações de 
óbitos relativas aos mèzes de-agosto e setembro do corrente 
anno. 

Um officio n . 502, do Tribunal Regional Eleitoral do Ls-
taoo de Pernateibuco, inclusa a copia de acta da 2-98" sessão 
ordinária. 

Um.QÍíicio n . 554, do Tribunal Regional Eleitoral cio E— 
o de Alagoas, çqmmunieando a remessa de terceiras \ ia* 
títulos eleitores de diversos, municípios do Estado. 
Preparadas para serem numeradas: 
9.500 terceiras vias de títulos eleitoraes. 
Numeração de terceiras vias: 
9.500 terceiras vias de títulos eleitoraes. 

Boletim Eleitciral 

Foi organizado e publicado Q n . 1 3 0 do Boletim Eleitoral. 

R E P R E S E N T A Ç Ã O ' 

Ao Sr. Director da Secretaria foram solicitados as ne­
cessárias providencias junto ás Secretarias dos Tribunaés Re­
gionaes, afim de que as mesmas observam o dispositivo da 
lei n . 230, dé 31 de julho do corrente anno, especialmente .. 
art; 4°,e'§ 1°, eme detaitmina a.remessa.á' Secretaria do Tr i ­
bunal Superior de terceiras vias de títulos eleitoraes com as 
respectivas fichas de cartolinas 3x3, contendo'o nome do elei­
tor" e a respectiva qualificação (idade, estado cível,, filiação, 
e t c ) , tudo de-accordo com o modelo appravadp pelo Tribuna: 

• Superior, 
Quanto' á classificação alphabeíiea duodeeiina!.-deverá sei 

feita 'pela. 4» categoria-do. "Ficbar-io Alphabeiiçq Duode.cimá!" 
conforme uso pelo Tribunal Superior. 

As -terceiras, vias-de títulos eleitoraes devoto-ser remeti­
das 'dobradas wn duas partes,, ficando dos .lados externos ,i 
qualificação,.isto é, o.-nome, filiação, residência, e tc , e os re­
tratos coílados nos respectivos logares. 

As- fichas dactyloscopicas, quando houver, devem vir in­
clusas ás terceiras vias cie títulos. 

jyKlSPKUDENGlA 

Foram revistas as provas dos gccovdão.s dos seguintes pro­
cessos: 

Recurso eleitoral n. 475 -x Classe 3* —Estado de Minas 
Geraes — Relator, o.Sr. professor João Cabral. 

Recurso eleitoral a. 477 •«—• Classe 3* — Estado, de, São 
Paulo — Relator, o Sc. Ministro Plinio Casado. 

Recurso eleitoral n. 488 — Classe 3 a ~ Estado do Piauliy 
— Relator, o Sr. Desembargador Ovidio Romeiro. 

Recurso eleitoral n. 492- -~ Classe 3* — Estado efe Santa 
Cathcivina — Relator, o Sr. Ministro Laudo de Camargo. 

. Recui-so eleitoral n. 494 — Classe 3* — Estado de Per­
nambuco— Relator, o Sr. Desembargador Ovidio Romeiro. 

Recurso eleitoral n . 495 —- Classe 3 a ,— Estado de Minas 
Geraes — Relator, o Sr. professor Cândido d$ Oliveira Filho. 

- Accordãos puhlicadas 

Foram mandados publicar os, accordãos dos seguintes 
processos: i 

' Recurso eleiltoral n..475. — Classe 3* -~ Estado, de Minas 
Geraes —..Relator, o .Sr. professor João Cabral. 

Recurso eleitoral n". 477 — Classe 3* —- Estado, de São 
Paulo — 'Relator, o Sr . Ministro Plinio. Casadc*, 

Recurso/eleitoral n . "488 Classe, 3* — Estado do Piauhy 
— Relator, o Sr. Desembargador Ovidio Rtfmeiro. 

Recurso eleitoral n , 493. — Classe 3* — Estado de-Sanln 
.Cathartna — Relator, o S r . Ministro Laudo de Camargo. 

Recurso eleitoral o, 494 — Classe 3* — Estado de Pe; -
üambuco Relator» o Sr, Desembargador Ovidio Romeiro, 

Recurso eleitoral n , 495 — Classe, 3»'-~- Estado de Minas 
Geraes— Relator, o Sr. professor Cândido de. Oliveira Filho 

Consulta a, 2.040 — Glásse 6» Estado de. Goyaz — 
Relator, a Sr. professor Joãa Cabral. 

E D I T A L 

O bacharel Agripino Vçacío. -Direetov da Secretaria !•> 
Tribunal Superior cie Justiça .Eleitoral; 

Faz saber aos que o presente edital vireni • quc./na pr: • 
meira secção desta Secretaria, será, quarta-loiru, l i de no-' 

Original ilegível 
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vehíbro, ás ;í-5 horas, aberta vista pelo prazo.legal para os in ­
teressados falarem sobre-o. seguinte recurso eleitoral, já com 
ijárécei" aa •Procuradoria Geral, da Justiça Eleitoral: 

' I .̂ -r"•'Recurso eleitoral n..516 •— Classe 3* — Recorrente, 
u Partido Progressista Dr.. Benedicto, Va.iladares,. de Brasília 
- '- Recorrido,' o .Partido. Progressista'. (EÍeiyoes municipaes). 
M i n a s : . G e r a e s . ; " ,'. 
. '••' Secretaria'cfo Tribunal Superior-'de Justiça. Eleitoral, em 
V de novembro de.-1936.- — Agripino Veado,• Director'da.Se-
«•retariá. • 

\ ; " "': A C T A • • 

ACTA DA 115' SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA EM 6 DE 
NOVEMBRO D E 1936 

PRESIDÊNCIA D O S R . M I N I S T R O ' ' HERMENEGILDO DE BARROS 

Aos seis dias do mez de novembro do anno de mil nove-, 
centos e. trinta e seis, ás nove. horas, na sala das • sessões do 
Tribunal Superior de Justiça Eleitoral, presentes os juizes 
-rs. ministro Plinio Casado e Laudo de Camargo, desem­
bargadores Collares Moreira e Ovidio Romeiro, professores 
João Cabral e Cândido de Oliveira Filho, presente ainda o 
procurador geral, Dr'. José Maria Mac-Dowell- da Costa, pelo 
presidente, Sr, ministro Hermenegildo de Barros, foi decla­
rada aberta-a sessão.-E' lida é approvadaa acta da sessão 
anterior'. .Tratando .dos casos que..sè achavam.em pauta para 
julgamento, o Tribunal resolveu: 1°) não tomar conhecimen­
to do-recurso eleitoral n . 467 —• (relator Sr. , ministro P l i ­
nio Casado) sendo recorrente o Partido Republicano Progres­
sista ,é. recorrido o Tribunal Regional Eleitoral do Ceará, por' 
falta- de citação da- jurisprudência inobservada, unanimemen-
le;"2°') "cbnverter'em diligencia o julgamento do recurso, e le í - -
toral n . 496 — (relator Sr. professor Cândido de Oliveira 
Filho) sendo. recorrentes', Deocleciàno Nunes da Silva e Ma­
r ia . Nunes da Silva e recorrido o Partido Social Republicano 
de Goyaz>, afim" de serem requisitados os1 documentos desan-
nexados dos autos, unanimemente; 3°) dar provimento á ap­
pellação' criminal*:n: .40 (relator Sr. professor Cândido de 
Oliveira - Filho) sendo appellanté o procurador regional elei­
toral dò'Amazonas e appellados Francisco Satyro Vieira Ma­
rinho e Francisco José Ribeiro, para julgar valido o proces­
so e mandar-que'este ^seja devolvido ao Tribunal "a quó" para 
or julgamento do .seu merecimento, unanimemente; 4°) dar 
provimento ao. recurso eleitoral n . 506 — Districto Federal 
(relator Sr. desembargador Ovidio Romeiro( sendo recor­
rente Mario Ferrari 'Valle e recorrido o Tribunal Regional do 
Districto'Federal, para ser deferido-o requerimento.de qua­
lificação do eleitor,'unanimemente 5o) adiar o.julgamento do 
recurso/eleitoral n . 504 — R i o de Janeiro.— (relator se­
nhor 'ministro Laudo- de Camargo) sendo recorrente Ernesto 
Lima'-Ribeiro e recorrido João Júlio de Mello, a requerimen­
to da parte recorrida,, para que seja julgado depois do dia 
nõvè d° corrente, unanimemente; 6o) adiar, a requerimento 
do Sr. professor João-Cabral, o julgamento do recurso elei-
toral-n. 499 •—-Pernambuco (relator Sr. desembargador Col­
lares; Moreira) sendo recorrente Thomaz de Aquinó Cavalcante 
e recorrido Manoel Cavalcante dos Santos Araújo, depois de 
já tér-votado,o Sr . desembargador-rejator no-sentido; de dar 
provimento-ao recurso para annullar a votação; 7o) dar pro- • 
vimento ao recurso eleitoral n . 512 (relator Sr. desembarga­
dor: Ovidio-Romeiro) sendo recorrente o procurador regional 
eleitoral'de-Matto.-Grosso e recorrido, Pedro .Antônio Bay.ani, 
para cancellar o- alistamento unanimemente; 8°). não tomar 
coriheeimentoda^appellação criminal ,n. 51 —• Piaühy — (re­
lator Sr." ministro-Laudo de'Camargo) sendo appellanté Ab-
dòn Portella Nunes e appellado Clovis Portella Velloso, por 
haver sido interposta fdra do prazo e por falta de qualidade 
da appellanté, unanimemente. A seguir o Tribunal passou a 
deliberai*,sobre a.rèdacção final do "projeoto -do Regimento In­
terno, tendo o S r . professor Cândido de Oliveira Filho de­
sistido'.da sua segunda emenda, que não chegou a redigir. 
Insistiu, porém",, no conhecimento da primeira emenda, assim 
redigida.-:"M..Átt.. Embora-não satisfeita a exigência constan­
te do à r t . . . . - p o d e r á -o Tribunal Superior tornar conheci­
mento do recurso, .se entender.: que não foram suas decisões 
observadas pela...instância inferior' '. O Tribunal,-contra os 
votos- dós Srs'-. desembargador-Collares Moreira .e professor 
Cândido - de OÍiveira rFirho, não accei-tou a-.emenda. Depois do 
relatório.do. recurso eleitora! n.< -499 — de Pernambuco, usou 

da.palavra o D r . Osvaldo Lima, advogado do recorrente, 
Considerando p adeantado da hora,, o- Sr. ministro-presiden-
te encerrou a sessão, convocando, ao mesmo tempo,-outra 
para o dia"9,do corrente, • ás. mesmas horas. Do que para 
•constar lavrei a presente. Eu, Raul • Pacheco- de Medeiros, 
auxiliar, da Secretaria a ; escrevi. E-eu, Agripino Veado,-Se­
cretário do Tribunal, a. subscrevo,. — Hermenegildo de- Barros, 
Presidente.;- -. • , . . . 

J U R I S P R U D Ê N C I A 
Estado de Minas Geraes 

Recurso Eleitoral n . 475, classe 3* do artigo 30 ! do Regi­
mento' Interno. 

. . - " " ' Toma-se conhecimento do recurso e dá-serlhe 
provimento em parte para responder á consulta 
prescrevendo regras para solução de casos ana-
logos sobre exclusão de um dos eleitos por incom-

. patibiliãade com outro, da mesma comarca mu­
nicipal. 

— Accordio 

Vistos, relatados e discutidos .estes autos de recurso 
eleitoral, vindos do Tribunal Regional de Minas Geraes e enJ 
que são partes o Partido Republicano Municipal Formiguense, 
como recorrente, e o Partido Progressista de Minas Geraes, 
eomo recorrido, verifica-se que o caso se originou da se­
guinte consulta feita pelo Dr . Washington Pires e outro' em 
nome, deste ultimo Partido, ao Tribunal- Regional: 

"O vereador mais votado do Município de Theophilo 
Ottbni,' convocou os vereadores diplomados,, para a eleição 
da-Mesa-da Câmara e. Prefeito wAcontece, porém, , que., entre 
os vereadores existem dois qué são cunhados. Como se de­
verá'proceder, em face do qúe dispõe o art. 19, n. 4 e § 1°, da 
lei n . 2, de 14 de setembro de 1891; revigorada pelo art. 8o da 
lei n . 55, de 29 de dezembro de 1935?" 

O Tribunal .Regional, de prompto, respondeu declarando 
que:-

a) quando-se tratar da'mesma legenda, deve permanecer 
no cargo, dentre os dois cunhados, aquelle que tiver obtido 
maior numero de votos nominativos; mas, 

b) ém se tratando de legendas differ.entes, o que tiver 
obtido maior numero de'legendas.; e accrescentou: ^'ficando, 
pois, nesta ultima' parte, alterada, a jurisprudência desta 
Corte Eleitoral, costante dos julgados números 1.891 e 1901." 

' Houve, dois votos, vencidos, em parte, com a seguinte de­
claração de um-dél les: ."I o , sendo omisso o Código Eleitoral 
é , ( e m ' s e tratando de matéria da exclusiva competência da 
Câmara Municipal, vedado é ao Poder Judiciário decidir a 
respeito, pena de invadir a alçada do outro poder, com in-
fraeção . de princípios estabelecidos pelo Constituição Fe­
deral; 2o, dado que pudesse este Tribunal .tratar do assumpto 
em apreço, deveria applicar. integralmente a lei estadual nu­
mero 2, que manda decidir d'e accordo corri.' o maior numero 
de votos' obtidos;pelos candidatos, sem cogitar de votos nomi­
nativos, que não existiam ao tempo em que foi promulgada a 
referida l e i . " 

, Publicados estes termos da, decisão,- que não esgotam a 
matéria • da 'consulta, mas põem ém destaque a importância 
delia, vereadores do Partido' Republicano Municipal Formi­
guense recorrem ' para o. Tribunal Superior," -ailegando 
que a consulta fora adrede para o caso de . Formiga, e 
para refòrmar.-se .a jurisprudência já .-f irmada'pelo 'Tribunal 
Regional, contida naquelles. accordãos ns. 1.891 e 1.901, 
cujos termos transcrevem. Pedem que. seja reformado o ac-
cordão recorrido. e restaurada a-anterior decisão, que está 
em harmonia com a jurisprudência de unia decisão" recente 
do. Tribunal Superior, cuja ementa cita, e- que é contestada 
pelos contrários, como-inexistente. 

O consulente-recorrido'sustenta a decisão ultima do " T r i ­
bunal Regional,-que diz baseada no-espirito d©.systema-elei­
toral-vigente. Não assim a anterior jurisprudência daquelle 
mesmo-Tribunal. 

Pará esclarecer' melhor a matéria, -transcrevêramos. os 
dispositivos'da Legislação- Mineira e os termos da anterior 
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Üecisio do Tribunal Regional, por este alterada na decisão 
do que- ss recorre nestes autos. Não estão provados no3 autos, 
mas constam das allégações não contestadas, das partes. 

Diz a Legislação Mineira: 

"Não podem servir conjunctamente na mesma Câ­
mara Municipal ou no mesmo conselho districtal: 
ascendentes e descendentes; 2°) irmãos; 3") sogro e 
genro; í°) cunhados durante o cunhadio; 5°) dois ou 
mais membros de uma mesma firma commercial,com-
pèteníemente legalizada. 

| i ° . Verificando-se o impedimento, ficará aquel-
le que tiver obtido maior votação, deeidindo a sorte 
no caso de empate, e sendo declarados nullos os votof 
que tiverem recaído no que sahir." (Art. 19 da le. 

xnumero 2 de 14 de setembro de 1891, mandada revi­
gorar pela lei ri. 55, de 29 de Dezembro de Í935.) 

Termos da anterior resposta do Tribunal Regional, à 
consulta idêntica, é que os recorrentes pedem que se res­
taurem: ; ' 

"Tres hypotheses devem ser figuradas, para a so­
lução da espécie: a) ambos os vereadores, entre os 
quaes ha incompatibilidade resultante do cunhadio, 
foram eleitos ém.primeiro turno; 6). no segundo turno 
é que se deu a eleição de ambos os vereadores; c) um 
delles fora eleito no primeiro turno, e outro, no se­
gundo." 

"No caso'figurado sob a letra a, • permanecerá o 
que, na votação nominal, houver logrado maior numero 
de votos; no caso exposto sob a letra b, permanecerá o 
mais votado nominalmente; finalmente, sob a hypo-
these da letra e, ficará o eleito em.primeiro turno, 

-porquanto obteve votação nominal, e maior." 
"Não importa a questão de partido a que perten­

çam, porque a incompatibilidade é pessoal, . e só ás 
pessoas impedidas se refere." (Ac. de 25 de julho, de 
Í936.) , ' 

O Procurador Regional arrazoou, fazendo a transcripção 
e pedindo a restauração desse Accordão, que diz mais con­
forme com o. do Tribunal Superior, publicado no B . E . n. 86, 

. de 23 de junho do corrente anno. 
O Sr. Procurador Geral inclina-se paia a opinião do 

Desembargador Starlhig, voto vencido no Tribunal recorrido, 
que ' já vimos hão satisfaz em clareza e comprehensão de todo 
a questão da consulta. ' 

' . J Isto posto e considerando que o recurso foi interposto e 
.processado' regularmente, pelo que é de se conhecer, passan-
.• do-.se a examinar si o caso é de consulta, não somente na 
primeira como nesta, segunda vez em .que os interessados a 

• levaram ao conhecimento daquelle Tribunal, em ambas de-
•• .pois de conhecido o resultado da apuração do pleito municipal 

de Formiga, entre cujos vereadores se acham os cunhados; 
Considerando que, si bem que por esse lado o caso se-

"concretizou, merece também attenção a circumstancia de' ser 
. este um caso de incompatibilidades, matéria 'reservada á COIJÍ-

petencia da Justiça Eleitoral, assim como a de'perda de man-
.. datos legislativos (Const; Fed. , art. 83, letras e e ?'),;-e que 

das mesmas, tem o Tribuna} Superior tomado conhecimento 
em-consulta dos interessados, em que se reconhece a boa fé 
de acertar, para cumprir a lei; 
' ,",. Considerando os termos geraes do art. 13, letra m e do 
árt . 27,,letra k, do'Código Eleitoral; 

*•/'.'. Considerando que. os termos claros da lei local acima 
citada, declarando incompatíveis para funccionarem conjun-, 

. "ctámente ná mesma câmara e mandando que fique um dos 
\ .eleitos, "o mais votado11, tendo-se por "nullos os votos" dados 

ao outro, só admittem uma questão que a de suber-se qual 
o mais votado de entre os dois incompatíveis; 

Considerando que a lei citada não podia prever o sys-
: tema-de. eleição com votação ao mesmo tempo nominativa e de 

lista, como se estabeleceu no vigente Código, Eleitoral, mas 
• a expressão '"mais votado" naquella usada pôde ser entendida 

e só deve ser entendida, há vigência do mesmo Código, de 
. açcor-do com o respectivo systema; porque, ao contrario, Te­

ríamos'Uma lei anterior, local, revogando m art. I o do Código 
= Federal; e revogação implícita, que seria ainda mais absurda, 

em face, do art. 5", n . XfX, letra f, da Constituição Federal; 
Considerando que o certo, o justo, o inelutavel, pois, que 

" temos de applicar as duas leis competentes nas suas respe­
ctivas espheras, é harmonizal-as, acomodando a local á 
«eral; e para isto, , 

Considerando que o Código Eleitoral contempla variai 
accepções da expressão "candidato mais votado"; a são estas; 

1*, fora da idéa de partido, para ser declarado eleito por; 
quociente eleitoral (art. 90 a), é mais votado o candidato, 
avulso ou mesmo figurante em lista, sob legenda, que obtemj 
maior numero de votos nominativos; 

2*, dentro de cada partido, para saber-se quae3 os eleii 
tos para occuparem os logares a que tem direito o partido* 
por quociente partidário, é mais votado o que, sob a mesma 
legenda, obtém maior numero de votos também nominativos 
(cit. art. 90 6); 

E m ambos estes casos, não se sommam votos dd 
jedulas avulsas com os de cédulas sob legenda, nem 
is destas com os de cédulas sob legendas diversas (ar-

. ligo 93). 

3', para 'serem preferidos eleitos em segundo turno, se­
gundo calculo determinado no art. 94, são mais votados os 
que obtém mais votos, sommados então os votos de cédulas 
avulsas com os de cédulas sob legenda, e os destas com os de 
cédulas sob legenda diversa (lettra c do referido art. 94) 
E finalmente 

4a, para' ser proclamado eleito, si nenhum partido alcan­
çar o quociente eleitoral, é mais votado o que obtém mais 
votos nas mesmas condições do final do item precedente; 

Considerando que as restricções estabelecidas pelo Código 
Eleitoral, nas supraditas normas, quanto a somma e accumu-
lação de. votos (art. 93), são adoptadas unicamente, para o 
fim especial de evitar intromissão de elementos estranhos 
nos partidos; mas seriam inadmissíveis para o fim de que 
se trata, isto é, para saber qual o mais votado entre ;.->;s can­
didatos declarados incompatíveis, — mais votado per todo o 
eleitorado — pois os candidatos declarados eleitos, :uas ili-t 
comptiveis, pois ser de partidos diversos: 

Considerando, finalmente, que as respostas a consultas 
como esta deve concluir por normas geraes e completas para 
solução dos casos idênticos ou análogos, sendo esta mesma a 
funeção consultiva cornmettida aos Tribunaés Eleitoraes, não 
a de resolver por meio de consulta casos concretos já postos 
e mjuizo: , „' 

Accordam os Juizes do Tribunal Superior de Justiça^ E l e i ­
toral, em dar provimento em parte, ao recurso, e mandar que 
se observem, no caso da consulta e nos que se apresentem ' 
idênticos ou análogos, as seguintes normas: 

Quando a lei local dispuzer que não possam servir con­
juntamente, u,a mesma Câmara Municipal, carentes em deter­
minados gráos, ou pessoas' outras entre si incompatíveis, e 
•mandar que, vèrificando-se o impedimento,, ficará aquelle 
candidato que tiver obtido maior votação, decidindo a sorto 
no caso de empate, e sendo declarados nullos os votos reca-
hidos no que sahir, deverão as Juntas e os Tribunaés Eleito­
raes obedecer ás seguintes normas decorrentes da lettra 6 do 
espirito do Código Eleitoral vigente: 

1*, -na interpretação da cláusula "aquelle que tiver obtido 
maior votação", desde que. não diga expressamente a.lei ante­
rior competente qual a espécie de votação, se observará,, na 
vigência do Código Eleitoral modificado pela lei n . 48, de 4 
de maio. de 1935, o que este dispõe sobre a mesma expressão, 
considerando-se, na ordem de preferencia por elíe estabele­
cida, as duas sortes de votação, — a legendária e a nomi­
nativa; 

2a, si os representantes incompatíveis fòr'em eleitos por 
quociente eleitoral, ficará o que houver obtido mais votos no­
minativos (C. -E. , art. 90, a), quer como candidato avulso ou 
como partidário, pois que não ha razão para applicar-se no 
caso a restricção contida no art. 93, salvo si ambos forem 
registrados sob a mesma legenda; 

3a, si o forem, um por quociente.partidário ,e outro pqr 
quociente eleitoral, ficará o mais votado, quer 'sob legenda 
ou nominalmente, sommando-se os votos como determina o 
art. 94, c; 

4% si o forem por quociente partidário, sob a mesma le­
genda, o que tiver obtido mais votos nominativos (art. 90 6) ; 

5a, si o forem sob legendas diversas, o que tiver obtido 
maior numero de votos, sommando-se os de legenda, òu de 
legendas diversas, com os de cédulas avulsas (art. 94, c); 

6*, em caso.de empate, ficará o mais idoso (art. 99), si 
a lei especial não determinar de outro modo. 

Tribunal Superior de Justiça Eleitoral, 25. de setembro 
de Í936. — Hermenegildo de Barros, Presidente. — João 
Cabral, Relator, designado. 
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Estado de São Paulo 
. . . < ! ; J 

Recurso Eleitoral n . 477 — Classe 3' do arÉ. 30 do Regimento 
' Interno 

Momologd-se a desistência do recurso, pedida 
pelo recorrente, na forma'legal. ' \ 

Accordão 
Vistos, ete. ; 
Não havendo ainda contestação, das partes;* a promoção 

t taSr . D r . Procurador Geral,sendo favorável ao pedido de de-
?6Ísteno!a dós, recorrentes, tomado por termo a fls. 223. 

Aocordam os Juizes do Tribunal Superior de Justiça E le i -
ítoral, por unanimidade de votos e seDdo impedido o Sr. M i -
íraistro Laudo de Camargo, em homologar a desistência, para 
(todos os effeitos legaes, pondo-se portanto perpetuo silencio 
ao feito. . ,,- • 

h Tribunal Superior de 'Just iça Eleitoral, em 25 de setem­
b r o de 1936. — Hermenegildo de Barros, Presidente. — Pli-
\w.io Casado, Relator. 

Estado do Piauby 

•Recurso> Eleitoral n . 488 — Classe 3 a do art. 30 do Reg. Int. 

Accordão 

'.'" Vistos, etc..estes autos de recurso eleitoral sob o n. 488, 
d é Piauhy, entre partes, recorrente Antônio Dantas Velloso 

i e recorrido Jayiiie Martins Nogueira, aòcprdam, por unanimi­
dade, ;os Juizes do Tribunal'Superior de Justiça Eleitoral, não 

í tomar conhecimento do.recurso por não ter o recorrente in-
'jvocado a jurisprudência.deste Tribunal Superior, violada pelo 
• jaccordão do Tribunal Regional, fls. 30, do qual se recorre. 

Rio dei Janeiro, 21 de outubro de 1936. — Hermenegildo 
de Barros, Presidente. — Ovidio.Romeiro, Relator. 

Estado de Santa Cathariaa •• 1 • 

Recurso eleitora! n . 492, classes 3% do artigo 30 do Re­
gimento Interno. 

' ; AnnuUa-se a eleição por ter funccionadoMesa 
•Receptora irregularmente constituída. (Código 

Eleitoral, artigo 160, n. 1) . 
• ,— Constitue irregularidade na constituição da 

mesa receptora para eleição renovada, a nomeação 
dos mesarios feita, 48 horas antes da mesma, por 
juiz substituto do effectivo que entrou em licença 
na véspera, desprezando as. nomeações feitas em 
temvo hábil. ... «*» 

; • ' • • / ' í ' i , : ^ ^ 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de recurso elei­
toral n . 492 de Santa Catharina, em que são recorrente, Luiz 
Viterbo Sant'Anna e recorrido Ivens de Araújo. 

O Juiz Eleitoral de Tijucae nomeou a 8 de junho deste 
anno as pessoas que deveriam fazer parte da Mesa Receptora 
para a eleição renovada de Bôa' Vista a se realizar no dia 14 
do mesmo mez. 

Mas como esse juiz interrompesse o exercício,, ém gozo 
de ferias a. 13, nessa oceasião foi designado para substituil-o 
Juiz de Biguassú' que, no niesmo dia, fez novas nomeações 
de membros,dá-Mesa. 

E foi com os noyos. membros que a Mesa se constituiu e 
foi perante1 ella que se.procederam"ás eleições da 14a secção. 

Surgindo recurso, o Tribunal Regional-não lhe deu pro­
vimento, por entender regular o acto do juiz substituto. 

'Dahi a-razão do presente recurso, que o Tribunal Su­
perior conhece e dá provimento. 

Conhece, porque ha jurisprudência contrariada. 
. E ' da provimento porque a Mesa Receptora se formou i r ­

regularmente, facto que, ex-vi do artigo 160 n . i do. Código 
Eleitoral, faz. annul!a"da a votação. 

,' As" nomeações. oue .deveriam prevalecer erarrj aquellas 
uyóéedidas- em fosmã legal pelo juiz eleitoral, ". 

; E bí se • encontravam feitas taes nomeações, por eerW 
QÚe-ao juiz/subst i tuto 'só caberia respeital-as. e não:proceder 
a novas, com o-decurso apenas de 48 horas (artigo 155 § 2°, 
letra e do Código Eleitoral). . . 

A entidade juiz é que se deve attendêr e não a pessoa 
que passa a. exercer as respectivas funeções,. de modo a não 
naver solução de continuidade nos actos judiciaes. ' " 

' Assimv accordam em Tribunal Superior dar provimento 
ao recurso, o -que faz por unanimidade de votos p ar a, ; re­
formando o appordão recorrido, decretar'a nullidade d a v o -
tação• da 14*' secção de Bôá Vista. 

Tribunal Superior de: Justiça Eleitoral, em 7 de outubro 
de 1936.- — Hermenegildo de Barros, Presidente. — Laudo 
de Camargo,- Relator. 

Estado de Pernambuco 

Recurso Eleitoral n.. 4,94 — Classe 3' do art. 30 do Heg. Int. 
Accordão 

.' Vistos estes autos de' recurso eleitoral n . . 494 de Per­
nambuco, recorrente Pedro Malta de. Albuquerque Maranhão 
e recorrido o Tribunal Regional, accordam, por unanimidade, 
os Juizes do-Tribunal Superior de Justiça Eleitoral, negar 
provimento ao recurso, confirmada a decisão'recorrida. 

O. Código Eleitoral (lei n . 48, de 4 de maio de 1935), 
ampliando para o prazo de tres annos obrigatoriamente o 
exercício; das funeções eleitoraes de escrivão eleitoral, não 
exerceu o recorrente suas funeções durante esse prazo, cum­
prindo este continuar suas funeções pelo. tempo que faltar 
para perfazel-o. • 

•Rio'de Janeiro, 21 dé outubro de 1936. —- Hermenegildo 
de Barros, Presidente. — Ovidio Romeiro, Relator., 

Estado de Minas Geraes 

Recurso eleitoral n . 49.5 — Classe 3' 

Não se toma conhecimento do recurso 'por não 
ter sido citada a jurisprudência inobservada vela 
instância inferior. 

Accordão 
Vistos, relatados e discutidos estes autos de recurso, elei­

toral n . 495,! classe 3V 
No dia 7 de junho'ultimo, realizaram-se em Itabira,-conio 

em todos os municípios de Minas Geraes, as eleições para o 
provimento dos cargos de vereadores e juizes de paz. 

No dia 17 de julho, a junta apuradorá do~7° Circulo, 
com sede em Santa Barbara, dava por terminados os seus 
trabalhos, proclamando os eleitos. Não se conformando com 
a decisão da junta, quanto ao seu municipio, o Partido Pro­
gressista, de Itabira, interpoz, no dia seguinte ao da procla-
mação, o recurso contra a" expedição de diplomas, previsto 
no,art. .174 do Código Eleitoral. A este recurso negou provi­
mento-o Tribunal Regional, pelo que.o- recorrente, allegando 

.que havia sido infringida a jurisprudência do Tribunal Su­
perior, recorreu para este mesmo Tribunal, com fundamento 
no art. 83, § 5° da Constituição Federal, e nos arts. 28, para­
grapho único,' letra b, e 179 do Código Eleitoral. 

Nas allégações de fls. 32 e de 100 a 106, demonstrou 
sobejamente o recorrido que o Tribunal Regional, em vez .de 
desobedecer, observou rigorosamente o disposto no Código 
Eleitoral, art. 157, e. a jurisprudência desta Superior Instân­
cia; pelo que " 

Accordam os Juizes do Tribunal Superior de Justiça Ele i ­
toral não tomar conhecimento do recurso. 

Rio de Janeiro, 26 de outubro de 1936. —Hermenegildo 
de Barros, Presidente. — Cândido de Oliveira Filho, Re­
lator. , 

Estado de Goyaz 

Processo de consulta n . 2.040 — Classe 6* do artigo 30, do 
Regimento Interno. 

Accordão 
'..'. Vistos estes autos em que o. Partido Libertador «Soyano 

'. pede attestadò de legitimidade de mandatos, © cumotida a d i ­
ligencia de fls. 

Resolvem:os juizes do Tribuna! Superior de- Justiça Ele i* 
.tora!, deferindo'o pedido, attestar, na fôrma do disposto no 
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artigo-12, § 8*. da Constituição Federal, como attestado fica 
para os effeitos corj&títucionaes, que são legítimos represen­
tantes eleitos á Assembléa Legislativa do Estado de Goyaz, 
•em vista dos accordãos que julgaram as respectivas eleições, 
e constam deste Tribunal'Superior, bem assiní do attestado 
passado.pelo Presidente'do Tribunal Regional, a fls. 8, da­
tado dê 14 de outubro, e da informação telègraphica' do mes­
mo Tribuna, ora recebida, os seguintes cidadãos: .• 

1°. Hermogenes Ferreira Coelho.• 
2 V João José Coutinho. ' • . 
3 o . Selomão Clementino.de Faria, 
4°-. Alfredo Nasser. " • ' - . - ' 
5°. Jacy de.Assis. 
6 o . Genserico Gonzaga Jayme. t 

7 o . Agenor Alves de Castro. 
.8°. José da Gosta PárahhOs. 
9 o . "Victor Coelho de Almeida. 
10. Joaquim Rufino Ramos-Jubé Júnior . 
11. Luiz Cònfucio da Cunha Bastos,^ supplente convoca­

do e já empossado na vaga, por morte, do effectivo Criando 
Rodrigues Borges-. ' • • < . . - . 

12. Sebastião Gonçalves de Almeida, supplente- convo­
cado... para preencher uma das vagas occorridas pela cassação 
dos mandatos de cinco dos effectivos, conforme recente -jul­
gamento do Tribunal Superior, no recurso n..48'3, classe 3". 

Tribunal Superior de Justiça Eleitoral, em 4 de novem­
bro de 1936. —Hermenegildo de'Barros, Presidente. —João 
Cabral, Relator, 

PROCURADORIA G E R A L D A JUSTIÇA 
, E L E I T O R A L 

Estado de Minas Geraes , 

Recurso eleitoraln.516,classe3*—Recorrente,o Partido Pro­
gressista Dr . Benedicto Valladares, de Brasília; recorrido, o 
Exmo. Sr. Ministro Laudo de Camargo. ' 

PAUECiEn N . 636 

:} — o Partido Progressista Dr . Benedicto Valladares, 
de Brasilia, Estado de Minas Geraes, recorreu da decisão do 
Tribunal Regional dáquelle Estado;, que validou e mandou 
apurar a eleição realizada na 7 a secção do' -districto de Santo 
Antônio de Bôa Vista, náquèlle município. 

O recurso foi tomado por termo em ,24 de setembro u l ­
timo (fls. 32) e manifestado em a mesma data pela-petição 
de fls. 29, tendo sido .o accordão publicado em 18 daquell.e. 
mez. A interposição foi tempestiva. . . . 

•2 —. O- recurso é d,e eleição municipal, fundado no art. 28, 
paragrapho único, letra 6 do Código Eleitoral. 

O termo silencia completamente sobre a jurisprudência 
offendida, e a petição que o integra apenas, declara, a esse 
respeito, o. seguinte: 

"O presente recurso tem apoio no art. 83, § 5" da 
Constituição Federal e no art. 28, letra b do Código 
Eleitoral, po r .não ter sido, no caso dos autos, obser­
vada a jurisprudência do Egrégio Tribunal Superior,. 
segundo a qual, são nullas as'eleições- quando.o nume--
ro de socrecartas authenticadas existentes na urna fôr 
superior ao numero real de votantes, e quando a urna 
tiver sido violada, e que importa em manifesta fraude, 
nos termos do art. 160, ns. 4 e 7 do Código Eleitoral'." 

Não ha, portanto, citação de jurisprudência offendida. E 
sem essa citação, a norma deste Tribunal Superior é não co­
nhecer do .recurso,, como ainda na sessão, de 14 de outubro 
ultimo foi decidido no recurso n . 479, de Annita Garíbaldi. 

3 — No mérito, a questão é a seguinte: 

"Apresentada a urna da referida secção para a de­
vida apuração foi a mesma -aberta. Contadas as -.sobre­
cartas "verificou-se o excesso de duas dellas, verifican­
do-se também que todas as sobrecartas estavam perfei­
tas, com .esçepção. de duas visivelmente . falsificadas, : 

dobradas ao meio e arranhadas pela força com que 
sé as introduziu na urna. Conétatado es-se.facto passou-
se^a examinar a urna e se descobriu que-o.fundo da 

. .' mesma, • em um dos cantos, havia sido violado-. Con­

cluiu-se logo, portanto, que as duas sobrecartas espú­
rias haviam sido introduzidas na urna pela fenda mi l - , 
limetrica forçada. Sustou-se a apuração e procedeu-se 

•' á perícia. O laudo pericial concluiu que de facto,( se 
violara a urna pela lenda millimetrica e, ainda, que de 
todas as sobrecartas somente as duas do excesso se 
differenciavam das restantes, não só pela dobra feita 
para a sua passagem, como por estarem com rubricas 
falsificadas e trazerem a marca da poluição' forçada 
de intromissão." ' 

4 — O laudo pericial procedido para constatar a violação 
da urna certifica e declara a fls. 11 verso: 

^ "Urna- de n . 950 — 1° angulo esquerdo do lado 
posterior, isto é, o das dobradiças, encontra-se entre as 
taboas do fundo da urna e as paredes lâteraes, uma 
fresta de tres millimetros; 2°, .dentro da íresta na dis-

' tancia. de quatro centímetros da extremidade da urna, 
nota-se na.taboa do fundo um signal aprofundado na 
madeira, característico do esforço de instrumento duro, 
redondo, dando a idéia de emprego de tal meio para a 
separação das tábuas; mais adiante, a seis centímetros 
do primeiro signai, nota-se outro da mesma natureza e 
de idêntica conformação ao do primeiro, localizado en­
tretanto na taboa da parede lateral; no logar da can-
toneira metallica que se apresenta ligeiramente amas­
sada, encontram-se vestígios da-sua deslocação acompa­
nhando a tábua do fundo, sendo visível o rebatimento 
de alguns pregos que a fixaram. Deixam os peritos de 
examinar as cintas de papel do fechamento legal, visto 
tratar-se de urna já aberta pela Junta Apuradóra; 
3°, mostrado aos peritos o conteúdo desta urna com­
posta de sobrecartas communs de votação, e exami­
nando este material foi notada a existência de noventa 
e duas sobrecartas, das quaes noventa se apresentam 
absolutamente normal, sem dobras ou signaes, ao passo 
que duas, uma de n. 8 (oito) e outra de n. 9 (nove), 
ambas rubi içadas pelo M. M. Juiz Presidente do Circulo 
apurador,. se apresentam com vinco forte de uma dobra 
no sentido longitudinal, - eseripta e apresentando, digo, 
deixando para fora, a face eseripta e apresentando 
ainda visíveis ranhuras e esfoladuras no papel. Sobre 
as anomalias-acima descriptas, isto é, dobra e ranhuras,! 
passam os peritos unanimes em concluir que mesmas' 
indiciam vehementemente a introducção destas duas 
sobrecartas na urna, pela abertura entre as tábuas do 
fundo. Passando a exame comparativo destas duas so­
brecartas, com os demais, foram notados na de n. 9, 
sensíveis. differenças na. sua. eseripta, isto ó, nos dizeres 
preenchidos pelos membros da mesa receptora. À tinta 
com a qual foi eseripta a de n . 9 (nove), é de colora­
ção azul preta, tiitida e viva, emquanto que a tinta-com 
a que foram escriptas as noventa (SO) sobrecartas per­
feitas, é de tom esmorecido característico de tinta velha 
e chimicamente decomposta em seus elementos. Igual­
mente foram notadas differenças de conformação nos 
caracteres gr.aphicos e mesmo na ortographia de al­
gumas palavras. Nesta sobrecarta de n. 9 (nove), no­
tam-se: a palavra Brazilia, eseripta com z, falta ds 
acentuação no i, da mesma palavra; a palavra Veloso, 
do sobrenome do secretario da mesa, graphada com z 
na ultima syllaba; o sobrenome Siqueira, do presidente 

, da mesa, com as ultimas syllabas • em breve, tudo em 
divergência com as noventa sobrecartas perfeitas que 
apresentam de modo absolutamente uniforme, Brazi­
l ia com s, os ii accentuados, Veloso com s e Siqueira 
assignado por inteiro. Por taes divergências aggravadas 
pelo talhe forçado" e contrafeito da eseripta com pre= 
ocupação embora de semelhança, são os peritos' accor-
des em concluir que são vehementes os indícios da fal~: 
sidade da referida sobrecarta. Passando ao examo da 
sobrecarta n . 8 (oito), que também apresenta a mesma1 

dobra da de n . 9, as mesmas ranhuras notaram que os 
dizeres da sua inserição manuscripta não apresenta dis-' 
semelhança com as das demais perfeitas," 

E affirmam que taes faetos delictuosos, isto ê, a vviolação 
e introducção, na urna, de sobrecarta falsa, foram inten-

-cionaes. 
6 — 0 actual recorrido assim argumentou, a fls. 20: 

" M o pôde se-r considerada nulla a votação da men­
cionada secção,- a menos que se quizesss oútorsar » ! 
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quem quer que seja o direito de viciar, a seu talante, 
uma votação, quando tivesse a prévia certeza de que 
estaria em minoria de suffragios. 

Na verdade,'o Código Eleitoral fulmina de nulla 
a votação: , 

a) quando ha excesso de sobrecartas; 
6) quando occorre fraude óu coacção, nos termos 

do artigo 160, do Código Eleitoral. 

No caso em apreço, uma cousa seria conseqüên­
cia lógica da outra, eis que as sobrecartas, a maior, 
foram fraudulentamente mèttidas na urna. * 

Tai to vale, porém, violentar-se uma urna, para 
nella - se metterem sobrecartas, '.-.iomo nessa urna in-
troduzirem-se, pela própria- fresta destinada, a rece­
bei-as, essas . sobrecartas. ' 
. A " lei considera nulla a eleição da urna assim 
enxcriada, porque exige _ ique o numero de votantes 
comcida precisamente com o ds sobrecartas. 

. 'No easo em apreço, poisi a nunidade resultaria 
do facto de haver a Junta Apuradora verificado 
que compareceram e votarem 90 eleitores; quando 
na urna foram encontradas 92i sobrecartas. 

A violação da urna constatada pela perícia só 
teve uma finalidade: nella introduzir, dessa formai 
sobrecartas que a fiscalização rigorosa não permittiu 
fossem introduzidas^ durante o processo da votação. 

Claro, por conseguinte, que o íãcto. a se conside­
rar no presente recurso é o de excesso de sobrecartas 
e nada mais, uma vez que tanto se procura fraudar 
um pleito,, na urna, lançando-se disfarçada e subre-
pticiarnenu uma ou mais sobrecartas, como nessa 
urna íntroduzmdo-se por meio violento, as mesmas* 
sobrecartas. 

O Código eleitoral fulmina de nulla a votação em 
que o excesso de sobrecartas se verifica. Ninguém 
duvida disso. Mas, é preciso apurar-se, com crité­
rio, si as sobrecartas clandestinas ou violentamente 
introduzidas, podem ou não contdmmar a urna; po­
dem ou. ifão ser differènciadas das outras, das legiti­
mas, das que foram j na urna depositadas pelos eleito­
res, ao "votarem. 

No caso sub7judice, a Junta Apuradora tomou' 
medidas e cautelas salutares, determinando que uma 
pericia fosse feita ha urna e nas sobrecartas a maior, 
pericia essa que deu os ' melhores, resultados. 

Assim,- puderam os peritos nomeados: 

a) Constatar a .violação da urna', em tempo hábil 
feita a constatação; / ., 

b) O modo por que a violência se deu; 
c) A' extensão da fresta feita; • 
d) O logar em que a.mesma foi produzida; 
<?) Os característicos das sobrecartas introduzi­

das o sua differença das outras. , 
Essas conclusões constam de modo explicito e 

formal das respostas dadas, aos quesitos, formulados. 
Tudo isso mostra claramente e logicamente què 

a votação de umjt secção só 'deve.ser annüllada, quan­
do uão.. é de todo possível, distinguir-se das outras 
a sobrecarta a. mais. Desde,,porém; que-possível seja, 
fazer-se a differenciação dás .sobrecartas fraudulen-. 
•tameitle • introduzidas na unia,, por esse ou por aquel-
•le processo, é bem de ver-se que não houve nenhu­
ma contaminação com fls demais sobrecartas que re-* 
presentam votos legítimos dados-por eleitores. E' tan­
to isso maisv.procede, quando se. verifica qúe no caso 
sub-judice, as duas sobrecartas não ' eram authentica-
•das ou, melhor, se tinham- a "rubrica'' do Presidente 
je Secretario, essas "rubricas"' eram evidentemente 
falsificadas, como se Vê da pericia .que é um' perfei­
to auto de corpo de delicio, A Lei.ronsi.dera nulla a 
votação, quando ha excesso de sobrecartas authenti­
cadas, nos precisos termos do paragrapho ,4 do artigo 
100 do Código: ' . 

'"quando o numero de sobrecartas authenticadas: 
nella existentes for sunefinr ao numero real de 
votantes". 
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Ora, o texto legal não deixa nenhuma» duvida, eis 
que falia em sobrecartas auth&nticadas e d exame pe­
ricial demonstra que as duas a maior encontradas na 

, urna, não .conferiam suas rubricas com as outras le­
gitimas, à começar pela própria cor. da, tinta. 

, Duvida não se tem, por conseguinte, de que essas 
sobrecartas não são authenticadas, não têm a "rubri­
ca" do próprio punho do Presidente da Mesa Rece.. 
ptora e a do Secretario. As "rubricas'' que trazem são 
falsas, são o produeto de um crime. 

E mais adiante: 

E realmente, M . M . Juizes, essa differenciação 
foi feita de modo completo no auto de exame de 
fls. Não é possível confundir-se qualquer das duas 
sobrecartas com as demais, que, segundo os peritos, 

. são absolutamente • uniformes. 
Tudo. nas duas sobrecartas é differente, princi­

palmente na de n . 9. Esta é dobrada, arranhada, com. 
a letra falsificada, com' tinta differente; tendo as as-
signaturas características .que. destoam completamen­
te dás outras, das 90. A de u . 8, embora completa­
mente, digo* embora sua eseripta não apresente' dis--
semelhança, seguindo os peritos, foi também dobrada 
ao meio e apresenta* as ranhuras notadas na de nu­
mero 9. -

Facilima, desse modo, a distineção. 
E como as sobrecartas não foram sequer abertas 

não houve nenhuma contaminação, com as outras le­
gitimas. Não está, assim, a urna sujeita: 

* • 
a) á saneção do art. 160, n . 4, eis que não fo­

rram authenticadas: . 
òj á saneção do mesmo art. 7*, poi*que a fraude 

praticada não conseguiu a finalidade pretendida, qua 
' foi contaminar a unria; • 

c) a saneção do art. 83, porque quebrado não foi 
o, sigillo do voto, uma vez que as sobrecartas não 
foram abertas e apuradas. O sigillo desse modo não 
se quebrou. : * 

E termina: 

Ora, no caso em apreço, a, separação se poaé aar; 
facilmente, de modo a serem**apenas as duas sobre­
cartas áttingidas pela annullação. 

. 0 Tribunal tem innumeros meios de verificar á 
authentieidade das 90 (sobrecartas, : e não seria jus­
to permittir que a>má ' fé .e a fraude > pudessem attin-
gir. á finalidade que era a de hrvaldar toda a vota-

7. Assim, pois, se no - mérito entrar este Tribunal Su­
perior, opino pela confirmação do accordão recorrido, po­
rém pelos fundamentos supra transcript-os. 

8. Qualquer. que seja a decisão deste ;Egregio Tr ibu­
nal Superior decidindo pela preliminar ou pelo mérito, esta 
•Procuradoria Geral requer, a remessa dos autos á instância 
"a quo", para' que o D r . Procurador Regional proceda nos 
termos da - lei contra os responsáveis pela criminosa viola­
ção da urna e falsificação do sobrecartas e assignaturas. 

Rio "de J a n e i r o , d e novembro de' 1936. — Dr. José 
Maria Mão Doivell dá Costa, 'Procurador Geral Eleitoral, in­
terino. " 

' Estado do Pará . 
\ - . 

Recorrente, Bernardo Borges Lea l—Recor r ido , Oswaldô 
Scaffi —r Relator, Exmb. Sr. Professor Cândido de Ol ivei ra , 
Filho 'Recurso Eleitoral n.'520, classe 3*. " 

P A R E C E R , N . 637 ' ... 

1 _ O Dr. Bernardo Borges Leal, .Deputado á Câmara 
Estadual do Pará recorre da decisão do' Tribunal Regional 
daquelle Estado que, a requerimento do eleitor Oswaldo Scaffi 
lhe decretou a perda daquelle mandato. 

2 —' p recurso é cabível e foi interposto em tempo 
hábil . . 

3 — Preliminarmente, requeiro se converta o julgamento 
em diligencia para se requisitarem os autos originaes d* 
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inscripção do eleitor Oswaldo Scaffi, ora recorrido, e nessa 
qualidade de eleitor sob n'. 18,-957, requerente da .medida 
decretada.por aquelle Tribunal. 

4 .— Essa diligencia se impõe pelo seguinte: 

' ' Segundo o ' ü tü lo ' de eleitor a ' fls. '-6, a data de 
inscripção desse eleitor é 29 de agosto de 1935.; 

A fls. 38, porém se encontra uma certidão passada pelo 
Sr. Director do Asylo de Alienados, 6 por ella se constata: 

a) ,aue em 27 de junho de 1934 o.-spldado do 26a 

B. C-Oswaldo Scaffi, foi internado' naquelle-manicô­
mio; , . 

b) que em 24 de julho de-1934 o mesmo soldado 
teve alta por incapacidade physica á vista do resultado, 
da • inspecção de saúde a que foi subrnettido naquelle 
Hospício; c-. 

c) " em data.de 1 de setembro de 1936 ainda se en­
contrava recolhido ' aquelle ' hospital" de alienados o 

mesmo soldado Oswaldo Scaffi. 
/ • 

Ora, pela Constituição Federal, art. 108, paragrapho umeo, 
letra 6, não podem ser eleitores as.praças .de.proí; dispositivo 
esse repetido no art. 3° letra b. do Código Eleitoral. • 

Por outro lado é evidente que os insanos /uão podem ser 
eleitores. -* 

5 — Assim, portanto, a esta Procuradoria se afiguram 
necessárias as seguintes iníormaçSes e esclarecimentos-a se­
rem requisitados: . 

A — Ao commando do 26° B. C. na capital do 
Estado do Pará': . 

I o, qual o motivo 'da incapacidade physica deter­
minante da alta - do hospital concedida, ao soldado. Os-, 
waldo Scaffi communicadá por officio n'. 297, de .1934, 
ao Sr. Director do Hospício de Alienados; 

. 2o-, se o mesmo soldado foi excluído do Exercito, 
reformado ou asyladq; e em que., data. .. -.- Z i - . 

B •— Ao Dr. Director do Hospício de Alienados 
de Belém do Pará: 

r , as datas de entrada e sabida, naqixelle Hospício, 
do paciente Oswaldo Scaffi, a partir de 31 do março 
de 1933 até esta data; - . . . 

2", se o diagnostico feito' quando do -primeiro 
internamento do paciente (31 de março ã 19 de setem­
bro, de 1933) foi modificado ou alterado;' 

.3°, se em virtude desse diagnostico, d - paciente é. 
irresponsável devendo ser' interdictado; 
;. 4°, se é curavel essa enfermidade, ou apenas su­
jeita a alternativas de melhoras e.peoris:. 

5o, se a reclusão do paciente, é aconselhável ou ne­
cessária para evitar desatinos. 

' . 6 — Quanto ao mais reporto-me ao parecer dad-i no ante­
rior recurso n. 485, a saber: 

' O fundamento do pedido é haver o Deputado re- . 
corrido acceito o cargo — electivo — . de Prefeito- do 
Município de.Santarém, no mesmo Estado-.'• 

Antes de acceitar e se empossar no cargo de Pre­
feito o Partido dos; recorrente e recorrido (ambos 
cem á Freite Única Paraense, união .de dois partidos 
devidamente registrados) fez ap Tribunal Regional • do . 
Pará*uma consulta que.se encontra a fls. 12, em recorte 
de" jornal. A essa consulta foi, por oceasião,. dada a 
seguinte decisão: 

"ACcordam, em Tribunal Regional, responder affir-
mativamente á consulta: 

O Deputado pôde exercer a funeção de prefeito, 
mas-não simultaneamente. 

Chega-se a essa conclusão pelo estudo comparativo 
que se fizer entre a Constituição Federal de 1891 e -'" 
a de 1934. A de 1891 • consignava no seu aft. 79 o 
seguinte: "O cidadão investido ém funeções de qual­
quer.dos tres poderes federaes não poderá exercer as 
de outro". Na Constituição actual-assim.-está expresso,' 
no § 2 ° . do art. 3 o : "O cidadão-investido em funeções 

. de qualquer dos tres poderes não poderá, exercer as de 
outro". A única diffèrença entre • os-dois dispositivos 
está em que. a Constituição Federal de 1891 esclarecia -

que a. incompatibilidade se dava entre cs podei*.!* zr-
- derae-s. Se as mesmas disposições-daquelía Conifiíu1'.-:-J 

são transplantadas para a actual, os mesmos .eíft-it: , 
jurídicos,, as mesmas conseqüências praticas e legar -

'devem existir. • 
E examinando os subsídios históricos daquelía, ri--

se que a emenda .apresentada por Campos Saües, que 
. foi a victoriosa, constituem dar aquelle dispositivo o 

poder de apenas prohibir o. exercício simultâneo de 
cargos.' • ' * 

Houve apenas- a incompatibilidade do exercício o 
., não-do cargo. Isso asseveram todos os commentadores 

da. Constituição de .1891. : Eis o que diz João Barbalho: 
"E o que -acaba de ser exposto, que é simplesmente 
o- histórico da. disposição do art. 79, é o melhor com-
mentâi-io .delle, mostrando que. a Constituição, estatue 

• para-, os. indivíduos que exercem Tuncções de algum do-
poderes constitucionaes a prohibição de -accumulareni 

"o-exereicio- delles.com' o de outras-da de -poder diverso. 
E ' isto um • consectario do princípio da separação dos 
poderes, e se este .ainda melhor firmado ficaria sendo 
estabelecida a incompatibilidade absoluta, não do exer­
cício só, mas dos cargos mesmo, é,--entretanto, certo 
que- tal rigor traria na-pratica muitos inconvenientes 

• e: prejudicaria a composição pessoal dos poderes pú­
blicos,, que assim' perderiam o concurso e. a cooperação 
de. muitos" indivíduos habilitados e quiçá dos mais 
capazes.". 

Carlos .Maximiliano também declara que, pelo ar­
tigo 79, ficou prohibido apenas .o exercício simultâneo 
do cargo executivo com outro legislativo ou judiciário' ' 
(Const. com., pag. 780). 

Nos debates travados no seio da Constituinte ds 
1934-.prevaleceu. igualmente a incompatibilidade so­
mente do exercício, desde,.que foi repellida a emenda 
dé Maurício Cardoso, que o vedava. 

Á 'Constituição do nosso. Estado, no seu, art. 2o, 
paragrapho. único, nada mais fez-do que reproduzir o 
§ 2° do art.' 3° da Constituição -Federal. Por esse artigo 
se vè-qué-Tia prohibição do exercício simultâneo das 
funeções. 

O. cidadão investido em. funeção de qualquer dos 
Ires poderes. arrestando outro emprego publico, comente 

. deixará o exercício daquellas funeções. - Belém, 18 de 
.fevereiro-de 1936." 

Dessa decisão, não houve recurso algum e amparado 
nélla, ò "recorrido se empossou no cargo de Prefeito, 
eleito, do município de. Santarém. 
' _ Destes autos não consta, mas de certo deve ter 
bã-vido regular publicação daquelle accordão. As partes 
lhe ..não arguem esse defeito. E recurso não foi inter­
posto. Não-se diga que nos casos de consulta a decisão 
seja um mero parecer. O art. 30 do Regimento Interno 
deste Tribunal Superior, entre os processos enumera 
os da classe 6V consultas, representações e reclamações 
ao Tribunal ou quaesquer outros papeis que, a juizo 
do Presidente, devam ser distribuídos para pronuncia­
mento do Tribunal". E das decisões, actos, resoluções ou 
despachos dos Tribunaés Regionaes, caberá denlro de 
10 -dias, recurso para a instância superior (Código 
Eleitoral,, arts. 28 e' 179);. principalmente porque a. 

•este .Tribunal Superior compete "fixar .normas unifor­
mes'para: a applicação das,leis e regulamentos eleito­
raes" (Reg. Int. art.. 16, n. 2) . 

Quanto ao. mérito, reporto-me ao que disse no pa-
. recer n.' 587,'proferido no recurso eleitoral n. 483, de 

Goyaz, a .saber: , . 
• "Vale accresçentár, que a Constituição Federal dis­

põe, no.n. XIX letra f do art. 5 o,'ser de' competência 
_ privativa da União legislar sobre matéria eleitoral da 
"União, dos'Estados e dos Municípios, inclusive aüsta-
. mpnto,'.processo, das ^eleições, apurações, recursos, pro-
.clamação dos eleitos e expedição de diplomas. E no seu 
'§"3°, esse mesmo artigo determina, não menos taxativa­
mente,, que a competência' federal para legislar sobre 
a matéria-do inciso XIX "não exclue a legislação esln-
dua,l .supçletiva ou complementar", para, só effeito cli--. 
"attehdendò'ás peculiaridades locaes, supprir as lacun: 
ou deficiências- da legislação federal, 'sem diwnur 
as exigências desta".. 

Por outro lado segundo o art, 7° do mesmo Diploma 
Federal, os Estados', nas suas constituições, devem rts-
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peitar Ü principio cie independência e coordenação de 
poderes. Ha, ainda, outra circumstancia relevante': o 
•art. 33, § 1" n. 3; da mesma Constituição, prohibe ter-
iiiinantemente a áceumuiação de um' mandato (não o 
exercício de um mandato), exempli gratia o de Pre­
feito, "com outro de caracter legislativo", como o de 
Deputado. Não colhe argumentar-se que o cargo de 
.[-•refeito não é legislativo: a qonstrucção da phrase 
está' a demonstrar o seu sentido. Não se faz mister 
que ambos os mandatos sejam legislativos, basta que 
um delles o seja, para não poder ser accumulado com 
ess'outro". 

, A funeção de Prefeito Municipal evidentemente 
constitue um cargo, e a Constituição do Estado no 
art. 2o, paragrapho único, bem como a -federal, art. 3°, 
§ 2", não permittem ao cidadão investido nas funeções 
de um dos poderes exercer os de outro. "'A acoumulação-
das funeções, legislativa e executiva, é que se não per-
rríitte: quil-as separadas ò art. 13, 1 (art. 3o, § 2°) 
"assevera Pontes de Miranda nos Commeniarios d Con­
stituição' á pag. 390 n. 3-adcfuzindo no n. 7, o seguinte: 
"O município tem poder legislativo e poder executivo... 

"Ainda onde o Chefe' do Poder Executivo municipal, 
o Prefeito, é de nomeação do Presidente da. Republica 

\ n o futuro Districto Federal, nos Territórios coníocme 
a lei) ou do Governador do Estado — inraibro, a fun­
eção fal-o. poder municipal". (Op. eit., pag.- 391.) 

E mais ainda: "quem' acceita outro -mandato perde 
aquelle quo acceitou em primeiro logar, A opção devei 
ser verificada no momento em que se ioui.-i posse do 
segundo mandato, de modo que o exercício dos dois 
pôde acarretar a perda dos doi* (idem, pag. 490). 

Verdade seja que, como salienta esse mesmo egré­
gio cómméntador, á tfag. 496 in fine :Jo3 seus corii-
mentarios "O Tribunal Superior entendeu que as in­
compatibilidades não se incluem entre os preceitos 
constituicionaes que os Estados não -se irokiem cnlre o, 
digo, que os Estudos-membros teem de observar uaé 
suas Constituições". 

Porém a Constituição cio Pará no art. 5J 5 2* 
manda que os -casos de iuelegibilidade- sejam regulado: 
pela Constituição Federal; e nu art. 10 5 3" determina 
que "os casos de perda'de mandato serão- regulados 
•pela Constituição Federal''. No art. 65 lambam c.*lipula 
que a Constituição Federal e a lei eleitoral serão obser­
vados quanto aos rasos de. perda de cargo de Prefeito. 

Ora, foi em obediência á lei eleitoral, interpreta­
da pelo Tribunal Regional, que o recorrido - se em­
possou no cargo de Prefeito. De sorte que, dada essa 
decisão judicial, cassar-lhe, agora, o mandato porque 
agiu. de accòrdo com a ordem do Tribunal,'uít> parece 
o caso do snmmum jus summa injuria. ' . 

Assim, de meritis opino para que se- fixe prazo 
ao- recorrido para optar por um dos mandatos. 

Nesse sentido opinou o nobre Ministro Relator, 
Sr. Plinio Casado, no rumoroso processo tíe cassação 
do mandato do Deputado Sr. Pereira Carneiro, como 
se lè no Jornal do Brasil de 31 de outubro'de 1934: 

"O Sr. Ministro Plínio' Casado deu, então, o seu 
voto. •' , • ' , , 

De começo o eminente jurista analysou o caso'con­
cordando que de facto o Sr. Ernesto Pereira Carneiro 
tinha praticado todos os actos ao seu aitunoe no sentido 
de obedecer a letra da Constituição. . . 

Lembrou o Ministro Relator que o Tribunal devia 
eer libetal porque se tralava.de urna medida repressiva 
e que ia ferir direito. 

Proseguindo o Sr.' Ministro Plinio C-isudo declarou 
que discordava do voto do Procurador Gerai do-Tr i ­
bunal pelas razões por elle expostas. 

Por fim, porém, S. Ex.»em face de uma certidão 
presente ao Tribunal concluiu opinando no mesmo sen­
tido ém que se manifestara o Dr. Sampaio Dorja. 

E o egrégio Desembargador Collares Moreira assim 
votou {Jornal do Brasil de 4 de novembro de 1934) : . ' 

"Se de mim eu visse que'a continuar o Deputado 
'Pereira'• Carneiro como possuidor de quasi todas, 

ou mesmo de uma sequer de taes acções, corno accio-
nr-fa portanto, estaria elle ineompatibilizado com o 
mandato de que se acha investido e por se tratar de, 
um coso novo a interpretar, eu não' duvidaria em 
propor a preliminar de ser convertido o julgamento 

em diligencia, com' a fixação de prazo dentro do qual 
deveria o referido Deputado optar, ou pelo mandato ou 
pela posse das acções 

Pelo que expuz, ver-se-á que sou levado a.admit-
tir não ser o caso a resolver muito simples, não so­
mente pela interpretação do texto constitucional, como 
ainda pelo grande alcance que pôde ter,.a cassação de 
um mandato legislativo, reconhecido como valido o 

- que será, se effectivamente, o primeiro a soffrer a 
penalidade que o é como accentuou o Sr. Ministro Rela­
tor na exposição do seu voto. Os espíritos podem vaci­
lar e se assim é, menos mal haverá cm permi-ttir, na 
duvida, que alguém que tem uma posse precária, nella 
permaneça, do que. destuppossar de um direito aquelle 
que póde,fel-o incontestável. 

. 7 — Salvante ser no caso em tela recorrente e não recor­
rido o Deputado Bernardo Borges Leal, a^situação do mérito 
se me afigura a mesma, embora o anterior recurso haja sido 
desistido pelo alli recorrente, desistência essa unanimemente 
homologada por este venerando Tribunal Superior. 

.Rio de Janeiro, 6 de novembro, de 1936. — , Dr. José 
Maria Mae Dowcll da Costa, Procurador Geral Eleitoral,-int. 

TRJBUNAI7REGIONAL 'DE i » 
. T0RAL.D0 DISTRICTO FEDERAL 

EDITAES í. AVISOS 
TRIBUNAL REGIONAL DE JUSTIÇA ELEITORAL DO DIS­

TRICTO FEDERAL 

O director da Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral 
do Districto Federal, faz publico, para conhecitnpnto dos 
interessados,' que o accordam proferido nos autos de exclu­
são n. 300. referentes ao eleitor Eiipln-aziu' Alves, filho de 
Pedro Alves e Virgin ia Alves, natural da Parahyba do Norte, 
inscripto w-officio pela 6a zona, Meycr. sob o n. 1.506, t i­
tulo eleitoral n. 1.050. é do Leòr seguinte; 

"Vistos, etc. : 
O Tribunal Regional Eleitoral tio Districto Federal 

tendo em vista a representação da Secretaria, resolve man­
dar excluir da lista de eleitores o cidadão Euphrázio AlvEss 
fallecido em março de 1936. 

Sala das sessões, 28 de outubro de 1936. -— Arthur Soa­
res, presidente — Castro .Xunçs, relator". 

Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral do Districto 
Federal, 6 de novembro dc 19.36. — Pelo director, 
Modesto Donatini Dias da Cruz. 

O director da Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral 
do Districto Federal, faz publico para conhecimento dos 
interessados, que o accordam proferido nos autos de exclu­
são n . 307, referente ao- eleitor Aristides do Nascimento 
Silva, filho de Antônio do. Nascimento Silva c Adelaide uo 
Nascimento Silva, natural do Estado do Rio, inscripto ex-
officio pela 3 zona, Copacabana, sob o n. 784, titulo eleitoral 
n . 1.286, é do teor seguinte: 

"Vistos, etc.: 
O Tribunal • Regional Eleitoral do Districto Federal 1 

tendo em vista a representação da Secretária, resolve man­
dar excluir da lista de eleitores o cidadão Aristides do Nas­
cimento Silva, fallecido em maio de 1936. 

•Sala das sessões, 28 de outubro dá 1936. — Arthur Soa­
res, presidente. — Jayme Pinheiro, relator". ( 

Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral do Districto 
Federal, 6 de novembro de 1936. — Pelo director, 
Modesto Donatini Dias da Cruz. 
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O director da Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral 
do Districto Federal, faz publioo para conhecimento dos 
interessados, que o accordam proferido nos autos de exclu­
são n . 309, referente ao eleitor Vespasiano Tavares de As-
sumpção, filho de José Tavares de Assumpção e- Josepha 
Bezerra de Assumpção, naftural de Pernambuco, inscripto 
ex-officio pela 5 a zona, Tijuca, sob o n . 229, titulo eleitoral 
n . 185, é do teor seguinte: ' 

"Vistos,, etc.: 
O Tribunal Regional Eleitoral do Districto Federal 

tendo em vista a representação da Secretaria, • resolve man­
dar excluir da lista de eleitores o cidadão Vespasiano Tava­
res de Assumpção, fallecido em abril de 1936. 

• Sala das sessões, 28 de outubro de 1936. — Arthur Soa­
res, presidente. — André Pereira, relator. 

Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral do Districto 
Federal, 6 de novembro de 1936. — ,Pelo director, 
Modesto Donatini Dias da Cruz. 

O director da Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral 
do Districto Federal, faz publico para conhecimento dos 
interessados, que o accordam proferido nos autos de exclu­
são n. 310, referente ao eleitor Alfredo Alberto de Alencas-
tro, filho de Alfredo Alberto de Alencastro e Joaquina Car­
doso de Alencastro. natural do Estado do Rio Grande do Sul, 
•inscripto ex-officio pela 2 a «zona, Santo Antônio, sob o nu­
mero 786, litulo*eleitoral n. 768, é do teor seguinte: 

"Vistos, etc, : ' 
O Tribunal Regional Eleitoral do -Districto Federa! 

tendo em vista a representação da Secretaria, resolve.man­
dar excluir da lista dos eleitores o cidadão Alfredo Alberto 
de Alencastro, fallecido em novembro de 1935. 

Sala das sessões, 28 de outubro de 1936. — Arthur Soa­
res, presidente. — Armando de Alencar, relator". 

Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral do Districto 
Federal, 6 de novembro de 1930.- — Pelo director, 
Modesto Donatini Dias da Cruz. 

O director da Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral 
do Districto Federal, faz publioo para conhecimento, dos 
interessados, que o- accordam proferido nos autos de exclu­
são n. 311, referente^ ao eleitor Jorge Asthon. filho de Jorge 
José Pedrosa Asthon e Franc-isoa Fedrosa Asthon, natural da 
Capital .Federal, inscripto ex-officio pela I a zona, S. José, 
sob o n. 1.735, titulo eleitoral n . 1.088, é do teor seguinte: 

"Vistos, etc. : 
Considerando que uma das causas de cancellamento da 

inscripção é o -falleciníento do eleitor (art. "76, inciso 4° do 
Código Eleitoral); 

Considerando que a Secretaria, deante da lista enviada 
pela Pretória, informou que o eleitor Jorge Asthon, falleceu 
em março de 1936. 

'Accordam os Juizes do Tribunal Regional Eleitoral do 
•Districto Federal decretar a exclusão do mesmo eleitor, com-
municando-se, por cópia deste, ao Tribunal Superior. 

Sala das sessões, 28 de outubro de 1936. — Arthur Soa­
res, presidente'. — Castro Nunes, relator". 

Secretaria do Tribunal Regional .Eleitoral do Districto 
Federal,' 6 de novembro de 1936. — Pelo director, 
Modesto Donatini Dias da Cruz. 

O director da Secretaria dó Tribunal Regional Eleitoral 
do Districto Federal, faz publico, para conhecimento dos in ­
teressados, que o accordam proferido nos autos de exclusão 
n . 312, referente ao eleitor Balthazar Gonçalves de Almeida, 
filho de Manoel Gonçalves de Almeida, natural do Districto 
Federal, inscripto pela I a zona, S. José, sob o n . 1.214, ex-
officio, titulo eleitoral n . 1.220, é do teor seguinte: 

"Vistos, etc. : 
Considerando' que uma das causas . dé cancellamento da 

inscripção é o falleciníento do eleitos (art. :76, inciso 4o do 
Ccdigõ Eleitoral); • ; 

Considerando que a Secretaria, deante da lista enviada 
pela Pretória, informou que o eleitor Balthazar Gonçalves 
de Almeida, falleceu em março de 1936. 

Accordam os Juizes do Tribunal Regional Eleitoral do 
Districto Federal decretar a exclusão do mesmo eleitor, com-
municando-se, por copia -deste, ao Tribunal Superior. 

Sala das sessões, 28 de outubro de 1936. — Arthur Soa-
resj presidente. — Jayme Pinheiro, relator". , 

Secretaria do Tribunal Regional do Districto Federal, 
6 de novembro de 1936. — Pelo director, Modesto Donatini 
Dias da Cr*uz. 

Primeira Circumscripção 
TERCEIRA ZONA ELEITORAL 

{Districtos municipaes de Santa Rita, Sacramento e 
São Domingos ) 

Juiz — Dr. Francisco de Paula Rocha Lagoa Filho 
Escrivão — Dr. Carlos Waldemar de Figueiredo 

RKCTIFIOAGÃO D E N O M E 

O Dr. Francisco de Paula Rocha Lagoa Filho, Juiz da 
3 a Zona Eleitoral, rta fôrma da lei, etc. 

Faz saber aos que presente edital virem e delle conhe--
cimento tiverem e interessar possa, que lhe foi dirigida a pe­
tição do teor seguinte: 

Exmo. Sr. Dr . Juiz da 3* Zona Eleitoral. O abaixo as-
signado, eleitor desta zona, titulo n. 4.740, Inscripção nu­
mero 4.840, de 30 de março de 1936, tendo assignado em seu» 
papeis eleitoraes José Callisthenes que é o seu nome de re­
gistro, deixando, por precipitação — pois necessitava do seu 
titulo com a máxima urgência — de assignar o sobrenome 
paterno que é Pereira Caranta, conforme se verifica na cer­
tidão junta ao processo, requer se digne V . Excia . mandar 
rectificar o seu nome para José Callisthenes Pereira Caranta, 
que é come tem assignado em todos os seus documentos pes-
soaes. P . deferimento. Rio de Janeiro, 16 de outubro de 
1936, José Callisthenes Pereira Caranta. Estavam firma e 
letra devidamente reconhecidas. Despacho.— Faça-se a re-
ctificação mediante publicação de editaes. Rio, 3-11-36. R. 
Lagoa. E para constar expediu o presente que será publicado 
pelo Boletim Eleitoral e affixado no logar do costume. Dado 
e pasado nesta cidade do Rio de Janeiro, aos 6 dias do mer 
de novembro de 1936. (Pelo escrivão, Maurício Teixeira de 
Mello. 

Q U A L I F I C A Ç Ã O R E Q U E R I D A 

Primeira Circumscripção 
SEGUNDA ZONA ELEITORAL 

( Districto municipal de São José ) 
Juiz — Dr. Martinho Garcez Caldas Barreto 

Escrivão— Dr. Carlos Waldemar de Figueiredo 
QUALIFICADOS POR DESPACHO.DE 27 DE OUTUBRO DE 1936 
3.991. Maximino de Souza. 
3.'992. Paulina de Oliveira. 
3.993. Carlos Marques Oliveira. 
3.994. Altivo Teixeira da Silva, 
3.995. Regina Barradas Bezzi. 

TERCEIRA ZONA ELEITORAL 
(Districtos municipaes d» Santa Rita, Sacramento « 

São Domingos) -
Juiz — Dr. Francisco de Paula Rocha Lagoa Filho 

Escrivão — Dr. Carlos "Waldemar da Figueiredo 
QUALIFICADOS POR DESPACHO D E 5 D E NOVEMBRO 

D E 1936 
6.011. Antônio de Souza Martins. 
6.012. Augusto Alves. 

QUALIFICADA POR DESPACHO D E 6 D E NOVEMBRO 
D E 1936 

6.013. C6lia Moreira Guimarães. 
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Segunda-ClBstimscHpf ao 

. O.ÜÍHTA mSL ELEITORAL 

'í BistHetes 5fflenieipaes.de 6!or!a • gasta Teresa?; • 

'3níg.'=_. Br„ Eduardo de Sotisa lantes 

Escrivão — Br. Francisco Farias 

QÜALIPTCADA' POR DESPACHO DE 7 D E OUTUBRO D E 1936 

S.?10. Maria Martins de Mattos." 

QUALIFICADA POR DESPACHO• DE.16,DE OUTUBRO DE 1936 

i .?49 = . Marietta:Arnicucci. . ' 

. ' HSGTIFICACLÍ.0 

, Catharina .Virgolino de Campos. 

SEXTA. ZONA ELEITORAL 

.CBistíietòs rannicipaes de Lagoa,'Copacabana « '§aveâ> 

Jtsií — Dr. San!'da Gusmão, 

• Escrivão — Dr. Francisco Farias 

QUALIFICADO POR DESPACHO DE 28 D E OUTUBRO 
: • . • • . — ' f / D E 1936 

é.165.'José 'de ' 'Sousa Borges. • / • • 

QUALIFICADOS POR' DESPACHO D E 5 D E NOVEMBRO 
- • . DE 1936 

6.206. Lpaulo Guttenberg Weguelin Vieira 
6.20.7. Cláudionor Coelho da Silva. 
6.208. 'José Annie-Haidamus. 
6.209. Manoel Gonçalves Ribeiro. 
6.210. Nalson Camillo de Almeida. 
6.211. Flbrinda.da 'Silva Caetano. 
6.212. Eúclydes Soares de Vasconcelos, 
6.213. José Vivacqüa. 
6.214. Julieta dá Silva,Gonçalves. . 
6.215. Romeu dós Santos. 
6.216. Rufino Ferreira de Araújo. 
.6.217. Aida de Castro Pereira. 
6.218. Helena de Magalhães Cardoso. 
6.219. Fernando Pacheco. 
6.220. ^Orlando Soares' Barbosa. 
6.221. -Paulo Bdusqúet de Barreto. 
6.222. Carlos-Miguel. 
6.223. Elias Barbosa da Silva. 
6.224. Honorina de Abreu. 
6.225. Ubiratan Vieira Dantas. 
6.226. Paulo Rosa. 
6.227. Eduardo Teixeira Alves. 
6.228. Alcebiades'Arsenio da>Rocha. 

. - , . ' • R E C T I F I C A Ç Ã O 

6.166. João Jardim Aleixo e não como sahiu publicado no 
.Boletim Eleitoral n . 129. 

NONA ZONA ELEITORAL 

(Districtos nmnicipaes de Tijuca e Engenho Velho) 

, Juiz—.Dr. Nelson Hungria'Hoffbauer 

, Escrivão — Dr. Francisco Farias 

QUALIFICADOS - POR DESPACHO DE 6 D E NOVEMBRO 
D E 1936 • 

3.678.:AsiowaldoMallet de Azambuja. 
,3.679. Antônio de Oliveira Ribeiro Júnior . 
S.680. Augusto 'Henrique* • Corrêa de Sá Júnior . 
8.681.. Arthur ©omingos de Souza. • 
8.682.:.'!A*Iindo' Pinte Leite. 

: 8.683. Áurea da Silva. 
3.684 o Altaira Bittencourt Pinto, 
3.686. Cláudionor da Si lva. 
3.687. Dulce Couto Colaço. 
3.688. Ereilia Fernandes Botelho. 
.3.689. Franklin Halfeld :da Silva. 
3.690. Gioconda Rial-Ottoni. 
3.691. Homedina de Freitas Peçanha. 
3.692. Heitor'de Menezes Rocha,. 
3.693. Honorio Adelino de Figueiredo Fi lho. 
3.694'..Hérminia da Conceição Mirancos. 
3.696. Iria Bastos Baüestê. 
3.697. ' José'Cyóriaco Bárret to. 
3.698. José Ferreira dos Santos. 
3.699. João da Fonseca. 
3.700. Joaquim Fonseca Simões. 
3.701. João Francisco da Silva. 
3.702. José Macedo da Silva. 
3.703. LeoDoldina da• Silva• Pierrond!. 
3.704. Messias da Costa Monteiro. 
3.705. Nelson Duarte. 
3.706. Norival de Oliveira Lago 
3.707. Nilza Gomes Ribeiro. 
3.708. Nelson Meirelles. 
3.709. Olga de Oliveira Martin?. . 
3.710. Olinda Mendes Linhares. 
3.711. Pylda Antão Coelho. 
3.712. Aracy; Macedo Costa. , 
3.713. Antônio Gomes Cruz Júnior, 
3.714. Antônio-Moreira de Andrade. 
3.716. Carlos índio do Brasi l . 
3.717. Diva Jabôr. w 
3.718. Eduardo Ferreira da Costa 
3.719. Emil ia Fernandes Costa. 
3.720.. Elza Alves. 
3.721. Euzebio Tinoco. . 
3.722. Edla Medeiros de Souza. 
3.723. Eduardo da .Silva Lemos. 
3.724. Francisco de Almeida Ram<«. 
3.725. José Monta. *'" 
3.727. João Estevão da Fonseca. 
3.728. Jocelino Baptista. 
3.729. Lucinda Coimbra Sucéna. 
3.730. Laura Viei ra . , 
3.731. 'Luciano Borges.de Barros 
3.732. Maria das Mercês Coelho Rodrigues. 
3.733. Maria de Lourdes Machado Guimarães Norris. 
3:734.. Manoel Pereira Soares Filho, 
3.735. Marina Lopes Domingues. 
3.736. • Miguel Germano da Costa. 
3.737. Maria José Emílio Abrahão, 
3.7.38. Nicola Jorge Carneiro. 
3.739. 'Na i r Fontoura Barroso 
3.740. í tala. Peçanha. 
3.741. Paulo Rodrigues. 
3.742. Paulo dos Santos Barbosa. 
3.743. Lucinda Gonçalves. 
3.744. Raymundo José da Silva Netto. 
3.745. Maria Ophelia de Figueiredo 
3.746. Símon, Manus. 
3.747. Sebastião Martuchelli. -
3.748. Humbelina de Mello Nunes Pires. ' 
3.749. Walder.Ozorio. 
3.750. Daniel de Almeida. 
3.751. João Ferreira Franco. 
3.752. João de Deus Carvalho 
3.756. Heitor Rocha. 
3.757. Fernando 'Martins Torres. 
3.758. Sebastião Chaves. 
3.759. José dos Santos Cunha. 
3.760. Helena Valverde. 
3.761. Orlando Valverde. . 
3.f62. Clovis Braggio. 
3.763. Paulo Nogueira Pederneiras. 
3.764. Fernando Monteiro. 
3.765. Ary Soares Neves. •• 
3.766...Julia Pueyo-Seguer,. 
'8.767. Mario Mendes:-Magalhães. 
3.768. José Martins. 
3.769. Jeronvmo Alves, 
3.770. ' José da Costa. 
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3.771. Vara da Cunha Ferreira 
3.772. Francisco Antônio Ferreira Guimarães. 
3.773. José Antônio Ferreira Guimarães. 
3.774. Ernesto Di Rago. 

E M D I L I G E N C I A S : 

3.695 
3.715 

Iracema da Silva Santos. 
Constance Annie Hesse Garcia, 

3.754. Oswaldo de Souza. 
3.753. Orlando Gomes Branco. 
3.755. Salvador Augusto de Araújo Jorge. 

I N D E F E R I D O S : 

3.685. Carlos Gomes de Mattos Júnior . 
3.726. Janapery Ferreira de Souza. 

, EDITAES DE INSCRIPÇÃO 

Primeira "Cireumscripção 

PRIMEIRA ZONA ELEITORAL (ANTIGA) 

(Dístrictos inunicipaes de Candelária, S. José, Santa Rita, 
Sacramento,'S. Domingos "o Illias) 

Juiz — Dr. Francisco de Paula Rocha Lagoa Filho 

Escrivão — Dr. Carlos Waldemar de Figueiredo» 

Faço publico, para os fine dos arts. 43 do Código e 25 
do Regimento dos Juizes o Cartórios Eleitoraes, que. por este 
Cartório e Juizo da 1* Zona Eleitoral (antiga-), • estão .sendo 
processados os pedidos de inscripção dos seguintes cidadãos: 

SEBASTIÃO PEREIRA MENDES (Ü.386), filho de Henrique 
Gaspar Mendes e de Flora Maria Mendes,,nascido a 14 de 
julho de .1896, no Districto. Federal, sub-official da A r ­
mada, casado, com domicilio eleitoral no districto muni­
cipal de Candelária e residente á rua Conselheiro Agosti­
nho n . 104. (Qualificação ex-officio, B . E . 19, n. 18.096, 
P" zona.) 

RAYMUNDO JOSÉ' DA SILVA, ííilio de José Maria da Silva" e 
de Marcionila Maria da. Silva, nascido a 10 de" julho cie 
1902, no Estado do Ceará, empregado publico, solteiro, . 
com domicilio eleitoral no districto municipal dé Cande­
lária e-residencia á rua Licinio Cardoso sjn. (Qualificação 
ex-officio, B . E . 31, n . 7.138, 1" zona. 

Districto Federai, ao 7 de novembro de 1936. — Pelo'es­
crivão, Maurício Teixenira de Mello. 1 

TERCEIRA ZONA ELEITORAL 

( Dístrictos muiiicipaes de Santa Rita. Sacramento e 
- São Domingos ) 

Juiz — Dr. Francisco de Paula Rocha Lagoa Filho ,4 

Escrivão — Dr. Carlos Waldemar de Figueiredo 

Faço publico, para os vfins dos arts. 43 do Código e 25 
do Regimento dos Juizes e Cartórios Eleitoraes, que por este 
Cartório e Juizo da 3." Zona Eleitoral, estão sendo processados 
os pedidos de inscripção dos seguintes cidadãos: 

EMÍLIO A L V E S FERREIRA (6.905), filho de Quirino Alves 
Ferreira e.de Valtrudes Epjlhania Flor,- nascido a 18 de 
abril de'1896^ em Poreinúcula, Estado do Rio de Janeiro, 
casado, operário, com domicilio eleitoral rio districto mu­
nicipal de São Domingos. (Qualificação requerida,^. 1 

Zona n. 5,507.) 
, DÜRVAL JOSÉ' D E SOUZA (6.906), filho de Arthur-José.; de 

Souza e deDolores Ribeiro de Souza, nascido a 11 de agos­
to de 1910, no Districto Fedei*al, solteiro, commercio, com 
domicilio eleitoral no districto municipal de Santa Rita. 
(Qualificação requerida, 3.* Zona n . 5,752.) 

JOAQUIM ANTÔNIO SIMÕES (6.907), filho de Manoel Antô­
nio Simões e de Laura Cândida Pereira. Simões, nascido 
a 13 de novembro.de 1891, no Districto-Federal, viuvo, 
commercio, com domicilio eleitoral no districto munici­
pal de São Domingos. (Qualificação requerida, 3." Zona 
n . 5.880.) 

ÜOLUMBANO G A L VÃO (6.908), filho, de Manoel Estanislau da 
Cruz Galvão e de Maria Hortencia Galvâo, nascido a i 
de maio de 1898, em Nictheroy, Estado dò Rio de Janeir-u, 
casado, commercio, com domicilio eleitoral no districto 
municipal de Santa Rita. (Qualificação requerida, 3.1 Zo­
na n . 5.437.) . 

XISOLAU MIGUEL SAÜAN (6.909), filho de Miguel Saun 
e de Maria Sauan, nascido a 17 de março de 1908, no 
Districto Federal, solteiro, commercio,,- :Com domicilio 
eleitoral no districto municipal de São Domingos. (Qua­
lificação requerida, 3.* Zona n . 5.911.) 

MARIA THEODORA BUENO (6.910), filha de Francisco Piu 
Bueno e de Isabel Viegas Bueno, nascida a 7 de janeiro 
de 1908, em Cuyabá, Estado de Matto Grosso, solteira, 
funecionaria publica, com domicilio eleitoral no districto 
municipal de São Domingos. (Qualificação requerida, 
3.a Zona, n . 5.847.) 

ALCINO PINTO FERREIRA (6.911), filho de Alcino de Souza 
Pinto Ferreira e de Rita Feliciana Ferreira, nascido a 
18 de- março de 1913, no Districto Federal, solteiro, com­
mercio, com domicilio eleitoral no districto municipal do 

. São Domingos. (Qualificação requerida, 3.* Zona uu-
mero 5.671.) 

JOSÉ' TABOAS RODRIGUES (6.912), filho de Ventura Tá­
buas Rodrigues e de Eduarda-Burrego Rodrigues, nascido 
a 5 de junho de 1908, no Districto Federal, .solteiro,, com­
mercio, com domicilio eleitoral no districto municipal de 
São Domingos. (Qualificação requerida, 3 / Zona nu­
mero 5.130.) 

ROBERTJNO CARDOSO (6.913), filho de Luiza Cardoso, nasci­
do a 17 de agosto do 1914, no Districto .Federal, solteiro, 
funccionario da Ligbt. com domicilio eleitoral no districto 
municipal de Santa Rita. (Qualificação requerida, '3." 
Zona n. 4.014.) ' 

LUIZ ROSA DE OLIVEIRA (6.914), filho de José Rodrigues 
Villar e de Maria dá Rosa Machado, nascido a 16 de. maio 
de, 1893, em Santa Thereza de Valencia,, Estado do .Rio 
de Janeiro, casado, operário, com domicilio eleitoral no 
districto municipal de Santa Rita. (Transferencia do 
Estado do Rio — Inscripção n . 195.) 

JOÃO CATUNDA FARIA (6.915), filho de Délmiro Porphirio 
de Farias e de Cândida Catunda de Farias, nascido a'11 
de outubro de 1898, em Santa. Quitaria, Estado do .Ceará 
casado, commerciario, com domicilio eleitoral no districto 
municipal de São Domingos. (Qualificação requerida. 
3.' Zona n . 4.841.) 

ELIAS FRANCISCO COELHO (6.916), filho de Gastão Fran­
cisco Coelho, e de Maria de Siqueira, nascido a 31 de 
maio de 1907, no Districto Federal, solteiro, motorista, 
com domicilio eleitoral no districto municipal de São 
Domingos. (Qualificação requerida, 3.* Zona n . 5.535.) 

FRANCISCO' CAPUTO (6.917), filho de .Vicente Caputo e de 
Carmella. Cervo 'Caputo, nascido a-28,de abril de 1915, 
no Districto Federal, solteiro, acadêmico, com domicilio 
eleitoral no districto municipal-de Sacramento. (Quali­
ficação requerida, 3." Zona, n . 5.920.)-

ARNALDO AUGUSTO V I L L A FLôR JÚNIOR (6:918), filho 
de Arnaldo Augusto Vil la Flor e-.de Maria Vil la Flor, 
nascido a 11 de maio de 1907, em Alagoinha, Estado da 
Bahia, solteiro, pratico de pharmacia, cohi domicilio elei­
toral no districto municipal de São- Domingos. (Qualifi­

cação requerida, 3." Zona n . 2.989.) , ' 
MANOEL MARQUES DE. SOUZA (6.919), filho-de.Luiz Mar­

ques de Souza e de Amabilia Máxima de Souza, nascido 
a 27 de abril de 1886, em Porto Alegre, Estado do. Rio 
Grande do Sul, casado, militar, com domicilio eleitoml' 
no districto municipal de: Santa, Rita. (Qualificação 

, querida, 3.* Zona n. 5.431.) ' 
RAUL FEITAL BORGES '(6.920), filho de. Raul de Prado 

Borges e de Francisca da Conceição Feital, nascido a -10 
de novembro de. 1917, no Districto Federal, solteiro eo-->-
merciano, com domicilio eleitoral no districto. munieio;<i 
de Santa Rita. (Qualificação requerida, 3,' Zona mim,--
ro 5.518.) 

Districto Federal, aos 7 de novembro de 19,-Ji".. - - ivin 
escrivão, Maurício Teixeira de Mello. 

Confere com o O r i g i n a l 
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3.522. 

3.523. 

EXPEDIÇÃO D E T Í T U L O S 3 5 2 1 

NONA ZONA ELEITORAL 

De ordem do Dr . Juiz da 9a Zona Eleitoral da 2* Cireum­
scripção do Districto Federal, faço publioo, para conheci­
mento dos interessados, que por despacho deste Juizo foram 
expedidos os títulos eleitoraes dos seguintes cidadãos: 

3.510. Ernani de Almeida Dias (3.55.9), filho de Balthasar 
Dias e de Ignez de Almeida Dias, nascido a. 5 dè 
novembro de 1913, rio Districto Federal, estudante, 
solteiro,, com' domicilio eleitoral no districto mu­
nicipal de Tijuea c residência á rua Alzira Bran­
dão' n. 49. (Qualificação requerida.) 

3.511. -João Baptista Véíros Ferreira (3.560), filho de .An- . 
toriio Pedro Celestino Ferreira e de Quitani Emí-
liâna Ferreira, nascido-a 5 de novembro de 1882,' 
em Xingu, Estado do Pará, funccionario-publico, 
casado, com domicilio eleitoral no districto muni- 3.524. 
cipal de Engenho Velho e residência á rua Ser­
gipe n. 26.. ,(Qualificação requerida.) 

3.512. Rosa Leite Gomes !(3.561), filha de Manoel Joaquim 
; 'da Costa.Leite-e de Rosa Gomes Leite, nascida a 23 

de dezembro de 1898, em Guaratinguetá, Estado 
de São Paulo, professora, casada, com domicilio 

•' '-eleitoral no districto municipal de Tijuca e resi- 3.525. 
"denciavá rua São Francisco Xavier n . 161. (Qua­
lificação requerida.) 

3,§13. Jayme Rodrigues Nogueira (3.562), filho de'José Ro-
.drigues Noigueira e de Maria Soares, nascido a 6 
de fevereiro de 1913, nò Districto Federal, com-

' piercio, casado, com domicilio eleitoral no distri- ' 
ctõ municipal deTi juca e residência á rua Conde -3.526. 
de Bomfim n. 909. (Qualificação requerida.) 

3.514. Emil io Mansur (3.563), filho de Jorge Miguel e de 
Záriíe^ Faiad, nascido.a 25 de março de 1912, ern 
.Serra, Estado de São Paulo, A . dé medicina, sol­
teiro, com. domicilio eleitoral no districto muni­
cipal, de Tijuca e residência" á rua Conde Bomfim 
-nf 607. (Qualificação requerida.) • 

3.515. Edgard do Nascimento (3.564), filho de Maxirniliano 
1 Augusto do Nascimento e de Lydia Franciscalina 

1 do Nascimento, nascido a 26 de julho de 1885, em 
São Salvador, .Estado da Bahia, commerciarió, ca­
sado, com domicilio eleitoral no districto muni­
cipal de Tijuca.e residência D r . Catramby n . 91. 
(Qualificação requerida.) 

3.527. 

3.528. 

3.529. 

3.516. Renato Ferreira Baptista; (3.565),. filho de Gastão 
« F e r r e i r a Baptista e de Cândida da Costa Baptista, 
^nascido a 7 de setembro de 1908, no Districto Fe-

. , tíeral, .commercio, solteiro, com domicilio eleitoral 
no .districto municipal'de Engenho Velho e, resi­

d ê n c i a á rua Domieio da Gama n . 82. (Qualifi­
cação requerida.) , ' ' 

3.517. Manoel Veríssimo Ogéa Rios (3.566)', filho de Gumer-
, cindo Rios e de Conceição Ogéa, nascido a. 1 de ou-
\ tubro de, 1897, no Districto Federal, technico era. 
';electricidade, hydraulico, casado,, com domicilio 
jeleitoral no districto municipal de Engenho Velho, 
te residência á rua Tbituruna n . 56. (Qualificação 3.530 

3.51S.'.Carolinã Saporito ;(3.567), filha de José Saporito ede VÍ 
Maria Béasina Trotte, nascida a 30 de setembro 

*.de" 1908, no Districto Federal, domestica, 'solteira, -
com 'domicilio eleitoral no districto municipal do 
Engenho Velho e residência á rua*Caruso n . 36. 

-^(Qualificação requerida.), 
3.519. Carlos Dutra e Mello (3.568), filho de Hermano Dutra 

•• ~- e Mello e de Angélica do Valle Dutra e Mello,- nàs-
(. cido a 13 de maio de 1902, no Districto Federal, 

commercio,. solteiro, com domicilio eleitoral no 
distriòto municipal, de Tijuca. « r e s idênc i a á rua 

^Pareto i i . .48.-[(Qualificação requerida.) 
3.5207-Léo ; Marques de Freitas (3.569), filho de Francisco 

' ^ Xavier de Souza Freitas e de Hemeügarda Cecília 
Marqoes de Freitas, nascido.» 15 de maio de 1912, 
no Distrieta Federal, commercio, solteiro, com do-

. míéilio eleitoral no districto municipal de Tijuçá 
' ; a. res idência 'á rua Gàribaldí n . 2. (Qualificação 

reqrierida.Vi 

3.531, 

3.532. 

Manoel,Gomes de Araújo (3.570), filho de Manoel de 
Araújo e de Deòlinda. Gomes, de Almeida, nascido 
a 5 de dezembro de 1913,. no Districto Federal, 
commercio, solteiro, com domicilio eleitoral no 
districto municipal de Engenho Velho e residência 
á rua Caruso n . 42. (Qualificação requerida.) 

Deocleciano Cordeiro de Souz.a (3.571), filho de AI -
bertino Cordeiro de Souza, e de Lúiza Rosa de 
Souza, nascido a.26 de fevereiro de 1913, eni Maüá,. 
Estado do Rio de Janeiro, commercio,' solteiro, 
com domicilio eleitoral no districto .municipal de 

. Tijuca e residência á rua Affonso n ; 54. (Quali­
ficação requerida.) •] • 

Mario Rodrigues deSouza (3.573), filho' de Francisco 
Rodrigues de Souza e de Rosalina de Carvalho 
Cunha e Souza, nascido a 24 de abril de 1896, no 
Districto Federal,. industrial, casado, com domi­
cilio eleitora] no districto municipal de Engenho, 
Velho e residência á rua Mariz e Barros n . 232. 
(Qualificação requerida.) 

Aprigio Rodrigues de Souza (3.574), filho^de Fran­
cisco Rodrigues de Souza e de Rosalina' de Carvalho 
Cunha e Sou»a, nascido a 15 de junho de 1893, 

: em Nictheroy, Estado do Rio de Janeiro, indus­
triai, casado, com domicilio eleitoral no districto 
municipal de Engenho Velho e residência -á rua 
Mariz. e Barros-n. 232. (Qualificação requerida.) 

Carlos. de. Freitas Rodrigues (3.575), filho de Ale­
xandre José Rodrigues-e de Izabelde Freitas Ro-

. -dr.ig.ues, nascido-a 24 de dezembro de 1913, no Dis­
tricto Federal,' empregado publico, solteiro, com 

: domicilio eleitoral no districto municipal de' T i ­
juca e residência á rua Conde Bomfim n . 177. 
(Qualificação requerida.}. 

Arrfiindo Lopes (3.576), filho-de José Lopes e de 
Maria Nunes, nascido a 5 de agosto de Í907, no 
Districto Federal, commercio, solteiro, com domi-
silio eleitoral no districto municipal de Tijuca e 
residência á rua Conde Bomfim n . 113. (Quali­
ficação requerida.) 

Mario Gusmão (3.577), filho, de Manoel Gusmão e d€ 
• Maria Isabel do Paço Gusmão, nascido a .7 dí 

maio de 1895, no Districto Federal, engenheiro ci­
vil, casado, com domicilio eleitoral no distrietc' 
municipal de Tijuca e residência á rua Alves d£ 
B r i t t o n . 37. (Qualificação requerida.) 

Lygia de Menezes Pimentel (3.578), filha' de Othon 
Pimentel e de Isaura de Menezes Pimentel, nas­
cida a 18 de outubro de 1911, no Districto Federal, 
orofessora primaria, solteira, com domicilio e.lei-
orál no districto municipal de Tijuca e residência 
t rua Marquez de Valença n . 37, casa í . (Trans­
ferencia.). 

Juvenal de Lacerda Abreu (3.580), filho de. Juvenal 
de Lacerda Abreu e de Maria da Conceição Avellar 
Brandão, nascido a 13 de dezembro de 1906, no 
Districto Federal, commercio, casado, com domi­
cilio eleitoral.no districto municipal *de Tijuca e 
residência á rua Uruguay n . 304, casa II. (Trans­
ferencia .-) • ' 

Nelson Rodrigues Baptista (3.581), filho de Fran­
cisco Rodrigues Baptista e de Cândida Andrade, 
nascido a 6 de maio de 1918, no Districto Federal, 
commerciarió, solteiro, com domicilio eleitoral 

> no districto municipal de Tijuca e residência á 
rua Conde Bomfim n. 1.273. (Qualificação re-

> querida.) • .„ • 
Jorge de Oliveira Maia (3.582), filho de Ismael de 

Oliveira eMe Durvalina de Oliveira Maia, nascido' 
a 25 de julho de 1914, no Districto Federal, jor-

. nalista, solteiro, com domicilio eleitoral no -dis­
tricto municipal.de Engenho Velho e residência ã 
rua Mattoso n , 32. (Qualificação requerida.) 

Edila Doria. Guimarães (3.583),filha de José Semeão 
da Costa Guimarães e de . Francisca Doria Gui= 
marães, nascida a 17 de dezembro de 1917, em N i ­
ctheroy, Estado do Rio de -Janeiro,' funecionaria 
municipal, solteira, com domicilio eleitora! no dis­
tricto ;munioiDal de Engenho Velho e residência 

" na' praça da~~ Bandeira n. 48.- (Qualificação re­
querida. ) 
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3.533. José Duarte Freitas (3.584), filho de Custodio Duarte 
, Freitas e de Arminda dos Prazeres, nascido a 20 
"de julho de 1910, no Districto Federal, commercio, 
solteiro, com domicilio eleitoral no districto mu­
nicipal de Tijuca e residencia,*á; rua Alzira Bran­
dão n . 45. (Qualificação requerida.) 

3.534. Joaquim da Silva Campos (3.585), filho de Therezá 
de Jesus, nascido a 18 de junho de 1,916, em Guará 
Mirim, Estado de Matto Grosso, funccionario pu­
blico, solteiro, com domicilio eleitoral no districto 
municipal de Tijuca e residência á ' rua Conde 
Bomfim n . 41. (Qualificação requerida.)' 

3.535. Alberto Solano Carneiro da Cunha (3.586), filho de 
José Solano Carneiro da Cunha e de Maria Amélia 
Carneiro da Cunha, nascido 'a 6 de maio de. 1887, 
em Cabo, Estado d.eàPernambuco, - funccionario 
publico, casado, com domicilio eleitoral-no dis­
tricto municipal de Tijuca e residência á rua;da 
Cascata n . 9. (Transferencia.) 

3.536. Jordelino-Alves Nobrega (3.587), filho de Antônio 
Alves Queiroz e de Rosa Alves Queiroz, nascido a 
8 de outubro de 1916, no Districto Federal, "do­
méstico, casado, com domicilio eleitoral no dis­
tricto municipal de Engenho Velho e residência 
á rua Garuso n . 18. (Qualificação requerida.) 

3.537. Ricardo Damião Pinheiro de Vasconcellos , (3.58.8), 
filho de Ricardo Pinheiro de Vasconcellos e de 
Mariana Aniceta Cabral, nascido a 27.. de. setembro 
de 1894, em São Salvador, Estado da Bahia, com­
mercio, casado, com domicilio eleitoral no districto 
municipal de Tijuca e' residência á rua General 

• Rocca n. 20. (Qualificação requerida.) 
8.538. Laurindo Antônio. Pires (3.589), filho . de Henrique 

Antônio Pires' e de Adelaide ..Augusta Pires, nas­
cido a 23 de abril de 1905, no Districto .Federal, 
operário, casado, com. domicilio eleitoral no dis­
tricto municipal de Tijuca e residência á estrada 
Velha da Tijuca n. 49. (Qualificação requerida.) 

3.539. Laurentino José Messias (3.590), filho de Messias 
"' Jbsé de Magalhães e de Maria Joaquina Barbosa, 

. nascido a 4 de, julho de 1910, em Sereno, Estado 
de Minas Geraes, lavrador, solteiro, com - domicilio 
eleitoral no districto municipal de Tijuca. e resi­
dência no morro Borèl s/ri. (Transferencia.) > 

424. 

Rio de Janeiro,.6 de novembro de 1936. 
/,. Perrv. -. , , ... 

.. Pelo escrivão, 

EDTTAES D E TRANSFERENCIAS 

Primeira Circümscrlpção 

SEGUNDA ZONA ELEITORAL 

( Districto municipal de São José ), 

Juiz — Dr. Martinho Garcez Caldas Barreto 

Escrivão — Dr. Carlos Waldemar de Figueiredo 

Faço publico para fins do artigo 69 § 4", da lei n . 48, 
í e 4 de maio de 1935, que por este cartório e Juizo da 2' 
Zona Eleitoral foram deferidos os pedidos da. transferencia 
dos seguintes cidadãos: 

420. Alberto Setta (6.659), filho de Luiz Seita, nascido a 3 
de maio de Í9ÍÍ, no Districto Federal, commer­
cio, solteiro, (transferencia do titulo n . .6.397," 
de Gamboa para São José) . 

421. Francisco Floriano da Silva' (19.717), filho de Theo-
doro Floriano da Silva, nascido a 9 de março de 
1885, em Minas, commercio, casado. (Transferen­
cia do titulo n . -15.743, dé São Domingos para 
São Jo sé ) . 

425.. Fraueisfeo Baptista de Souza» (2.622), filho de Manoel 
Baptista Sobrinho, nascido a: 6 de março de -1.906,-
no"Estado do Ceará, operário, solteiro. (Transfe­
rencia do titulo n . 2.278, de SanfÂnna paua São 
José) , 

423. Manoel .Baptista Filho '(1,016), filho de Manoel Baptis­
ta, nascido a 3 de junho de 1909, em São Salvador, 

' (Bahia, operário, solteiro. (Transferencia do titulo 
n. 997 dcKRio Comprido, par a São José) . • 

Carlos Paiva (586), filho de Carlos Francisco de' Pai\ a 
nascido a 14 de setembro de 1909, no DistricU, 
Federal, commeroio, solteiro.' (Transferencia cíu 
titulo n . 840 do Andarahy para São José) . 

42a. Maximiano José Gonçalves Lisboa (1.617), filho de Josu 
Gofiçalves Lisboa, nascido a 21 de fevereiro de 1890. 

. no Districto Federal, commercio, casado. (Trans-
^ ferencia do titulo n . 1.595 de Santo Antônio paia 

São José) 
•426.. Pardaval do Rego Barros (insc. n. 6), filho de Manoel 

Siqueira do Rego Barros, nascido a 17 de feve­
reiro de 1908", no Districto Federal, commercio. 
solteiro. (Transferencia do titulo n . 12 da Gloria 
pára S. José) . 

.'Rio de Janeiro, 9 de-novembro de 1936. •— Pelo escrivão. 
E. Moraes. 

NONA ZONA ELEITORAL 

(Dístrictos municipaes de Tijuca e Engenho Velho) 

Iuiz —- Dr. Nelson Hungria Hoffbauer 

Escrivão — Dr. Francisco Farias 

De ordem do Dr . Juiz da 9* Zona Eleitoral da. 2* Cir-
cumscripção do Districto Federal, faço publico para conhe­
cimento .dos interessados, que por despacho deste Juizo foránj 
eífectuadas as seguintes transferencias: 

105. Guilhermino Souza (2.802), titulo n . ' 4.078 — Transfe­
rido da 8a Zona de Madureira para Tijuca. 

121. Affonso de Almeida e Silva (830), titulo n l 823 — 
' Transferido da -41 Zona de Santo Antônio para T i ­
juca. , 

122. Odila (Pinto Simões (17.992), titulo n . 14.803 — Trans­
ferido da 1* Zona de ilhas para Tijuca. 

123. Alfredo dos Santos. (8.021), titulo n . .6.832 — Trans-
, 1 ferido da 2* Zona de Santo Antônio para Tijuca. 

Rio de Janeiro, 6 de novembro'de 1936.=— Pelo escrivão, 
/:• P.erry, escrevente, ho impedimento occasional do. escrivão. 

DÉCIMA TERCEIRA ZONA ELEITORAL 

De ordem do Dr , Juiz Eleitoral da 13* Zona, faço pu­
blico, para conhecimento dos interessados, que deram man­
dados expedir pelo M . M . Juiz os títulos, dos seguintes c i ­
dadãos transferidos para 13* zona: 

. - • > 

Numero de ordem — Nome 

1.851. Maciel Pedro do Nascimento Sobrinho, inscripção 
n . 269, da 14* zona, Realengo, para Jacarépaguá. 

l i852. Severino Barbosa de Vasconcelos, inscripção nume­
ro 10.108, da 2* zona, Santo Antônio, para Jaca­
répaguá. 

1.853. Manoel Antônio Ribeiro, 'inscripção n . 1.887,'da 11 a 

zona, Inhaúma, para Jacarépaguá. 
1.854..'Emilio ..de Araújo, inscripção n . 7.075, da 2* zona, 

Ajuda,, para Jacarépaguá. 
1.855. Joaquim Felippe dos Santos, inscripção n . 14.495, 

da 1" zona, Sacramento, para Jacarépaguá: 
1.856. Denahir da Silveira Costa, inscripção n . 1.972, da 

12° zona, Piedade,. para Jacarépaguá. 
1.857. Genesio Teixeira de Moraes, inscripção n.- í . 488, da 

2 a zona, Ajuda, para Jacarépaguá. 
1.858..Luiz Gonzaga.Martins, inscripção. n . 414, da 13* zona, 

Madureira, para Jacarépaguá. 
1.859., Mario Dias da Paixão, inscripção n. 2.245, da 12a 

' zona. Piedade, para Jacarépaguá. 
• 1.860. Joaquim Bernardes Dias, inscripção n. 4.564',: da i' 

• zona,, Rio Comprido, para Jacarépaguá. 
1.861. Luiz Antônio Domingues de Barros e Yasconce!!;:-; 

.-'. . Vinscripção n. 3.076, da 4* zona, SanfAnná; • p-vã 
Jacarépaguá. - • • 

1.862. Francisco. Gomes de Lima. inscripção n. 'JS.2, iia J*-
'• ' ' • zona. '•Realengo; par.i Jacaré pasrúá. 
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1. bi>A . 

I .805. 

'!.866. 

i.ÒÚ7. 

I . f.!68. 

1 869 

870' 

1 .87 t 

LyVío Rodrigues Veneno, .inscripção "n, 8.057, da 6* 
zona, Meyer, para Jacarépaguá. 

Guioinar Ramos.-de Souza, inscripção n. 24.49, da. 1* 
zona, Súo José, para Anchieta. • 

lloracio Castro de Souzas inscripção n . 4.667, da 4* 
zona, "SantíAuna, para Anohietã, 

Manoel. .Francisco da' Silva Jacomo, inscripção nume-
- ro 1.154, dã 8* zona, Madureira8 para Anchieta. 

José Ferreira de Souza, inscripção n. 24.177, ,da 1* 
zona, São José, para Anchieta. 

Üdorico Lourenço Adriano, inscripção n . 9.569, da 
6a zona, Andarahy, para, Anchieta. 

Bonifácio .Antônio de • Miranda, inscripção n , 115, da 
'. 7 a zona, Espirito .Santo, para Anchieta. 

'Rodolpho..Duarte Fíurães, inscripção n . '3.386, da 6' 
zona, Andarahy, para Anchieta. 

S.089, da Pio Nepomuceno de Camargo, inscripção n 
2 a zona, Ajuda, para Anchieta. 

Arthur José da Silva, inscripção n . 21.825, da 1* 
. zona, Santa Rita, para Anchieta. 

Sandoval Gonçalves de Mello, inscrição n . 5.825, da 
11a zona, Meyer, para Anchieta. 

Antônio de Barros Pereira, inscripção n . 1.489, da 
9* zona, Realengo, para Anchieta. 

João Galo, inscripção n . 1.258,'da 8* zona, Madu­
reira, p,ara Anchieta. 

Godofredo • Belizario da Costa, inscripção n . 6:643, 
da I a zona, São José, para Anchieta. 

João Antônio da Cruz, inscripção n . 9.527, da 2" 
zona, Gloria, para Anchieta. 

878.-'Walphan, Pereira da Silva, inscripção n. 11.899, da 
1° .zona. Candelária, para Anchieta. . 

Loreno Borges do Couto, inscripção n. .9.202, da 1" 
zona, São José, para Anchieta. 

Manoel Ventura Pacheco,' inscripção n . .862, da IO" 
zona, Engenho Novo, para Anchieta. 

Edgard Vieira da Cunha, inscripção• n'. 2.779, da 13a 

,. zona, Jacarépaguá, pura Anchieta. 
João Patrocínio da Cunha Pereira; inscripção nume­

ro 3.591, da 5a zona, Tijuca, para Anchieta. 
Serapião José Lopes, inscripção u. 1.333, da 13" 

zona, Jacarépaguá, 1 para 'Anchieta. 
Amancio Paes Reis, inscripção .n. . 2,219, cia 14" zona, 

Realengo, para Anchieta. -
João Luiz Pinto de Araújo, inscripção n. 220, 'da 2* 

zona, São José, para Anchieta.' 
t.8S6. Waldemiro Ayres da Silva, inscripção n. '1.498, da 

s I a zona, Candelária, para Anchieta. ' * 
Sylvio Magalhães Martins Costa* inscripção u . ' 1.151, 

da' 8*. zona, Madureira, para Anchieta. 
José. de Oliveira Vasques Jüniòr, inscripção' numero 

1.169, da 6 a zona, ' Andarahy "pàrd Anchieta. 
Manoel de. Oliveira Lemos, inscripção n . 648, da 7 a 

•zona, I ra já , 'para .Anchieta. 
Onofre Loroza da Silva, inscripção n . 963, da 9" 

zona, Realengo, para Anchieta. 

. 873. 

. 871. 

.875, 

.S/6. 

. 877, 

879. 

.880. 

.881. 

882. 

1.900. Chérobino Moreira Alves,' inscripção 5*082t da 8* 
zona, Jacarépaguá, para Anchieta. 

1.901. Manoel Vicente Corrêa, inscripção n„ 1,077, da 8* 
zona» Madureira,, para Anchieta. 

1.902. GerváSvio David, inscripção n. 462, da 13* zona, Pa­
vuna, pára Anchieta. 

1.903. Eduardo Machado de Britto,, inscripção n* 5.078, da 
5 a zona, Engenho Velho, para Anchieta. 

1.904. Severino Ladislau dos Santos, inscripção n. 8.673", 
,da 2 a zona, Santo Antônio, para Anchieta. 

1:905. Manoel de Azevedo Neves, inscripção n . 417, da 2* 
zona, Gloria, paja Anchieta. 

1.906. Amelio de Azevedo Marques, inscripção n . 10.917, 
• da 2* zona, • Santo Antônio, para Ànohieta .'•' 

1.907. Oziris Freitas de Almeida, inscripção n« 2.4.468, da 
• I a zona, São José, para Jacarépaguá. 

.1,908. :Emesto. de Oliveira' França Júnior, inscripção nu­
mero 170, da 12a zona, Piedade, para Jacarépaguá. 

1.909. José Baptista de Paula, inscripção n . 3.592, da I a 

zona, Sãa José, para Jacarépaguá. 
1.910. Francisco da Costa Fagundes, inscripção i i . 9,.32t. da 

1.883 

• l . 88-5. 

1.885. 

.1.887, 

!.888. 

t'.889: 

1.890. 

.891. 

I.892, 

351, da 14a João. Baptista Marinho, inscripção n . 
zona, Realengo,-'para'Ânchietá. 

Jayme de. Castro Ribeiro,, inscripção. n . 1.863, da 8 a 

zona, Madureira, para Meyer. , 
1.893. Jayme Rodrigues, inscripção n . 1.951, dá 6* zona, 

Andarahy, para Anchieta. 
Cezar Júlio Villar, inscripção a . 6.604, i a 8" zona, 

Pavuna, para Anchieta. 
Euryalo de Aguiar Roméro,.. inserjpção n . 1.037, da 
' 6a zona, Andarahy, para Anchieta. 

i .894. 

.1 .895. 

.89.6. Agostinho Saraiva, inscripção n . 4. 
Engenho Velho, para Anchieta. ' 

.897. Manoel José de Pinho, inscripção n. 
-, zona, Candelária, para Anchieta. 

.ms. Bartholomeu Henr ique 'Brandão, inscripção 
1.900, da 8*-zona, Pavúuà,-' para 'Anchieta 

652, dá 5a zona, 

2.145, da 1* 

flümero 

5 a zona, São Christovão, para Madureira. ' 
1.911. Alentina Rodrigues'.Chaves, inscripção n."1.289, da 

13a zona, Pavuna, para Madureira. 
1.912. Felix Martins Ferreira, inscripção n.- 7.291, da 7" 

zona^ Penha, para-Madureira. 
1.913. José Teixeira de Carvalho- Sobrinho, inscripção .nu­

mero'9.119, da 2 a zona, Ajuda,. para Madureira. 
1.914. José Bary Siqueira, inscripção u . 531, da •11a zona, 

Meyer, pará Madureira. 
1.915. Waldyr Goulart Guimarães, inscripção n. 3.067, da 

11* zona, Meyer, para Madureira. 
1.910. Carlos Alves de Souza, inscripção n. 9.886, da 1* 

zona, Sacramento, para Madureira. , 
1.917.: Nestor Catão, inscripção n. 9.563, da 2.*-zona, Santo 

Antônio,-' 'para- Madureira. 
•1.918. Manoel Nascimento da Silva, inscripção.-n. 898, da 5* 

•zona, Tijuca, para Madureira. 
1.919, ' Luiz Gonçalves de Souza Filho, inscripção numero 

. 5.030, da I a zona, Candelária, 1 para Madureira. • » 
1.920, Manoel Antônio Gonçalves Júnior,' inscripção nume-

. ro 12.535, da 1* zona. Candelária," para Madu­
reira. ' i 

1.921, Arthur Cunha Bastos, -inscripção n . 9.300, da 2 a 

zona,''Ajuda,, para Madureira. 
.1.922. Carlos de. Souza Martins, inscripção n. 8.682, da 5* 

fízona, Engenho Velho, para Madureira. 
1.923'., Manoel Eugênio da Silva, inscripção n . 9.015, da 5* 

zona, São Ctivistovão,-. para Madureira. 
1.924. Raul. Cardoso de Vasconcellos, inscripção h.. l i .966, 

da 6a zona, Meyer, para Madureira, 
1.925, Samuel de Souza, inscripção n . 5.387, da .7 a zona, 

' inhaúma, 'para Madureira, ' 
J..926. Elias Mendes da Silva, inscripção n . 4.980, da 4* 

zona, Espirito Santo,'para. Madureira. 
1.927. Waldemar Antônio de Souza, inscripção n , 8.558, da 

2 a zona, Gloria, .para Madureira.,' 
1.928. José Maria Baptista de Sousa, mscripção n . 2.053, 

da. 7 a zona, SahfAana, para Madureira. 
lv.929. Gutemberg Passos, inscripsão n , da 8 a zona, 

Jacarépaguá, para Madureira. 
1.930. Antônio. Pereira da Oliveira, inscripção n. 6.076, da 

7 a zona, Piedade, para Madureira.. 
1.931. Francisco Pinto Duarte, inscripção n. 805, da.7* 

"zona, Inhaunfa, para Madureira, 
Í.932.. Waldemar- da Silva Almeida, inscripção n. 4.493, da 

.2* zona, Gloria, para Madureira. 

•1.933. 

1,934. 

louterio Ribeiro'Esteves, 'inscripção n.> 11.954,. da 6* 
7.UIUI, .Meyer, para Anchieta: 

José Nobre de Miranda, iuscripjiãa n. 3.732, d.» 9' 
zona, Realengo, para Madureira, 

Marilia Rangel Barreto .inscripção o. $48, da 5* üona,. 
Gloria, para Madureira. 

1.935. Manoel Luiz Rebello Júnior, inscripção n. 6.093, da 
4" zona, Espirito Santo, para Madureira. 

Original ilegível 
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936." Aureliano'Teixeira ds Carvalho, inscripção n» 5.755, 
da 6 a zona, Meyer, para Madureira. n j ' 

,937, Máximo Alves da Costa,,, inscripção n. 8,138, da 6. 
zona, Meyer, para Madureira. • 

,938. José da Costa Neves, inscripção n. 7.279, da 5» zona, 
Tijuca, para Madureira,. • ;• • 

,939. -Gaudencio Cardoso da Silva Filho, inscripção nume­
ro 1.807, da 2 a zona, São José, para Madureira. 

,940. Odilon Valentim das Chagas, inscripção n. 9:574, da 
4a zona, Espirito Santo, para Madureira. 

,94i.-Carino de Mello, inscripção-n. 2.088, da 7 a zona, 
SanfAnna, para Madureira., 

.942. Francisco da Silva, inscripção n. r 2.302, dá 7 a zona, 
SanfAnna, para Madureira. 

.943, Antônio de Arruda Fernandes, inscripção, n , 760, da 
2" zona, São José, para. Madureira. , . ' , 

,944. Ursolino Francisco Corrêa, inscripção n. 6.492, da 
2" zona, Ajuda, para Madureira. 

.945. Leonciô Paes Barreto, inscripção n , 9.672, da 2 a 

zona,. Santo Antônio, para Madureira. 
946. Firmino Leocadio da Silva, inscripção n. 2.739, da 

12* zona, Penha, para Madureira. 
,947, Carlos Ferreira Leite, inscripção n. 1.484, da, 11a 

zona, Meyer, para Madureira. 
,948. Celinó Maciel, inscripção-n. 3.708, da 2" zona, Santo 

Antônio, para Madureira. 
949. José Borges de Aguiar, inscripção n . 12,507, da 6a 

:. zona, Meyer, para Anchieta. 
950. Alberto de Almeida, inscripção n. 3,206, da. 11* zona, 

Meyer, para Madureira. 
.951. Celyrio Telles, inscripção n. 1.473, da 3 a zona, Sa­

cramento, para Madureira. 
952. Manoel Gomes da Silva, inscripção n. 7.014, .da 2*. 

zona, Santo Antônio, para Madureira. 
953: José Gomes da Silva, inscripção n. -16.354, da 1* 

zona, São José para Madureira. 
,954. Carmen Demingues 'Antunes, inscripção n . 15.576, ' 

, da 1* zona, São José, para Madureira. 
955. Leodoro Xavier da Silva, inscripção n . 9.358, da 4*-

zóna, Espirito Santo, para Madureira. 
.956. Joaquim Pacheco, inscripção n. 4.179, da 4* zona, 

SanfAnna, para Madureira. • • 
.957. Jovelino Rosemback, inscripção n . "18.310, da 1* 

zona, São José, para Pavuna 
,958.' .José Pinto Martins, inscripção n . 2.426, da 3* zona, 

Santa Rita, para Pavuna. •' ' • 
,959. Godofredo Gonçalves, inscripção n. 9.S80, da 6a 

zona, Meyer, para Pavuna. 
,960. Arthur Lyra de Souza, inscripção n. 4.356, da 4 a 

zona, Gamboa, para Pavuna. 
,961. Anthero Dutra, inscripção n. 1.765, da-8 a zona, An-

• darahy, para Pavuna. 
,962. Sylvio Pestana de Aguiar, inscripção n. 8.172, da 2* 

zona, Santo Antônio, para Pavuna. 
,963. Jovenal José Soares, inscripção n. 1.375, da 8* zona, 

Madureira, para Pavuna. 
,964., Firmino dos Santos Rodrigues, inscripção n. 11.355, 

da I a zona. Sacramento, para Pavuna. 
,965. Vicente Vasques Alvarez, inscripção n. 17.921, da 1* 

zona, Candelária, para Pavuna. 
,966.' Raphael Alves Casaes, inscripção n. 14.073, da 1* 

zona, Candelária, para Pavuna. 
,967. Lindolpho Gonçalves de Oliveira, inscripção numero 

1.772, da 6 a zona, Andarahy, para Pavuna. 
,968. "Carlos Cardoso da Veiga, inscripção n. 2.287, da 8* 

• zona, Madureira, para Pavuna. 
,969. Nuno-da Costa e Souza, inscripção ( n . 740,da;i0* 

zona, São Ghristòvão, pára Pavuna. ' 
,970. Djalma Gonçalves Vigier. inscripção n. ' 6.795,,da 2 S 

zona, Gloria, para Pavuna. 
,971. Gabriel José Rodrigues, inscripção o. 1.596, da 8* 

zona, Jacarépaguá, para Pavuna. 
,972. Genesio Antônio'Florindo, inscripção, n:. 9.896,,da I a 

zona. Santa Rita, para Pavuna. 

1.973. 

4.974. 

1.975. 

1.-9.76. 

-1.977. 

1.978. 

1.979. 

1.980. 

1.981. 

1.982. 

1.983. 

Abrahão Ferreira de Araújo, inscripção'n. 4.550, da 
3* zona, Copacabana, para Pavuna. 

Mario Mendes ,Osorio, inscripção "n . 1.138, da 13* 
zona, Jacarépaguá, para Pavuna. 

Arthur Gomes da Costa, inscripção n . 21.456, da 1* 
. zona, Candelária, para Pavuna. 

Antônio Gomes dá Silva, inscripção .u. 4,574, da.7* 
zona, Irajá, para Pavuna. 

Nelson' Nerval Nogueira dos Santos, inscripção nu­
mero 8.291, da 2 a zona, Ajuda, para Pavuna,. 

Athayld'Ferreira Brandão, inscripção n-, 1,657, da 
^4* zona, Ajuda, para Pavuna. 

João-Pereira Costa, inácripção n . 8.482, da 6 a zona, 
• .Meyer, para'Pavuna. 

Rottemberg Glaciano dá -Silva, inscripção n. 1.623, 
da 8a zona, Andarahy, para Pavuna. 

Athayde da-Silva Santos, inscripção n . ; 1.944, da 2 a 

zona, Santo Antônio, para Pavuna. 
João Hetmaneck, inscripção n. 11.519, da 2 1 zona, 
• Gloria, pára Pavuna. 

José Rodrigues de Azevedo, inscripção n. 16.316, da 
I a zona, São José, para Pavuna. 

Jayme Marques Carneiro, inscripção n. 2,745, da 5* 
zona, Engenho Velho, para Pavuna. 

1.984. 

1.985. Trajano Albino Venerando, inscripção n . 10'675, da 
6 a zona. Andarahy. nara P.avuna. 

. Jurandy de Oliveira, inscripção n. 2.660, da 12" 
.zona, Penha, para Pavuna. 

,' Antenor Alves Caetano, inscripção n . 4.716, da 4a 

zona, Gamboa, para Pavuna. ' 

1.986 

1.9.87 

1.988. 

l'.989.. 

1.990. 

1.991. 

1.992. 

1.993, 

1.994. 

1.995. 

1.996. 

1.997. 

1.998. 

1.999. 

2.0O0. 

2.001. 

2.002. 

*2.003. 

2.004. 

2.005 

2.006. 

"2:007 

Adelino Leite de Vasconcellos, inscripção n . 3.403, 
. dà .8*. zona, Jacarépaguá, para Anchieta. 

Aramis Macaciel, inscripção n . 11.596, da 2* zona, 
Ajuda, para Madureira. 

Edgard Mendes Osório, inscripção n . 5.891, da 4* 
zona,'SanfAnna, para Pavuna. , 

Carlos Machado Rodrigues, inscripçíão n . 1.687, da 
'11* zona, Meyer, para Pavuna. 

Euzebio Faustino. Pinheiro, inscripção n . 9.623, da 
6* zona, Meyer, para Pavuna. , 

Estèvam da Silva Tavares Filho, inscripção numero 
' '396,' da 6* zona, Gávea, para Pavunal 

Aristeu Mendes Osório, inscripção n . 710, da 13* 
- ' zona, Madureira, para Pavuna. 
José Luiz da Costa, inscripção n . 3.820, da 8 a zona, 

Jacarépaguá, para Pavuna.' 
JairBastos de Pinho e Silva, inscripção n . 2.E69, da 

4 a zona, SanfAnna, para Pavuna. 
Carlos Luiz da Silva, inscripção n . 5.015, da 5* zona, 

Engenho Velho, para Pavuna. 
Lauro Peixoto de Lima, inscripção n . 975, da 6a zona, 

Meyer, para Anchieta. 
Antônio Peixoto de Lima, inscripção n . 875, da 6* 

zona, Meyer, para Anchieta.' 
Joaquim Nunes Rodrigues, inscripção n . 3.864, da 2* 

zona, Gloria, para Anchieta. 
Eldy Alves da Silva, inscripção n . 3.716, da 9* zona, 

Campo Grande, para Anchieta. 
Vicente de Oliveira e Silva, inscripção n . 1.626, da 

8 a zona, Madureira, para Anchieta. 
Ernani Corrêa Frazão. inscripção n . 6.003, da 1* 

f zona, Sacramento, para Madureira. 
Carnot Germano Franco de Aquino, inscripção. nu-
' mero 3.852, da 2 a zona, Gloria, para Pavuna. 

: Álvaro Prado dc Moura, inscripção n . 2.198, da "7 8 

zona,.Piedade, para Madureira. 
" Luciário '' Martins, inscripção n . 5.195, da 8* zona, 

'Madureira, para Jacarépaguá. 
• Manoel Raymundo, inscripção n . 2.462, da 5* zona, 

Engenho Velho, para Jacarépaguá. • 
-2:06S.' Carlos -Antônio Monteiro, inscripção n. 359, da 5* 

zona, Engenho 'Velho, para Jacarépaguá. 

Confere com. o O r i g i n a l 
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2.009. 

2.010. 

2.011. 

2.012. 

1.726; da Nelson Ignacio da Silveira, inscripção n . 
2* zona, São José, para Jacarépaguá. 

Adelia MárqueS, inscripção n . 3.070, da 
Piedade, para Jacarépaguá. 

Pedro Soares da Fonseca, inscripção n . 3:378, 

12* zona, 

da 

2.045. 

2.046. 

2* zona, Santo Antônio, para Jacarépaguá 
• 2.047 

320, da 2* zona, 2.048 

Alcides Cardoso de Assumpção, inscripção n. 2.905, 
da 7* zona, Piedade, para Madureira. 

José Maria Pereira, inscripção n. 4.258, da 4' zona, 
SanfAnna, para, Madureira. 

a* 

.813, 

2.941, da 

5.497, da 

n . 9.484, 

4.465, da 

da 

8* 

11* 

Ernesto de Carvalho, inscripção. n. 
São José, para Jacarépaguá. -

2.013. Albertina de, Carvalho Moura, inscripção n . 1 
da 13 a zona, Madureira, par,a Jacarépaguá. 

2.014. Fausto Ignacio Brasil, inscripção n. 499, da. 10* zo­
na, São Christovão, para Jacarépaguá. » 

2.015. Sebastião Fernandes da Silva, inscripção u . 8.140, 
da 2 a zona,. Ajuda, para Jacarépaguá. 

2.016. José da Costa Souza Machado, inscripção n. 7.198, 
da 4a zona, Rio Comprido,, para Jacarépaguá. 

2.-017. Jeronymo Pereira da Silva, inscripção n. .8.317, da 
6 a zona, Meyer, para Jacarépaguá. • 

2.CM8. Arthur Borges Dias, inscripção n. 783, da 5 a zona, 
Engenho Velho, para Jacarépaguá. 

2.019. José Nogueira de Souza, inscripção n. 
zona, Santa- Rita, para Anchieta. 

2.020. Nelson da Silva Calixto, mscripção n . 
zona, Meyer, para Anchieta. 

2.021. Oldemar de Almeida Pinto, inscripção 
6" zona, Meyer, para Jacarépaguá. 

2.022. José Leopoldino Rocha, inscripção n . 
zona, Madureira, para Jacarépaguá. 

2.023. Gilberto Antônio Torres, inscripção n. 2.283, da 
zona, Meyer, para Jacarépaguá. 

2.024. Isaao de Almeida Pinto, inscripção n. 8.869, da 6* 
zona, Meyer, para Jacarépaguá. 

2.025. Marina Pereira Bouças, inscripção.n . 5.669, da 8* 
zona, Madureira, para Jacarépaguá. 

2 026. João Custodio Corrêa, inscripção n . 4.837, da 4* 
zona, Espirito Santo,- para Jacarépaguá. 

2.027. Quintino Francisco de Souza, inscripção n. 8.337, dà 
1* zona, São Domingos, para Jacarépaguá.-

2 028. Bento da Silva Daltro, inscripção n. 199, da 14* zona, 
Realengo, para Anchieta. 

2.029. João Henrique Melchior Jotlhet Pregizeiy inscripção 
n. 696, da 6 a zona, Meyer, para Anchieta. 

2.03G. Marcellino Elpidio de Souza, inscripção n . 18.520, da 
1" zona, Santa Rita, para Anchieta. 

2 031. Arnaldo Lage, inscripção n . 1.141, da 12* zona, Pie­
dade, para Anchieta. 

2.032. José Geraldo da Cunha, inscripção n.,3,810, da 7* 
zona, SanfAnna, para Anchieta. 

2 033. Argeu Marinho de Freitas, inscripção n. 3.090, 
2 a zona, Ajuda, para Pavuna. s 

2.034. Júlio do Nascimento, inscripção n . 2.985, da 
- ' zona, Penha, para Anchieta. 

2.035. Valentim José da Silva, inscripção n . 7.033, da 
zona, Espirito Santo, para Anchieta. 

• 2,036. Carlos Antônio da Silva, inscripção n. 2.378, da. 
zona, Santa Cruz, para Anchieta. 

2.037. Alfredo Milagre de'Oliveira, inscripção n . 3.960, 
1° zona, São José, para Madureira. 

2.038. José Guia, inscripção n. 
guá, para- Madureira. 

2.039. Paschoel Siciliano, inscripção n . 
'Jacarépaguá, para Madureira. 

2.040. Olavo Nery Peixoto, inscripção n . 
' Gloria, para Jacarépaguá. 

2.041. Octavio Lima, inscripção n . 7.926, 
rito Santo, para Jacarépaguá. ' 

2.042. Waldery Pessoa Braga, inscripção n 
zona. Realengo,. para Madureira. 

2.043. Mario Mello Magalhães, inscripção a,. 204, da 8* zona, 
Rio Comprido, para Madureira. 

3.044. Astrogildo da Silva Amaral, inscr ipção 'n . 8.649, da 
7" zona, Piedade, para Madureira. 

Antenor José dos Santos, inscripção n. 1.187, da 
zona, Santo Antônio, para Madureira. 

Luiz Gonzaga da Cunha, inscripção n. 1.706, da & 
zona, Andarahy, para Anchieta. 

2.049. André Curcino de Souza, inscripção n. 3.128, da'?* 
zona, Santo Antônio, para Anchieta. 

2.050. Augusto César de Araújo Oliveira, inscripção nume* 
ro 86, da 12*'zona, Piedade, para Anchieta. 

2.051. José Totty, inscripção n . 7.794, da 7" zona, Penha, 
< pai-a Anchieta. 

2.052. Júlio Jacmtho Rodrigues, inscripção n . 11.828, da 2* 
zona, Gloria, para Anchieta. ' 

2.053. Raymundo Martins da Silva, inscripção n . 2.714, dSÉ 
* 6* zona, Andarahy, para Pavuna. 

2.054. Hugo da Silva, inscripção n . 1.779, da 10* zona, Em 
genho Novo, para Pavuna. 

3* 2.065. João Borges de Freitas, inscripção n. í .288, da 9? 
zona, Madureira, para Pavuna. 

6* 2,056. Eliseu Grenha, inscripção n . 1.343, da 13* zona, An* 
chieta, para Pavuna. 

2.05.7. Alberto Pereira Guimarães, inscripção n . .1.500, d» 
9* zona, Campo Grande,- para Pavuna. 

2.058. Philadelpho Alves de Oliveira Gaina, inscripção nu-< 
mero n . 3.244, da 8 a zona, Madureira, para Pa-? 
vuna. 

da 

12' 

4* 

9* 

da 

133, da 8* zona, Jacarépa-

'32, dá 8* zona, 

1.183, da 5* zona, 

, da 4* zona, Espí-

2.510, da , 14* 

2.059 

2.060 

José Antônio de Almeida, inscripção n . 8.133, da 5* 
zona, São Christovão, para Pavuna. 

João José Cardoso, inscripção n. 10.828, da 1" zona, 
São José, para .Pavuna. 

2.061. João Francisco dos Santos, inscripção a. 9, da 13* 
zona, Jacarépaguá, para Pavuna. s j 

2.062. José Leite da Silva, inscripção n . 6.682, da 5* zona, 
São Christovão, para Jacarépaguá. j 

2.063. Pedro Roque, inscripção n . 3.541, da 4* zona, Santa 
Anna, para Jacarépaguá. 

2.064. Antônio Rodrigues de Oliveira, inscripção n . 7.295, 
da 4* zona, SanfAnna, para Jacarépaguá. j 

2.065. "Arlindo Pereira de Lima, inscripção n. 4.907, da 5"1 

zona, Engenho Velho, para Jacarépaguá. ^ 'i 
2.066. Abilio da Silva, inscripção n . 2.424, da 4a zona, Es* 

pirito Santo, para Jacarépaguá. 
2.067. Antônio José Lisboa Júnior, inscripção n. 6.315, dai 

9 a zona, Realengo, para Jacarépaguá. 
2.068. Ismael Joaquim Gomes, inscripção n . 4.209, da 5* 

zona, Engenho Velho, para Jacarépaguá. 
2.069. Virgílio Pedro da Silva, inscripção n . 875, da '14* 

zona, Realengo, para Jacarépaguá. 
2.070. Sebastião Luiz da Silva, inscripção n. 2.595, da 5.' 

zona, Tijuc.a, para Jacarépaguá. 
2.071. Cláudionor de Oliveira Nunes, inscripção n . 1.032, 

da 10* zona, São Christovão, para Jacarépaguá. 
2.072. Roland Roke, inscripção a. 18.502, da 1*;zona, São 

José, para Jacarépaguá. ; 
2.073. Oetavio Malta, inscripção u . 4.668, da 6* zona, An-? 

darahy, para Jacarépaguá. 
2.074. Antenor Joáé de SanfAnna, inscripção n, 

2* zona, Ajuda, para Jacarépaguá. 
2.075. Regociano Tavares Guerra, inscripção n . 

7 a zona, Piedade, para Jacarépaguá. 
2.076. Monsenhor Achilles Mello, inscripção n . 

I a zona, Ilhas, para Jacarépaguá. 
'2 .077. José Antônio da Costa, inscripção n. 2 

zona,- Lag§a, para Jacarépaguá. 
2.078. Emiliano Constancio, inseripção n . 10.451, da 5 

zona, Engenho Velho, para Jacarépaguá. 
2.079. Antônio de Lisboa Araújo, indcripção n . 3.230j 

7* zona, Piedade, para Jacarépaguá 

1.418, dã 

1.335, dai 

18.739, da1 

294, da 0* 

d á 
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, 2.080. Napoleão Eugênio Leal Sobrinho, inscripção numero 
1.254, da 5* zona, Gloria, para Jacarépaguá. 

2.081. Armindo José* inscripção n . 3.223, da 8* zona. Ma­
dureira, para Jacarépaguá. 

. 2.082. Evangelino Rodrigues Bravo, inscripção n . 9.060, da 
4 a zona, Espirito Santo, para Jacarépaguá. 

2.083. Antônio Simões da Trindade Lessa, inscripção nu­
mero 2.467, da 5 1 zona, Engenho Velho, para Ja*> 
carépaguá. • -

2.084. José Narciso Barbosa, inscripção n . 10.375, da 1* 
zona, São José, para Jacarépaguá. 

2.085. Raymundo Martins Chaves Borges, inscripção nume-
\ r o 3.554, da I a zona, São José, para Pavuna. 

2.086. Oswaldo Augusto Borges de Menezes, inscripção .nú­
mero 802, da 7a zona, Espirito Santo, para A n ­
chieta. . '. 

2.087. Jovenal da Siiva Oliveira, inscripção n . 480, da 11a 

zona, Meyer, para Anchieta. 
2.088. Dagoberto de Almeida, inscripção n . 2.017, da 11* 

zona, Meyer, para Pavuna. 
2.089. Benedicto Domingos de Oliveira, inscripção nume­

ro 1.115, da 14" zona, Campo Grande, para Ma­
dureira. -

2.090. Casemiro Pimenta dá Silva, inscripção n. 3.219, da 
7a zona, Piedade, para Jacarépaguá. 

2.091. José Ignacio dè Freitas, inscripção, n. Í8.868, da-1* 
zona, Candelária, para Pavuna; 

2.092. Fernando Jorge de Oliveira, .inscripção n. 873, da 12* 
zona, Piedade, para Pavuna'. 

2.093. Paulo Luiz de Castro, inscripção n, 22, da 10 a zona, 
São Christovão, para Pavuna. 

2.094. Luoiano Militão, inscripção n. 1.702, da 6* zona, An­
darahy, para Anchieta. 

•< 2,095. Jaldò. de Azevedo Lopes, inscripção n. 1.191,' da 4" 
v zona, SanfAnna, para Madureira, 

2.096. José Corino Marques, inscripção n . 4.027, da 7* zona. 
Piedade, para Anchieta. 

2.097. João José de SanfAnna, inscripção n. 10.069', da 6* 
zona, Andarahy, para Anchieta,-

2%098.. Manoel Alcebiades da. Silva, inscripção n. 1.047, da 
8 a zona, Jacarépaguá, para Anchieta. 

• 2.0O9. Carlos Rodrigues Pereira, inscripção n. 19.709, da 
1* zona, Candelária, para Anchieta. 

2.100. Francisco Salles Pereira, inscripção n. 1.333, da 8* 
zona, Jacarépaguá, para Anchieta. 

2.101. Walter Nunes Guerra, inscripção n. 3.315, da 7* 
zona, SanfAnna, para Madureira. 

2.102. Carlos' Delmar Porreca, inscripção n . 2.643, da 7* 
zona, Espirito Santo, para Jacarépaguá. 

2.103. Francisco Nogueira, inscripção n. 7.138, da I a Zona, 
Candelária, para Jacarépaguá. • 

2.104. Alcebiades Nogueira, inscripção n. 5.227, :1a 5 a zona, 
Engenho Velho, para Jacarépaguá. 

2.105. Manoel Marinho Teixeira, inscripção n . 984, da 13* 
zona, Madureira, para Jacarépaguá. 

2.106. Isaltino dos Santos, inscripção n. 2.850, da 13* zona, 
Madureira, para Jacarépaguá. 

2.107. -Waldemar Albino Venerando, inscripção a, 3.091, 
da 6 a zona, Andarahy, para Pavuna. 

2.108. Accacio Salgueiro, inscripção n . 9.745, da 1* zona, 
Candelária, para Pavuna. 

2.109. Pedro Borges de Freitas, inscripção n. 4.199, da 8*-
zona, Madureira, para Pavuna. 

2.110. Severino Pedro da" Silva, inscripção n . 1.185, da 8* 
zona, Jacarépaguá, para Pavuna. 

2.111. Henrique dos Santos, inscripção n . 5^334, da 6 a zona, 
Andarahy, para Pavuna. • 

2.112. Manoel Maria Gomes, inscripção n, 1,943, da '5 l zona 
Tijuca, para Pavuna, " ' 

3.113; Attilio Gerqueira de Assumpção, inscripção n. 1,178, 
da«2* zona, São José, para Anchieta, ' ' ' 

2.114. Manoel Rodrigues de Almeida, inscripção n. ''8.498 
da 6a zona, Andarahy, para Anchieta. 

2.115. Avelino Alves Rodrigues, inscripção n . 2.178, da 7' 
zona, Piedade, para Madureira. 

2.116. Moacyr Lopes Gama, inscripção n. 3.071, da 2 a zona, 
Gloria, para Madureira. . 

2.117. Edurges Cassiano Gomes de Oliveira, inscripção nu-
^ mero 5.474, da 5* zona, São Christovão, pára Ma­

dureira. 
2.118. Antônio José do Nascimento, inscripção n. 5.466, da 

4a zona, Espirito Santo, para Jacarépaguá. 
2.119. Norival da Silva Calixto, inscripção n. 1.775, da 11" 

zona, Meyer,. para Anchieta. 
2.120., Antenor Pimentel, inscripção u. 3.844, da 2* zona, 

Gloria, para Pavuna. 
2.121. Isaura de Almeida Botelho, inscripção n . 9.319, da 

'5* zona, São Christovão, para Pavuna. 
2.122. Laura Pientznauei', inscripção n . 2.393, da 12* zona, 

Irajá, para Pavuna. v ' 
2.123. João da Costa e Cunha, inscripção n. 3.778, da 6 J 

. zona, Meyer, para Pavuna. 
2.124. Raul da Rosa Fialho, inscripção a. 5.043, da 7* zona, 

• - •> Irajá, para Pavuna. ' ' 
2.125. José Botelho, inscripção n . 9.320-, da 5* zona, São 

Christovão, para, Pavuna. 
2.126. Edmundo Gomes da Silva, inscripção n. 2.869, da 

7a zona, Irajá, para Pavuna. 
2.127. Paulino Cassanò, inscripção n . 3.766, da 6 a zona, 

Meyer, para «Pavuna. . 
2.128. Antônio Baptista de Barros, inscripção a. 1.140, da 

2 a zona, Gloria, para Anchieta. 
2.129. Antônio Augusto Borges de Menezes, inscripção nu­

mero 4.017; da 7a. zona, Penha, para Anchieta. 
2.130. José Soares Sampaio, inscripção n. 953, da 9' zona, 

Tijuca, para Anchieta. • 
2.131. Fernando Frigolleto, inscripção n. 5.547, da 7* zona. 

Inhaúma, para Anchieta. 
2.132. Benedicto Alexandre, inscripção n. 3.484, da 8* zona, 

Jacarépaguá, para Madureira. 
2.133. Ovidio Silva,'inscripção n . 12.490, da 1* zona. Can­

delária, para Madureira. 
2.134. Carlos Henrique de Menezes, inscripção n. 4.522, da 

6 a zòha, Meyer, para Madureira. 
2.135. João Baptista Lima, inscripção n . 3.432, da Ji* zona, 

Inhaúma, para Jacarépaguá. 
2.136. Bluette Dutra Galhanone, inscripção n . 12.904, da 

6a zona, Andarahy, para Jacarépaguá. 
2.1-37. Symphronio Heraelito de Carvalho, inscripção nume­

ro 433, da 8* zona, Andarahy, para Madureira. 
2.138. Olegario Ferreira Belém, inscripção n . 16.144, da "1" 

zona, São José, para Jacarépaguá. 
2.139. Liberato Martins de Britto, inscripção « . 12.024, da 

6 a zona, Meyer, para Pavuna. ' -
2.140. Manoel de Souza, inscripção n'. 1.853, da 8* zona, 

Madureira, para Anchieta. 
2.141. Alcebiades Honorio da.Silva, inscripção n. 5.775, da 

7 a zona, Piedade, para Anchieta. 
2.142. José Pinheiro, inscripção n. 1.922, da 8 a zona, Ma­

dureira, para Anchieta. 
2.143. Joaquim,Ferreira Dias Júnior,, inscripção n . 12.819, 

da I a zona, Candelária, para Anchieta. 
2.144. Ludgero Eugênio da Silveira, inscripção n . 1.819, 

da 6a' zona, Andarahy, para Jacarépaguá. 
2.145. José Gonçalves de Albuquerque Chaves, inscripção 

n . 11.183, da 6* zona, Meyer, para Anchieta. 
2.146. Paulo Moreira da Silva, inscripção n . 1.780, da 7 a 

zona, Espirito Santo,, para Anchieta. 
2.147. Nelson de Souza inscripção n . 10:202, da 2* zoúa. 

Gloria, para Madureira. ' ' 
2.148. Cândido Costa, inscripção n . 2,780, da 3" zona, Sa­

cramento, para Madureira. 
2.149. Alfredo de Jesus Brandão, insoripção .n. 3.048, üa 

1-1* zona, Meyer, para Madureira. ' .> ., 

Confere com o O r i g i n a l 
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ioü, 'Jü»é''Siií!plicio- - Nunes, inscripção n . ' 7.880, da 6* 
zona, Engenho .Novo, para Jacarépaguá. , 

l ü t . João Rodrigues de Lima, inscripção' n . '3.836, da 3*. 
.zona,-Santa Rita, 'para Jacarépaguá. 

152. José da (josla Esteves,. inscripção n . 7.635,, da 7* 
zona, Piedade, para Jacarépaguá. 

J.iú-. Òo.tueiliò-Gosta, inscripçãom. 2.042, da 13a zona,-Ja- • 
.earépagüay para Madureira. 

i54. João Vianna,..inscripção n . 9.160, da 5 a zona, Tijuca, 
', para-Madureira. 

l'jü, Janot Silverio- de Souza,-inscripção n = 5.-745, da 7 a 

zona, 'Inhaúma, para Madureira.-
156. Cândido Simões, inscripção n . 2.908, da 11" zona, 

Meyer, para Pavuna. 
157. João de Queiroz Gamara, inscripção n . 8.237, da 5 a 

- " zona, Engenho Velho, para Pavuna. 
158-.' Irineu de Assis Ribeiro, ''inscripção n . 8.473,-da 2* 

' zona, Ajuda, para • Pavuna. 
159.. Paulo Petra da Fontoura Mello, inscripção n . 1.620', 

da 2* zona, Ajuda, para Anchieta. . 
160.,'Augusto dos Santos Costa, inscripção n . 9.285, da 1* 

.-zona, Sacramento, para Anchieta". 
!6t. Antônio Francisco dos Santos, inscripção. n. 1.381, 

' da 7a zona, SanfAnna, para Jacarépaguá. 
102, •Bernardíno Ferreira de Mesquita, inscripção nunVs-

ro .8.328; da-I a zona, São José, 'para Jacarépaguá. 
103. Januário' Barbosa da Conceição, inscripção n.. 3.7-74', 

. ' d a 8" zona; Madureira, para Jacarépaguá. 
16.4. Manoel. Hyppolito .Pantaleão, inscripção n . 2.249, da 

I a zona, Candelária, para ^Jacarépaguá. 
1G5. Antenor Salvaterra Dutra, inscripção n . 9.701, da 2 a 

zona, Ajuda, para Jacarépaguá. . . 
iü'6. Itamar. Lúcio de Souza, inscripção n . 482, da T4* 

i zona, Santa Cruz, para Jacarépaguá." 
167. Sebastião Siqueira, inscripção n . 857, da' 4a. zona, 

•-SanfAnna, para Jacarépaguá. 
168. Joaquim Barreto de Oliveira,.inscripção n . 5.408', da 

,3 a ' zona, Gávea, para Jacarépaguá. 
169. Henrique de Amorim Muniz, inscripção n . 1.546, da 
• i 6a zona, .Andarahy,' para Jacarépaguá. 

170.. Ezequiel Moreira Braga, inscripção n . .6.28, da 8 a 

'zona, Andarahy, para Jacarépaguá. 
171. Pedro Machado dos Santos,, inscripção n. 1.832, da 

•12";. zona, Piedade, para Jacarépaguá. 
172. Antônio de Souza Motta, inscripção n . 290, da 4a zo-

-' - - n a , SanfAnna, para Jacarépaguá. 
.173. Celcio Antônio da -Silva, inscripção n. 7.956, da 4* 

zona, Espirito Santo, para Jacarépaguá. 
.174.. Pedro Salustiano dos Santos,'inscripção n. 2.387, da 

5 a zona,. Engenho Velho, para Anchieta. 
.175. Clarimundo Stolse Bahiana, inscripção n . 9.169, da 

,1 a zona, São José, para Jacarépaguá. 
17.6. José Francisco de Campos, inscripção n . 2.512, da 8* 

'zona, Madureira, para Anchieta. 
.177. Alcindo José de SanfAnna,'. inscripção n. 667, da 2 a 

zona, São'José, para Jacarépaguá. 
. 178. .Carmino dos Santos, inscripção n . 3.410, da 8 a

/zona, 
Madureira,.-para Jacarépaguá. 

.179. Ezequiel Pereira, dê Castro, inscripção n . 1.549, da 
,4 a zona, Espirito Santo, para Jacarépaguá. 

. 180. Álvaro Ferreira Salgueiro, inscripção n . 12.676, da 
I a . zona, Candelária, para Jacarépaguá. 

. 181. 'Feliciano.Manoel da Conceição, inscripção n . 81814, 
da 2* ;zona,' Santo Antônio, para Jacarépaguá. 

. 182.-Rubens. Alt, .inscripção n . 4.555, da 5 a zona, Enge-
nho Velho, para Jacarépaguá. 

. í-83...' Romualdó da Costa, inscripção n 
Meyer,;para Jacarépaguá. 

!?4, '•• Fernando de. Mello,. inscripção n . 4.383, da 7 a zona, 
1 Penha, para Jacarépaguá. 

;8.5'.; Américo de. Mattos, inscripção n . 24.134, da 1* zona, 

7.525, da- 6 a zona, 

4.383, da 

?íio Domingos, para - Jacarépaguá. 

2.186. 

2.187. 

2.188; 

2.18.9. 

2.190. 
o 

-2.191'. 

3.192. 

2.193'. 

2.194. 

2.195. 

2.196. 

2.197. 

2.198. 

2.199. 

2.200. 

2.*2'0Í. 

2.202. 

2.203. 

2.204, 

2.205. 

• 2.206. 

2.207. 

:Í.208. 

2.209. 

2.210. 

2.211. 

2.212. 

2.213. 

2.214. 

2.215. 

2.216. 

2.217. 

2.218. 

; 2.219. 

2.220. 

2.221. 

2.222. 

2.223. 

2,224. 

Ismar Barbosa.de Olivsira, inscripção n . 3.468, da 
6a zona, Meyer, para Jacarépaguá. 

Gaspar Hermogénes Dias, inscripção n . 22.885, da 
I* zona. Candelária, para Jacarépaguá, 

• Deodoro Benedicto' dos Santos, inscripção n . 2.022, 
da 4 a zona; Espirito Santo, para .Jacarépaguá. 

Mário Alves • Machado, inscripção n . ' 7.089, dai 8* 
zona, Jacarépaguá, para Anchieta. 

Ar i indo Claudirio • Pereira, inscripção n-. 1Í.-.408, da 
,6 a zona,-Meyer, para Anchieta. • -,'• ' 

Manoel L i m a ' R u a 3 , inscripção n . 3.911, da 8' zona, 
Madureira, para Jacarépaguá. 

•Marcellmo'de Oliveira, inscripção n . 2.729, da • -7* 
zona, Piedade, para Jacarépaguá. 

Ubaldino Borges Pinheiro, "inscripção n . 3.218, dá 
11a zona, Meyer, para Madureira. 

Raymundo-Sotero dos Reis, inscripção n . 8.316,. da 
,7* zona,. Inhaúma, para Madureira. 

Edmundo Severino Costa, inscripção n , 5.569,. da '2* 
zona, Santo Antônio, para Anchieta. 

Benedicto Andrade e Silva, inscripção n . 3.700, da. 
2 a zona, Gloria, para Madureira. 

Nair'Soares, inscripção n . 3.415, da 11* zona, Inhaú­
ma, para Anchieta. 

Francisco Goulart Guimarães, inscripção n . 3,145,-
da 6 a zona, Andarahy, para Madureira. 

Nair Ribeiro, inscripção r i . 2,076, da 13* zona, An­
chieta, para Madureira. 

Benjamin.de Oliveira, inscripção n . l . i l ò , da 12 a 

zona, Piedade, para Madureira. 
Luiz Augusto Lopes, inscripção n . 6,347, da"6* zona, 

Meyer, para Madureira. 
Alpheu Gomes, de Aguiar, inscripção n . 1.135, da 2 a 

zona, Santo Antônio, para Madureira. 
Antônio José Dias, inscripção n . 3.044, da 7a zona, 

Inhaúma, para Madureira.' 
Antônio Telles de Almeida Barbosa, inscripção nu­

mero 1.723, da 8 a. zona, Jacarépaguá, para Madu­
reira. • 

Albino >Avilá' dos, Santos, inscripção n . 11.347, da 6* 
zona, Meyer, para Jacarépaguá. 

Antônio Izidro de Oliveira, inscripção n . 3.339, da 
6a zona, Andarahy, para Jacarépaguá. 

Virgílio Costa, inscripção n . 6.483, da 4* zona, Es­
pirito Santo, para Jacarépaguá. 

Abel João de Miranda; inscripção n . 6.134, da -3* 
zona, Copacabana... para Jacarépaguá. 

Eduardo dos Santos Ávila Filho, inscripção n . 1.832, 
da 8' zona, Madureira, para Jacarépaguá. 

Silvíno Jacintho Barbosa, inscripção n, 6.110, da 3* 
zona, Copacabana, para Pavuna. 

João de Lucas, inscripção n. 3.037,. da 12a zona, Pie­
dade, para Anchieta. 

João Pinto, inscripção u . 7.3.23, da 8a zona, Pavuna, 
para Anchieta. 

Jober Luiz Ferreira, inscripção n . 1.123, da 13" 
zona, Payuna, para Anchieta. 

João Pedro de Menezes, inscripção n . 1.359, da 13* 
Madureira, para Jacarépaguá. 

Narciso Ramos, inscripção n . 1.484, da 10* zona, 
Engenho Novo, para Madureira. -

, Adahil Macedo Rosas, inscripção n . 1.390, da 3* 
zona, Sacramento, para Jacarépaguá. , 

, Argemiro Ferreira de Souza, inscripção n. 168, da 
14a zona, Realengo, para Jacarépaguá. 

Marcello José dos Santos, inscripção n . 671, da 10 a 

zona, São Christovão, para Jacarépaguá. 
Eugenio.de Souza Borges, inscripção n . 3.636, :da 7" 

zona, Piedade, • para Jacarépaguá. 
João Soares Carneiro, inscripção n . .7.051, .da 4* 

•zona, Gamboa, para^ Jacarépaguá. ' 
Christino Eduardo dos Santos, inscripção n. 297, da 

• 3 a zona; São Domingos, para Jacarépaguá.. 
Linb Francisco Fernandes, inscripção n . 10.809, da 

, 2* • zona, Gloria, para-Jacarépaguá. ' , ' . " , , 
Jesé ' Barbosa, inscripção; n . 6.625, da 5 a zona, E n ­

genho Velho, para Jacarépaguá.. 
Moysés de-Britto, inscripção n . 6.081, da 4*'zoha, 

•Espirito Santo;--.'paira Jacarépaguá. - ' 

Original ilegível 
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2.225 4 Armando Paes Barreto, inscripção n . 9.888, da 2" 2.264. Antônio Borges da Silva, inscripção n . 4.445, da 7 a 

zona, Gloria, para Jacarépaguá. zona, Piedade, para Anchieta. 
g.226. Casemiro Francisco Ledo, inscripção n . 429, da 7» 2 . 265 . Germano de Oliveira, inscripção n . 1.902, da 6* 

zona, Piedade/para Madureira. z o n a j Andarahy, para Pavuna. 
2.227. Norberto Rodrigues, inscripção n . 7.521, da 6* zona, 2.266. Jayme Rodrigues de -Carvalho, inscripção n . 2.086, 

Andarahy, para Madureira. ' da 3* zona, Sacramento, para Madureira. 
2;228. Joaquim Martins Hênriques, inscripção n . 9.243, da 2.267. Isaltino de Oliveira Coutinho, inscripção n. 1.425, 

4* zona, SanfAnna, para Madureira. da 5 a zona, Tijuca, para Madureira. 
2.229. Alberto Octavio de Vasconcellos, inscripção n. 1.688, 2.268. Feliciano Costa, inscripção n . 3.813, da 4a zona, 

da 10a zona, Engenho Novo, para Madureira. SanfAnna, para Madureira. 
2.230. Joaquim Gomes Rodrigues, inscripção n . 733, dá 5 a 2.269. Mario da Silva Tejo, inscripção n. 1.374, da I A zona, 

zona, Gloria, para Madureira. Candelária, para Madureira. 
r „ , >, j • — n .„,, 2.270. Rosendo Joaquim de Aquino, inscripção n. 465, da 

2.231. Jayme Santos Caruso inscripção n . 2.127, da 12a ^ gjjo J o s é , para Madureira. 
f) J^rJf™ d / r i f / F n ^ f n ^ r i n c ã o n 349' da 5 a 2 ' 2 7 1 - A r * Ferreira dos Santos, inscripção ,n. 6.389, da 7 a 

2.232. Oscar Cailos da Luz l i l h o , inscripção n . 349, da & p h Jacarépaguá. 
zona, Gloria, para Jacarépaguá. ' ' * . . 

2.233. José de Almeida Cavalcanti, inscripção n. 6.970, da 2.272. Manoel Vieira da Cunha, inscripção n . 1.037, da 14 a 

3 a zona, Gávea, para Anchieta. . zona, Guaratiba, para Madureira. 
2:.234. Mario Baptista Madeira, inscripção n. 1.327, da I a 2.273; Carlos Gomes de Souza, inscripção n. 6.125, da 6 a 

zona. Candelária, para Madureira. zona, Meyer,' para Madureira. 
2.235. Sylvio Ferreira Pinto de Souza, inscripção numero 2.274. L u i z . Vasques Marins, inscripção n. 1.816, da ' 7 a 

* 13.021, da 6a zona, Meyer, para Madureira.' zona,. Inhaúma, para Madureira. 
2.236. Francisco Madeira de Sá, inscripção n. 538, da 8 a 2.275, Joaquim José de Araújo, inscripção n . 11.333, da I A 

zona, Andarahy, para Madureira. zona, Santa Rita, para Madureira. 
« o ™ T ~ m • i • - n n t i c J c . -, 2.276. Octacilio Álvaro Pinto, inscripção n. 17.512, da I A 

2.237. João Nascimento, insoripçao n . 9.085, da 5" zona, Vnna Candelária I Ü T I Madureira Engenho Velho, para Madureira z o n a ' Candelaiia, para Mauuieua. 2.238. ' Germano Antônio Moutinho. Moreira, inscripção nu­
mero 574, da. 13* zona, Jacarépaguá, para Madu-

' reira. 
2.239. Àítair Torres Ângelo, inscripção n. 2.823, da 11" 

zona, Meyer, para Madureira. 
2.240. João Bento Pereira, inscripção n. 5.324, da I A zona, 

São Domingos, para Madureira 

2.277. Maria da Conceição' Silveira Pinto, inscripção nume­
ro 13.431, da. I A zona, Candelária, para Madu­
reira . 

2.278. Ludovico Gomes Pereira, inscripção• n . 2.377, da 8* 
zona, Andarahy, para Jacarépaguá. 

2.279. Mariano Garcia Rojo, inscripção n . 1.152, da 4* 
zona, Santo Antônio, para Jacarépaguá. 

2.241. José Francisco Pereira do Amaral, inscripção nume- 2.280. Severino Virginio Pereira, inscripção n . 1.228, da 
ro 3.692, da 2 a zona, Santo Antônio, para Madu-

- . : - ... - .reira. , 
2.242. Affonso José Ribeiro, inscripção n. 9.785, da 6a zona, 

: Engenho Novo, para Madureira. 
2.243. Antônio Pereira, inscripção n . 11.799, da 2 a zona, 

'" Gloria, para Madureira. 
2.244. João Florippes dos Santos, inscripção n. 1.346, da 
:.,•'' 12* zona, Irajá, para.Madureira. 
2.245. Horacio da Silva, inscripção n . 1.960, da 7* zona, 
- . , Piedade, para Anchieta. 
2.246. Sylvio Euthychio de Oliveira, inscripção n. 6.463, 

da 8 a zona, Madureira, para Pavuna. 
2.247. Maria José Louredas, inscripção n. 5.646, da 7a zona,, 

Penha, para Pavuna. 
2.248. Pedro do Oliveira Miranda, inscripção n. 1.626, da 

2 a' zona, Santo Antônio, para Pavuna. 
2.249. Mario Pinto, inscripção n . 5.051, da 7 a zona, penha, 

para Pavuna. -
2.250. 'Miguel dos Santos, inscripção n . 2.838, da Sazona, 

São Domingos, para Pavuna. 
2.251. Clarindo Gomes, inscripção n . 1.562, da 10a zona, 

Engenho Novo, para Pavuna. 
2.252. Euclydes Norberto Barbosa, inscripção n . 1.151, da 

4a zona, Ajuda, para Anchieta. 
2.253. José Vital Gr eco, inscripção n . 784, da 9 a zona, E n ­

genho'Velho, para Anchieta. 
2-254. Francisco Joaquim Gomes, inscripção n. 4.281, da 

7 a zona, Piedade,vPara Anchieta. 
2.255. Alcidio Eurico de Castro", inscripção n . 6.997, da 1* 

.zona, São José,, para Anchieta. 
2.256. Átaliba-Evangelista de Souza, inscripção n . 5.006, 

' d á 6* zona, Meyer, para Anchieta. 
2.257. João Martihs, inscripção n . 7.927, da 2* zona, Ajuda, 

para. Anchieta. 
2.258. João Seraphim de Azevedo, inscripção n . 2.623, da 

.. 2*.zona, Santo Antônio, para Anchieta. 

12a zona, Piedade, para Madureira. 
2.281. Rossilde Baleixo, inscripção n. 450, da 7* zona, Es­

pirito Santo, para Madureira. 
2.282. Euclydes de Oliveira Salles, inscripção n . 4.641, da 

I A zona, São Domingos, para Madureira. i 
2.283. Alencar de Souza Tenorio, inscripção n . 6.764, da 7* 

zona, Piedade, para Madureira. 
2.284. Faustino Ignacio Ferreira, inscripção n. 965, da 13* 

zona, Anchieta, para Madureira. 
2.285. José Lourenço dos Santos, inscrição n . 2.575, da 5' 

j zona, Engenho Velho, para Madureira. 
2.286. Manoel José Fernandes, inscripção n . 16.271, da 1* 

zona, São José, para Jacarépaguá. 
2.287. Sebastião da Cunha Oliveira, inscripção n . 21, da 2" 

zona, São José, para Anchieta. 
2.288. Juvenal Fernandes da Silva, inscripção n . 4.315, da 

8a zona, Madureira, para Anchieta. 
.2.289. Gregorió João da Costa, inscripção n . 10.971, da 1* 

zona, Candelária, para Anchieta. 
2.290. Waldire Kurapathine Alves, inscripção n . 1.662, da 

12 a zona, Piedade, para Pavuna. * 
2.291. Martinho Ezequiel Gomes, inscripção n . 1.462, da 7* 

zona, Piedade, para Pavuna. 
2.292. Benedicto Turibio de Araújo, inscripção n . 1.934, 

da 2 a zona, Santo Antônio, para Pavuna. 
2.293. José dos Santos, inscripção n . .1.546, da 2* zona, 

Santo Antônio, para Pavuna. 
2.294. João Carvalho de Oliveira Júnior, inscripção nume­

ro 330, da 8 a zona, Madureira, para Pavuna. 
2.295. Gloria de Jesus Gomes, inscripção n . 2.663, da Í2' 

zona, Piedade, para Pavuna. 1 

2.296. Cândido Anacleto Nunes, inscripção n . 8.140, da 6* 
zona, Meyer, pára Pavuna. 

2.297. Bento Teixeira Fraga, inscripção n . 1.567, da 12* 
zona, Piedade, para Pavuna. 

2.298. Luiz de Menezes, inscripção n . 5.198, da 4* zona, 
^ SanfAnna, para Pavuna. 

2.259. Nestor• de_Mello Baracho, inscripção n . 5.920, da 4* 2.299. Francisco Ramos de Oliveira, : inscripção n. 7.659, 
zona, SanfAnna, para Anchieta. 

2.260. Francisco .Nunes Barbosa, inscripção n . 3.543, da 1* 2.300. Carlos Franklin Mois, inscripção n . 6.687, dá 4* 
zona, Sao José, para Anchieta. . ( ~ . . . . . . . 

2.261. José Pedro da Silva, inscripção h . 3.895, da 9* zona, 
Campo Grande, para Anchieta. , - — 

2.262. Izaltino Pereira, inscripção n . 4.599, da 4' zona, vão, G. Bergamini^êscTeveniê 
SanfAnna, para Anchieta. 

2.263. Romeu Antônio Pereira da Rocha, inscripção nume 

da 3* zona, Copacabana, para Madureira. 
los Franklin Mois, inscripção n, 
zona, SanfAnna, para Madureira. 

Rio de Janeiro, 7 de novembro de 1936. — Pelo escri-

ro 3.667, da 7* zona, Piedade, para Jacarépaguá. Imprensa Nacional — Rio de Janeiro 

Confere com o O r i g i n a l 




